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e honro, apreço e alto conceito do publico e dos
meus superiores hierarchicos, e respeito, estima
e con 'ideeação dos meus jurisdiccionados, como
provão os honrosos testemunhos publicas dados
pelos distinctos chefes dos ministerios, de que fui
delegado, como presidente ela, então, provincia do
Amasonas, e valiosos documentos, que possuo, at­
testando em favor do meu procedimento. Ampa­
rou-me, sempre, a fé no estudo e na Divina Pro­
videncia, em Quem confio e ele Quem, ainda, espe­
ro inteira justiça.

Este trabalho não é pa1,"a os doutos, á quem peço
ensinamentoS! e desculpa para as faltas que en­
contrarem.

Maranhão, 14 de Setembro de '1893.

J. Jansen.



~o ~eitor.

Da notas, que habituei-me á tomar, nos meus
cstudos, colleccionei, em ordem alphabetica, as
relativa. , principalmente, á materia criminal e re·
solvi dar-lhes publicidade sob o titlllo-J ponta­
mentos juridico-criminaes.

O meu fim é ser util aos que estudão, com de­
dicação, a sciencia do Direito e inicião a sua viela
na pratica, sempre difficil, quer para advogados,
quer para juises, e mostrar aos que me distin­
guem com seus honrosos conceitos que, tudan­
do e estudando constantemente, procuro SCI' ho­
rneln de letras e, na cadeira do juiz de Direito e na
de Dezeml>argador, honrei a toga de magistrado,
que, quando me foi arrancada, pela revolução que
destruio o que stava organisado n'aste Estado,
achava-se tão pura e tão immaculada como no dia
em que me foi confiada.

o exercicio dos cargos publico's, que lenho oc­
cupado, tendo tido occasiào çle prestar muitos e
grandes s0rviços ao meu 'paiz, tive, 'emprc, por
escopo o cumpí'imento do de'Ver, e"ela minha nor­
ma de conduota nunca, me cê de Deus, affastei­
me, merecendo, por isso,_ com{) que me desvaneço



Apontamentos Juridico-criminaes
~

Abalroamento-para evital-o entre embarca­
ções, attendep.do ao que foi deliberado na confe­
rencia maritima internacio~lal, realisada em ,Vas­
hington a 16 de Dezembro de 1889, o governo
mandou executar um Regulamento pelo Dec. n.
1257 de 10 de Janeiro de 1891, publicado no Dia­
rio Official de 15 de Abril.

-o de embarcação propria ou alheia com outra
em viagem, ou fazel-a varar ou ir a pique, procu­
rando por qualquer cl'estes meios naufragio, su­
jeita quem o faz á pena de prisão cellular por') á
6 annos e multa de 5 á 20 Oro do damno causa­
do, art. 11:5 elo Cad. penal; e, quando de qualquer
d'esses meios de destruição resultar a morte, ou
lesão corporal, ele alguma pessóaque, no momen­
to do accidente, se achar na embarcação, á pena
de prisão cellular por G á 15 annos, no caso de
morte, e 'por 3 á 7 annos se a lesão for elas espe­
cificadas no art. 304 do dito Cad., art. 14.6.

-quando cOll1mettido por imprudencia, negli­
gencia, ou impericia na sua arte ou profissão, ou
por inobservancia das disposições regulamentares,
sujeita o que o causar ú penade prisão cellular por
1 á Gmezes e multa ele 5 a ~O 010 elo damno cau­
sado ad. 14.8.
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Abandono-elo emprego, falta de exação no cum­
primento do dever, pune-se pelo art. 211 f. 1 do
Cad. peno Por esse crime deve ser processado e
condemnaelo o empregado publico occulto para
evitar ser preso por crime que commetteu. S.
Trib. de Just. em 23 de Março ele 1878, D. V. Hi p.
247..

-ele menores é crime punido no Cap. 1, T. a, L.
') do Cad. peno

Abate~'-destruir, mutilar ou damnifica.r monu­
mentos, estatuas, ornamentos ou quaesquer obje­
ctos destinn.dos á decoraçüo, utilidn.de ou recreio
publico, é crime punido com prisão cellubr por
6 mezes á 2 annos e multa de ~ á 20 Oro do damno
causado, art. 328 do Cad. peno

Ab81'tw'a-de audiencia é annunciada pelo toque
de campainha, eleclarn.nelo o porteiro qual o Juiz
que a ela, Vid. audicncia.

-de carta, telegramma ou papel fechado ende­
reçado á outrem é um cri me, quando feita malicio­
samente, sem autorisação da pessoa á quem fo­
rem dirigidos, art. 189 do Cad. peno e 193 com re·
lação ao empregado do correio.

Sendo a carta propriedade do que a escreve e.
d'aquelle á quem é dirigida, e nãO somente d'es­
te, tanto que não a pode publicar sem a consenti­
mento d'aquelle, art. '191 do citado Cad., salvo o
caso e"X.ceptuado no mesmo artigo, a autorisação
de qualquer d'elles basta para isentar de crimi­
nalidade um teroeiro que a abrir.

Abigeato-Especie particular ele furto que res-



'1

peita aos gados e rebanhos. O Romanos pUllião
asperamente os abigêos ou ladrões de gudo P. e

uusa. Esboc. de um Dicc. Jur.
Entre nós o furto de animaes é punido com a

pena do !tu to em geral, art. 33J n. 4. comh. com o
art. 330 do Cod. pen., sendo augmentaela se os
animao' forem tirados dos pasto ele fazendas de
ereaçiio olllavoura ~ 1 elo cit n. 4. art. 331.

Admitte denuncia e será. julgado pelo J ury o
crime ele furto ele gado vaccum, cavallur e muar,
como prescreve o art. t do Dee. n. 31G3 ele 7 de
Julho de 1883, que está em vigor como declarou a
L. n. 21 de 24 de Outubro ele 1891.

E' indispo11savel, 110 caso elo referielo crime', o
corpo de delicto, directo ou indirecto, sob pena de
nullidade do processo, Sup. Trib. ele J. em 20 de
de Julho de 1881, D. V. 26p. 379, R. do l\Iaranhão,
aec. rev. de H) de Maio de 1882. D. V. 29 p. 89.

Abonado1'es-dous, sendo, reconhecidamente,
idoneos, são bastantes para a fiança provisoria,
uma vez que se Ohl iguem pelo comparecimento do
réo duranleaflançasoba 1'08p011. abili hclec1oma­
ximo da quantia ar'hitrada. L. n. ~033 de ~O de t':íu­
tcmbr'o ele 1?71, art. 11 ê 3 e nego n. 4.8::24 de 2.2
do No\'embro do mesmo an110.

-Em CL}. 'o algum podem ser as mulheres, sem
quo ele. istiio elo beneficio que lhes concedo o S. C.
Ve11e<1l1o. Ord. L. 4, T. 60.

-S5,o as testemunhas que assignüo o termo de
fiança definitiva. poi sujeitão-se, subsidial'ihmen­
te, na falta elo fiador. Art. lO:? do Cod. elo proc.
cl'im. Essastestemunhas 'upprem a {'alta do fiador.
Alv. elo 2 de Junho de 1714 e14 Diec. d E. de F.

I
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Ab01'to-é a expulsão violenta e prematura do

producto da concepçuo. Tardieu cito por Bl'iand &
Chaudé, art. 5. Essa expulsão caracterisa o aborto,
quaesquer que sejão (IS circumstancias ele edade,
viabilidade e mesmo formação regular do feto;
quer esteja vivo ou morto; quer tenha attingido a
epocha da viabilidade ou esteja,ainda, nos primei­
ros tempos de sua for mação.-«Não obstanle éin·
dispensavel que, nas indagações, que se fizer, em
casos de abôrto, se procure' determinar todas
aquellas circumstancias; o estado do feto quanto a
decomposição &, e, quando tenha yivido, a epo­
cha da morte. Vid. Briand & Chaudó, cito art. 5.

-o facto de provocar o abôrto, haja ou não a'
expulsão do fructo da concepção, é punido pelo
Cod. pen., no art. 300, com a pena de prisão cel­
lular, no primeiro caso, por 9 Ú Gannos, e, no se­
gundo) por 6 mezes Ú 1 almo; incorrendo o delin­
quente na pena de prisão celllll<lr de 6á 24 annos se,
em consequencia do abôrto, ou dos meios emprega­
dos para provocaI-o, seguir-se a morte da mulher,
cito art. ? 1. Nas mesmas penas e, mais, nada pri­
vação do e.-ercicio desua profi, 'sã.o , por tempo igual
ao da restricção da liberdade, incorrerá o medico
ou parteira, legalmente habiliclata para exercicio
de medicina, que provocar o aborto, e2.

-Se for provocado com annuencia e accorclo
da gestante, o delinquente fica sujeito á prisão
cellular por '1 á 5 annos, pena em que incorre a
gestante que conseguir abortar, voluntariamente,
empregando, para esse fim, os meios; e, com re­
ducção da terça parte, se o crime for commettido
para occultar a cleshonra propria. Art. 301 pr. e ê
unico. .
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-o medico ou parteira que, praticando o lega!
ou necessario, para salvar a ge 'tante de morte
inevitavel, occasionar-lhe a morte, por impericia
ou negligencia, incorrerá na pena de prisão col­
lular por 2 meses á;2 annos e privação elo e.'erci­
cio da profissão por igual tempo ao da condem­
nação. Art. 302 A Lei romana condemnava ao
exílio e, em certo caso, á morte a mulher pejada
que tinha causádo o seu abôrto e o coel. f. pune-a,
no art. 317, com a me 'ma pena que estabelece
para quem occasiona o abôrto c m ou sem con­
sentimento d'ella.

Absolvição-o que a obtiver de um crime não
tornará á ser accusado pelo mesmo crime. Coel.
do proc. CY·im. art. 327, pelos principios-non bis
in idern.-e 1'e judicata 1)1'0 ve1'itate habetuT-, de
modo que, como diz P. Bueno, Ap. sobre o proc.
crim. n. 374, fundando-se em P. e Sousa e na '.
R. J. portuguesa, a sentença de absolvição, desele
que se torna. irrevogavel, extingue a acção, o di­
reito ele futura accusação, pelo mesmo facto, P,Q­
dendo o absolvido, quando ele novo accusado, al­
legar a excepção-rei juLlicatm-, em virtude da
qual se porá termo a accusação.

A expre são-absolvida-de que usa o cod. no
cito art. 327, só é applicavel ao quo for definitiva­
mente absolvido e não ao despronunciado,' como,
por demais, declarou o aVi. do 27 de Dezombro ele
1855.

-só deve ser dada pelojui7, formador da culpa,
em virtude da attribuiçl,o conferida pelo art. 20
da citada Lei 11. 20.13, quando elos autos conste de
modo indubitavel que o rmo não está incurso na'

2
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penas do art. 19 da mesma Lei. Aee. da ReI. do
Rio, em 6 de Fevereiro de 1874. D. v. 3 p. 506.

-produz todos os seus eifeitos se a decisão una·
nime do Jury versa sobre o facto principal. Sento
no D. V. 10 p. 87.

Abuso-mau uso, má applícação (F. Borges,
Dicc. jur. comm.) o uso contrario áquelle para
que a cousa é destinada.

Não constitue lei, ainda que seja de longo tem­
po, e, segundo as leis de 11 de Dezembro de 17/1 ,

de 16 de Agosto de 1761 e3.° e a aurea ou da bôa
razão de 18 de Agosto de 1769 ê 14, não deve ser
attendido e nem admittido; constituindo é1 snJ. an­
tiguidade mais uma razão para ser corrigido,
da l\1otta. Ap. Jur. Se todo abuso é prejudicial e
o que se faz da lei, em geral, concorre para que
ella seja de prestigiada e, afinal, destruida, o abu­
so da lei criminal ma.is nocivo é á sociedade e
consequencias máis funestas pode produsir, por
que essa lei diz respeito, principalmente, á liber­
dade individual, que só pode ser coarctada pela
imposição de uma pena justa, feita pejo poder
competente, com as formalidades legaes e recla­
mada pelo interesse social.

-de confiança, constitue crime especial nos ca­
sos determina dos no Cap. 4 T. 12 do cad. pen.; é
circumstancia aggravanl:e c:l::t criminalidade, art.
39 e 6 do m.esmo cad., e, quando acompanha o
crime de homicidio sujeita o criminoso á puna do
art. 204 ~ .I , pri.·~tO cellular por 12 á 30 annos.

N'esse caso nüo influe para aggravaçilo da cri­
minalidade, visto (rllO tornou-se elementar elo cri­
me. Av. de 1 de F'evee iro de 1855. E' doulril)<"
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sustentada pelos criminalistas e firmada pelos
Tribunaes. O Dr. Filgueiras, nas notas ao art.
192 do antigo cod. crim. bras., cita o acc. do Sup.
T. deJ.de 3 de Setembro de 18:-9, narev. n.lô05.

-não aggrava o crime praticado pelo empre­
gado, em casa de seu patrão, contra um terceiro
que lhe é estranho. Ace. da R. do Hio em 6 de
Dezembro de 18G7 app. n. 596J cito Filgueiras noto
ao elO art. lG.

-não aggraya o crime se o offendido mostrou,
algures, receio de que o delinquente o orrendes e.
S. T. deJoem13 cle:i\Iaiode 187/1. D. v. 4 p.197o

-commettido no exercicio illegal da medicina,
em geral, sujeita o seu autor, alem das penas do
art. 156 do OD. pen., em que pune arIueHe exer­
cicio, ús que forem impostas ao . crimes á que de­
rem causa. eUno cito art.

-de liberdade de communicar o pensamento.­
D estes crimes trata o Cod. pen., nos arts o 22 e
23, dispondo: que S<10, soli lariamente, responsa­
veis: o autor; o dono da typographia, litographia
ou jornal e o edictor; que se a typographia, li­
tographia oujornal pertencer a entidade coHectiva,
sociedade ou companhia, os gerentes ou adminis­
tradores serão, solidariamente, responsaveis para
todos os effeito legae '; que são, tambem, respon­
saveis o vendedor ou distribuidor de impresso ou
gravuras, quando não constar quem é o dono da
typographia, litographia oujornal, ou for residente
em paiz estrangeiro,-e o vendedor ou cli"tribuic1or
de escriptos não imprc sos, communicac1os á mais
de 15 pessoas, se nf10 provar quem é o auctor ou
que a venda ou di tribuição se fez com o consenti­
mento deste; que n'e8 es crimes não se dá cumpli-



cidade e a acção criminal respectiva poderá ser in­
tentada contra qualquer dos responsaveis solida:­
rios, i aebitrio do queL-oso; que quando a con­
demnação recahir no dono da typographia, lito­
geap11ia ou jornal ser-lhe-11a applicada somente a
pena pccuniaria elevada ao dobro, e, finalmente,
que, no julgamento d'esses crimes, os escriptos
não serão interpretados por phrases isoladas,
transpostas ou deslocadas. Sobre as mais penas em
que incorrem os responsaveis por esses crimes ve·
ja-'e o que disemos, sobre calumnia e injuria, na
parte que lhes é relativa. Arts. 316 pr. e e1, 319 ee
1 e 2, 32 J, 322, 324 e 325 do Cad. pen.
-ele poder ouautoridadeconsiste no uso do poder

ou autoridade, quea lei confere, conLT8, os interes­
so" publicos ou em prejuiso de particulares, sem
que a utilidade publica o exij a. E' crime punido em
diversas hypotheses determinadas por lei e, espe­
cialmente, na Secção 6 Cap. un. T. 5 do Cad. pen.

ACD.~·eação-de testemunhas tem lagar sempre
que duas ou mais testemunhas divergem em suas
declarações. C. do proc. crim. art. fJ6. Pode ser
feita á requerimento da parte ou ex-officio, cito
art. 96 e art. 50 da L. de 3 de Dezembro de 1841,
200 e1,205 c 291 do Reg. n. 120 de 3.1 deJaneiro
de 181.2; ou antes da pronuncia pelo juiz prepara­
dor do processo ou que a decreta, cito art. 96 do
Cad.) art. -O da L. ele 3 de Dezembro, 290 do Reg.
n. 120 e av. de 3 de Junho de 18G2, combinados
com a L. n. 9033 e Reg. n, 4894, ou em qualquer
oe 'asião cm que for o mesmo processo apresenta­
do ao Juiz de Direito. cit. art. 200 e2 da L. e R ..

Tem logar cm Lodos os casos no juizo criminal.
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Alv. de 5 de Março de 1790, P. e S. Esb. de um
Dic. Jur.

-faz-se pelo modo indicado no referido art. 96;
não podendo as testemunhas interpellarem· e en­
tre si, Cad. FI'. art. 325, e d'ella lavra-se um ter­
mo onforme o modelo n. 16 Cap. 2 do Form.
mandado observar pelo Av. de 23 de Março de
18 5. P. e Souza, no lagar citado, chama tamb@m
acareação a confrontação entre os co-réos, da
qual não trata a nos.·a lei.

Acção-ou omis. 'ãõ vaIuntaria con traria á lei pe­
nal constitue crimo ou contravenção art. 2 do Cad.
pen. A que não for commetticla com intenção cri­
minosa, ou não resultar de negligencia, impruden­
cia ou impericia não ó pa sivcl de pena, art. 24 do
mesmo Cad.

-penal-é particular ou publica: a primeira
inicia-se por queixa da parte offcndida ou de quem
tiver qualidade para representaI-a; a segunda por
denuncia do ministel'io publico ou mediant@ proce­
dimento ex-omcio. Tem lagar a denuncia do mi­
nisterio publico em todos os crimes e contraven­
ções, exceptuados os crimes pelos quaes só se
pode proceder por queixa da parte ou de quem a
represente legalmente: fueto (salvo o caso do art.
1 do citádo Dec. 163) e dnrnno, não tendo havido
prisão em flagrante, e os de violencia carnal, ra­
pto, adulterio, parto supposto, não sendo a offen­
dida miseravel ou asilada ele algum estabeleci men­
ta de caridade; não tendo da violencia carnal re uI·
tado morte, perigo de viela ou alteração grave da
3aude da offendida e não tendo sido o crime per­
petrado com abuso do patrio poder, ou da autori-
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dade de tutor, curador ou preceptor, calumnia e
injuria. O procedimento ex-of(iido tem lugar nos
crimes inafiançaveis, quando não [01' apresentada a
denuncia nos prasos dalei. Cod. peno arts. 407 e 274.

-Em todos os termos da que for intentada por
queixa será ouvido o ministerio publico; e nos da
que o for por denuncia ou ex-o{ficio poderá inter­
vir a parte offendida para auxiliaI-o. Cod. peno
art. 408.

-por crime de furto) não terá logar entre ma­
rido e mulher, salvo havendo separação judicial
de pessõa e bens, ascendentes, descendentes e
amns nos mesmos gráos art. 335 do Cod. peno O
que influio no espirito do legislador para estabe­
lecer esta excepção, éom relação ao crime de furto,
não foi a circumstancia de terem communhão de do­
minio sobre seus bens as pessõas á que se refere
o art. 335 attendendo-se ao principio de que-co'ei
nostrrefurtumface1'enonpossumusll--pois, entre ma
rido e mulher pode haver separação de bens, se
fôr determinada pelo regimen do casamento, sendo
discriminados os bens de propriedade exclusiva
de cada um dos conjuges; discriminação que ha,
incontestavelmente, entre ascendentes e descen­
dente~ e affins no mesmo grio; e condominio exis­
te entre os herdeiros ele um espolio ou consenho­
res de cousas em communhão no estado de indivi­
são, entre os quaes (herdeiros consenhores) dá-se
o crime de furto e tem, portanto, logar a acção pe­
nal, como se vê do ari. ::l::l4 elo cito Cod. E que U1.0

influio essa circumstancia no espirito do legislador
prova o facto de não entrarem na excepção de que
se trata os viuvos ou viuvas, quanto ás cousas que
pertencerão ao conjuge morto, os quaes erão
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comprehendidos na excepção que estabelecia
o cad. crim. de 1830 no art. 269 . Em todos
os casos, em que não se dá ac('1.o penal por
crime de furto, pode haver a acção civil para
indemnisação do damno resultante do elelic­
to, pelo principio de que uma acção não é con­
sequencia da outra e vi. to que a isenção da res­
pon 'abilidade criminal não implica a da respon­
sabilidade civil, como c t'1.b Ieee o Cad. peno no
art. 31. Em todos os tempos a acção civil poude,
á vontade ela parte lesada, ser eparada da acção
repres iva: Assim era em "\.Lhena e se praticou
mesmo em Roma Posse hoclie ele omni injLLTia sed
et de atroei, civitite1' agi, imperato1' noste1' Tese1'ip­
sit. Dig. L. 7 e6 de in,j. et fam.) P. Pessoa nota
204.5 ao Cad. do proc. Vid. Satisfação e P. Bueno,
Proc. crim. n. 385 que, fundado em Rogron e He­
lie, julga ter a jurisprudencia francesa estabele­
cido a doutrina ele que o offendido que intentou
só a acção civil, não pode, depois d'isso, intentar
a crimina.l.

Sendo a materia de satisf:Lçiío do damno pura­
mente civil, como ficou sendo entre nl')~ 11 la IC'i ele
3 ele Dezembro de 184 L, que, com a eli posição do
art. 68, revogou o art. 31 elo Cad. crim. e o 35 do
art. 969 do Cad. elo proc., pode-se elar a acção ci­
vil para a inelemnisaçüo cl da 11no sem que 'e te- •
nha elaelo ou se dê a acção penal, como já tinha
decidido a ReI. do Rio, em Acc. de 29 de etem­
bro do 1874,'citado pelo Dr. Tinoco, nota 55, ao
Cad. crim. e, vice-versa, poelo- e dar a acção pe­
nal para a repre. ão, sem C[U el6 :), civil para
s;)ti~.;I··l,ç:ão c1 danl"lO re.'mlt'l.nt ü do clcliet .Já pelo
art, :' 1 ~ 3 do Cod. crirn. antifl'n, l·)l' üu.in. disp ~i-
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ção a satisfação do clamno era dependente da con­
demnação, passada emjulgado, no juiso criminal,
podia o offendido preferir a acção civil á penal,
como se Yê elo citado? .).

A excepç.ão elo art. 23~) do CoeI. peno pode appli.
car-se aos CJ'imes de roubo. estellionato ou damno
em cousa alheiêL, que tem a mesma naturesa do
furto com circumstanC'ias diver us? Játive occasião,
como promotor publico, de sustentar que pode,
com relação ao estellionato, o V. de Sousa Fran­
co em um luminoso parecer} inserto na Rev. dos
Trib. n. 29, sustentou a mesma doutrina, ampli­
ando-a ao crime de roubo. Não ha rasão para que
o mesmo que se dá co~n o furto não se dê com re·
lação ao roubo e este'lHonn.to, porque D, violencia
phisica, que caracter i 'a um e a moral o outro, não
lhes tirão a natur sa c furto, e as, consideraçoes
de moralidade e que dizem respeito á propriedade
dão- e com rel<1ção .' esse crime,' igualmente e
ao crime de clamno á cousa alheia.

Entretanto é força confessa!' que o Cad. não am­
pliou a excepção estabelecida com relação ao cri­
me de furLo, não obstante as questões suscitadas
sobre o caso, e que, por i 'so, eleve se consi.derar a
excepção restricfa aos tepmos estalJelecielos, tendo
se em vista que a materia criminal é stTicti juris.

-produz ef{eito de cousa julgada sobre a acção
civil no caso de indemnisação elo damnD. L. de 3
de Dezembro, ciL art. (38, P. Bueno, proc. crim.
n. 385, Cad. peno art. G9 b.

-por crime de adulterio1é liciLasomente aos con­
juges, quando, por qualquer moela, não houverem
consentido n'eHe Cod. peno ad. 279 e 2 e pre­
screve no fim de 3 mezes, cuntados da data do
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crime, extinguindo-se, como os effeitos da COI1­

demnação, pelo perdão de qualquer dos conjuges
ou sua reconciliação. art. 281.

-não se dá entre ocios ou interessados E:m uma
casa commercial; sem que, previamente, se proce­
da a liquiduç~io da mesma cas1'l, e se faça certo o
desfalque e o motivo que o originou. Acc. da R. do
Rio, em 5 de Setembra de 1876. D. v. 11, p. 730.

-por crime particular, cuja accusação não per­
tence ao poder publico, extingue-se com o falleci­
menta do queix.oso. A-cc. da R. do Rio, em 5 de
maió de 1874, D. v. 6, p. 225.

-em geral, extingue-se: 10 pela morte do crimi­
noso; 2° por amnistia do Congresso; 3" pelo per­
dão do offendiclo; 4" pela prescripção, art. 71 elo
Cad. peno O perdl,o dooffendido faz extinguir-se a
acção penal, nos casos em que ella só tem lugar
por queixa particular, art. 17, não fazendo cessar
a execuçiio ela sentença. se o condemnado recusar
aceitaI-o. O Cad. actual veio acabar com a ques­
tão, que havia, quanto ao moela de classificar-se a
acção penal, quando promovida por queL'\:a lo Pro­
motor publico, em virtude do art. 73 do Cad. do
proc., parser oolTenclielo pessoa miseravel; enten­
dendo uns, como o Dez. Mende,' da Cunha, l'unda­
do no Av. elo ~1 ele Janoi1'o ele 1867, que essa acção
era publica, e outros, como o Con!';. Libol':... to Bar­
roso, Q. PI'. e o C:OI1S. 1\. e Castro, Pr. da -, C01'r ..
firnHt los no~ _\\'.-. <k lU de AgosLo do 18;);) e cip
3 L ele maio de Jt'(j 1, II Ll não perdü\ o ,1I'aL:­

ter elo particul ar, pl'opl'io ele toct.tS a' aC0õcs
riminaes que so inicia,-üo paI' queixa C' t'm ~lle

não tinha lugar o pl'oceclimento omoial. I, ••

Sempre sLLstent i, como maL juridico e de ac.­
3
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cordo com o espirito elo legislador, que essa acção
era parti uIar, ni:'~o obstante promoveI-a o Pro­
motor publico e, pai' isso, sustentei, tambem, que,
nos cl'imes particuhtre. e afbnçavci ,ainda quan­
elo a qu ,ixa tivesse sido dada pelo promotor pu­
blico, por sel' o of'['enc1ido pes 'oa miseravel o per­
dão d'e 'te punha termo ao I rocesso e núo lava
logar ú imposição ela pena.

A' respeito variárão a' opiniües e o.' j ulgaelos.
-como prescreve estú estabelecido no T. 6 L. 1

do Cad. peno

Accendel'-fogos sobre escolhos, arrecifes, ban­
cos de areia ou outros sitios perigosos. que domi­
nem omar, fingindo pharóe , ou praticar outros
arteficios para enganar o navegantes e attrahir á
naufragio qualclllel' embarcação é crime punido
com prisão cellular por '2 ú 6 annos e multa ele 5
ú.200IO do dall1n. causad.o. Art. '143 elo Coel.
peno

:1ccessorio-niío ,'u!J:'Ío'te sem o principal. Ord.
J l T ')- ~ l '1' ('- ~ Q T 8'"',;l 8J. CJ ••>1 r: 1, . )1,í'OC • (;.

Accidentes-o' ele perigo commum, á que se
refere o art. t 18 elo Coel. pen., sujeitão quem os
praticar por imprutlencia negligencia ou imperi­
cid na Lia arte ou profissão ou por inobservan­
eia de disposiçãe,' rcgLllarpentares, á prisão cel­
lular por 1 á Gmeze~ o multa de 5á 20 Oro do dam­
no causado. Art. cito

Accionistas-em qualquer companhia mercantil,
U\lla voz que n5.o t0l11em parte na gerencia admi-
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nistrativa da mesma com panhia, podem 'er os que
não podem com merciar no:> termos elo art. 23:~ do
Cad. peno

Acco1nmctLet-qualqucr pris10 com for0:1 e COl1'6­

trangor os carcereiros ou guarda', ii. fLtcilitaJ'em a
fugida dos pre..:o é crime punido pejo art. 128 elo
cito Cad., com mais ou meno.' ('igOl', confúl'me 'e
verificar ou não aquella fug'ida, nu::; lermos do ' ~~
i e 2. .

-ou arrombar l1ualque(' pris~o, com força, para
maltratar O" presos é crime punielo no al't. U3 elo
mesmo Coel.

Ar' WnlLÜ1~·J.o--ade ponlos di\ er ,(),. ele accu 'ação
em uma ·ó ~erie ele lfui.'iLo~ importa nullielaelo, por
sel' uma violação dus arts . .:284 elo Cad. do pr00. c
63 da L. de :~ ele Dez mbrn. citado. , ,\.cc. da R. ele

. Paulo, om 6 de.Julho ele 1877, D. V. ~O, p. 788,
S. T. de J. em ')/( de Maio de 1882, D. V. 28, p.
425.
-a ele circum tan ias aggravantes em um ú

quisito impol'ta nullidaele do julgamento. .Acc. ela
R. de P. Alegre, em 19 ele Outubro de 1874, D. v.
7, p. 588.

-de réos em um só processo, por moli vo iden­
tico, nüo é nullidael . Ace. ela n. elo nio, em 5 ele
Setembro de1873,D. v.l, p.2 6,confiImaelopelo
S. T. de J. em 29 de l'ovembro elo mesmo anno,
D. v. 2, p. 274; não assim quando 'e trata ele crime
não connexos e cuja prova te 'temunhal nem sem­
pre pode ser a mesma, por ser contra a ordem le­
gal e importar nullidaele. Dezembal'gaelor Britto 110
D. 20, p. 788.
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-ele cl'imel:i diversos tem lagar quando commet­

l,idos simultanea ou successivament:e, por um só
facto e com uma mesma intenção, e dá lagar á im­
posição no gráo maximo da pena mai' grave em
que tiver incorrido o autoL' d'esses crime ,Cad. peno
art. 66 § 3, que consagrou ajurisprudencia já adop­
tada pelos trilmnaes: Sent. con1'. pelo ·C. da R.
do Reci[8, em 6 de Julho de 1 7~, D. V. 5, p. 694.,
Sent. no D. V. 11, p. J33, Ac. da n.. de O.
P. em 30 de Agosto de 1878, D. Y. 17 p. 355,
Rev. cito na J UI'. dos 1'rib. v. 1 p. 230, citada no
D. V. 17, p. 352, e de accól'do com os sãos
principias do Direito penal moderno, por que
se cada. crime constitue-se do elemento ma­
terial - o facto delictuoso - e do elemento mo­
ral, que é o principal-a intenção, sendo esta
indivisivel, como é, não pode servir de elemento
para constituição de mais de um crime. Para que,
porem, se dê a accumulaç~LO dos crimes e a impo­
sição da pena, nos termos do art. G6 ~ 3 do Cad.
pen., é preciso que fique bem verificado, como se
vê do mesmo Cad. e já julgava o Dezembargador
Loureiro, D. V. 17 p. 355,21 p. 39, que tenha ha­
vido unidade não só de intenção como de acção,­
((por que se se concebe facilmente que não seja
passiveI de mais de uma pena o individuo, que,
com o mesmo golpe, 'com o mesmo tiro, ou com
outro qualquer meio identico, na mesma occa­
sião, tenha ferido, offendido ou morto, a pessoas
differentes; não se pode comprehender, ao con­
trario, que soffra elle um só castigo, quando te­
nha commettido delictos diversos, embora em
actos successivos ou simultaneos, com golpes ou
instrumentos distinctos, destruindo-se, assim, a
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conhecida theoria da connexidade de crimes e de
sua correspondente punição.»

Applicar-se, n'estes casos, uma só pena, amais
grave, quando dh ersos são os factos delictuosos
e diversas as transgressões da lei, destruido fica­
ria o principio rigorosamente justo em direito
philosophico, como diz Tdbutien, da accumula­
ção, quando é possivel, dos delictos e das penas,
principio consagrado em nossa legislação e ju­
risprudencia. D. v. 22, p. 584. N'estes casos, quan­
do não são os crimes resultado de uma só inten­
ção, mas filhos de diversas resoluções, que se
podem formar no espirito, na mesma occasião,
ooncummitantemente, o delinquente deve soffrer
as penas estabelecidas para cada um dos crimes
que commetteu. Art. ti6, cito e1.

-de crimes da mesma naturesa-commettidos
em tempo e lugar differentes, contra a mesma ou
diversa pessoa, dá. lugar á imposição da pena de
um só dos crimes no grao maximo, com augmento

. da 6" parte, cito art. 66. e2. Parece que foi injusto
o legislador estabelecendo esta disposição com re­
lação aos crimes da mesma naturesa commettidos
em tempo e lugar differentes, não o tendo feito a
respeito dos que são praticados ao mesmo tempo
e no mesmo lugar e, muitas vezes, em actos succes­
sivos e tão conjunctos que quasi dão lugar a ~erem

considerados como filhos da mesma intenção e su­
jeitarem o seu autor ás penas do dito art. 66 ª3.

Não comprehendo o motivo que determinou a re­
stricção que fez o legislador e que julgo digna de
censura.

-adajurisdicção deprimeira instancia não pode
fazer o Juiz' de Direito chamado para supprir a de-



ficiencia de membros no Superior Tribunal e n5.o
para a decisão, somente, de determinado ou de­
terminados feitos, em que,algum OLl alguns desem­
bargadores, sáo impedidos, Av. de~() ele Fevereiro
de 1875, firmado no de20 de Junhode 1871, e nem
quando o tribunal ele sete membros tem numero
d'elles inferior á seis, Av. de 3 de Fevereiro de ltl82,
que confirmou o de n. Ii 11 le 4. de Agosto ele 187U,
que é conforme á dOlltri na ele vario 3;ri80 expli­
cativos dos arts. G, 7 e 8 elo Reg. n. ;)(j18 de _ de
maio de 1874. Vicl. parecer do Presidente da R.
do RIo, base d'aquelle -avLo.

Tambem não accumula aj misdicção de primeira
instancia e tem a plena no Tribunal Superior o
Juiz de Direito chamado para um julgamento de­
pendente de sorteio, Av. de 1'L cleJunho de 1 8U.
O Regimento do Superior Tribunal ele JLlstiça do
Maranhão, organi. ado ultimamenLe. abolia o jul­
gamento por sorteioe confiou ac1ecisão das causaf::l,
em geral, a todos os Dezembargn,clores, menos o
presidente. I

Accusação-cleve . e fazer em aucliencia das ci­
tações para e11a. O Alv. ele 2' de Janeiro de 1810,e3 estabelece que, para terem validade as citações
e notificações se deve fazer d' ella . accusação em
auclienciaj ficando sanada a falta pelo compareci­
mento dos citados. ent. conl'. pela R. do Recife,
em 8 de Outllbro de 18,0 e S. T. de J. em lU de Ju­
nho de 1872, D. v. 2, p. 21G. O que estabelece o Alv.
é a regra geral por que, muitas vezes e no crime,
sempre, á não ser nos processos de audiencia, as
citações teem toda validade e produzem os seusju­
ridicos effeitos sem essa accusação.



23

-não pode ser promovida pelo offendido, quan­
do n; o ó parte queixosa e deve limitar-se ao auxi­
lio que já permittia o art. 27a do Cad. do proc.
rim. , ii, que se referem o r\v. de 15 de Fevereiro

de 1137 e 8 ele Julho de 184.2, Acc. da R. de S.
Paulo, de G de Maio de 1 74. D. v. 4 p. 253, da R.
do Rio. de 24 cle Julho de 1877, D. v. 13, p. 781,
Dezembargaclor Pires Ferreira, vencido no Acc. da
R. de Belem,de ~l deMarço'de 1882,D.v. 28,p.
432, e é, hoje, permitticlo pela intervenção que pode
ter em todos os termos da acção intentada por de­
nuncia ou ex-officz"o, em vista do disposto no art.
40 do Cad. peno

A R. do Rio, em Acc. de 8 de Junho de 1875, em
vista de lu:nino as razões de um illustrado juiz que
discutia, fundado na legislação antiga, na lei n.
2033 e no Reg. n. 4824, consagrou a doutrina que
considera regular a concurrencia simultanea da
accu 'ação publica e particular, mesmo quando es­
ta tenha sido precedida por aquella. D. v. 10, p. 71
á 77. O art. 408 cH. é, hoje, o regulador do as-
'umpto.

-nos crime em que tem lagar a denuncia ou o
procedimento e.'i:-of'(icio é feita pelo ministerio pu­
blico, podendo ser auxiliado, pelo offendido, nos
termos dito; nos ca-'os de queixa, pelo queixoso,
endo, cmpr, ouvido o ministcrio publico, como

dispõe o citado art. 408, á quem cumpre promo­
vor todos os termos da causa, nos processos em
que couber a acção publica, embora haja accusa·
dor particular; aclditar a queixa ou denuncia e °
libello; fornecer outra pl'Oya' alem das indicadas
pola parte e interpor o recursos le~aes, quer: na



formação da culpa e quer no julgamento. Arts.
16 e2 da L. n. 2033 e 20 e2 do Dec. n. 4824.

-perante o Jury-é dedusida pelo autor, mi­
nisterio publico ou queixoso, depois de concluidos
o interrogatorio do réo e lido o processo; sendo
feita a leitura do libello, a exposição dos factos e
rasões em que a accusação se basea e que provão
a culpabilidade do mesmo réo, mostrando-se a lei
c o gráv da: ena em que este se acha incurso, nos
termos do art. 261 do Cod. do proc. crim. Se o au­
tor for o ministerio publico poderá ter o auxilio do
offendido, como determina o cito art. 408 e, se for
o queixoso, aquelle ministerio intervirá, em vista
do disposto no mesmo art., por que lhe cumpre
promover a accusação e interpor recursos, nos
casos jó, referidos, cit arts. 1G e2 e 20 e2 da L.
n. 2033 e Reg. n. 4824, e deve as istir á todos os
julgamentos, como parte integrante do tribunal,
dizendo ele facto e de dil'eito sobre o processo e o
julgamento, cito arts. 16 e 20, o que fará depois de
fallar o accusador particular e antes da defe a.
Av. de 17 de Março de 1873.

-assim como a queixa pode ser feita por pro­
curador, precedendo licença do Juiz, quando o
autor tiver impedimento que o prive de compare­
ceI'. Ar-t. 92 da cito L. de 3 de Dezembro.

-julgada perempta, solta-se o reo. R. da For·
talesa, Acc. de 17 de Janeiro de 1877. D. V. J3, p.
64, e do respectivo despacho ha appellação; não ~'e

dando o mesmo do despacho que não julga a pc­
rempção e manda proseguir o feito, art. 78 da ci­
tada lei de 3 de Dezembro, R. do Rio, em 5 de De­
zembro de 1876, S. T. de J., em 24 de Março de 1877,
D, v. 13, p. 413 á 416.



-a proposta em juiso.. imputando-se â alguo1l1,
falsa e dolosamenle, factos que, e fossem ycrda­
deiros, constituirião crime e, ujeitarião seu autor <'l,
acção criminal, era punida pelo antigo Cad. Cri 1.

no art. 23. eé pelo Cad. peno vigente, no ad. ~G1,

com aspenas do crime imputado. E' mister, porem,
que se pro, e a vontade de fazor mal pela denuncia,
com a con, cicncia de que o facto donunci(),do é fal­
so, calumniar i t~l.l. 'a cri mi na iiltendel'B L. 1. p. 1, D.
de S. C. Turpill. D. v.li, p. LHá137,Acc. duRo
de S. Pa.ulo, de 5 ele Maio de 1874, D. v.4, p. C);:)3.
O simples erro não é ba::;tante para o effeito de cri­
minar-se o accusador, pois que parle esse erro nüo
partir ebvontacleeintençi:"o d'elle(Pract. das Cor.
p. 324) e é principio de direito criminal que sem
intenção não hacrime-s'ine lJolu11.tate 11.011. crimen.
-SiquiclernjLtstw11.enOTemTeperctit,absolvet eum.
L. '1, ê3, D. deS. C. Turp.

AcctLsad01'-seja quem for Porto de 22 de Se­
tembro de 1833.. que, sem excusa legitima, dOL"'\:a ele
comparecer em juiso, no t mpo designado, perde
o direito de accu~ar c a. acção fica perempta, se o
crime de que se trata não der lagar á denuncia, por
que, no caso contrario, o .T lliz de Direito, lançando
o autor, ordenará ao Promotor publico que pro­
ceda na accu aci:"o, arts. 9'20, 2~1 e 24.1 do Cad. do
proc. 349doRcg. n. 1:? citados, Avs. de 9 deJa­
neifo de 1834 e '> de Abril de L 36. As~iln se dá
com o autor que não offerece o libollo no praso le­
gal arts. 3' 7 e 338 do cit. Reg. n. 1'>0, que não res­
ponde á chamada geral no dia da abertura da ses­
são do .iur~r e á e pecial np dia do julgamento, Av.
de 1 de Agosto ele 1859, quer perante o jUqT, c.luer

j ,



n1outro qualquer .iuiso. O lanç:amento c a con.. e­
quento pCl'empç:5.ü da causa só podem s I' julga­
do, ,clefinili\'amenle, peloJuizde Direito. ::tris, 2H,
281 do Coe!. rl'l Pl'OC,,: 3 o;) 1~ elo Reg, n. 120 e
Av. cio 7 ele Junho de '183ü, e do lançamento nJo e
pode negar recurso ú ,ista do al'ts. ~81, 285 do
Coel. doproc.,'il daL. de 3 cleDezembl'0,438?e
9 e 10 elo Reg. n, 120, o A.... de 1 clcAgosfo de 18~!),

citado '; recur;~o que, nos casos do al't. ~8l do Cad.
elo p1'oc., ecli cOI1Yel'tido em a,.,(grll.vo ~1O aulo do
proces'o, ·1rt. 17 da roit. L. 11. 20:3? Yê-c:c eh ex­
po to que nii-o pode ter logar o Iançamenlo na [01'­

mação cl culpa por que a accusação só I rincipia do
offerecimento elo libollo, !';offrenclo o aulor, no caso
de n1'io comparecimento aos actos anteriores á es~e

offerecimento, a rena de re\'elia. Acc. ela H. de O.
Preto de 2 ele "unho do '187/1: e Parecer do 1'e pe­
ctivo Proc. ela Coróa. D. v. 7, 1.748 e 749.

Accusaclo-se.ia, quem for, cH. Porto de 22 de
Setembro do 18'3;í, deye comparecer pessoa.lm n­
te e não por procurador. P. e ousa notas 240 e
248. E' um aclo pes, oal, que n50 admitie pl'OC'll­

ração; seu manc1<Jtnl'io BCI'ia improprio par:l. ,'01'­
freI' as perguni as e ministrar êlS respo,Ja.,' e ou­
tros esclarecimentos nece, 'sario.'. P. Bueno sobre
o proc. crim. p. 2~1. Ay. ele 19 ele AgoRro ele 1833.
Por excepção podem comparecer, por pr ocura­
dor, perante o 'llperioe T. de Justit;a os accu a­
dos que se lini:"o soltos. nego do me~J11O Trib.
art. 116.

-preso de\e achar-se, om antecedcneia, na ca·
dea do lagar onde tem de haver o julgamento, á
fim de assistir á este; ordenando ou requisitando
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o Jlll7. o S.:'Ll comparecimento. Arts, 020 do Cod.
do pt'O!' o e ~1~ 1 do Rego n. 120 citados,

- nüo Bel"<.\ o delinquente esüm lo ausente, fórt
(b n' 'J!U ou em 10s'aI' nüo s;:!Ji(jo, )1(', nin,cs que
nüondLlitlemfiança. rl't. ::~, cloCoc1. doprnc.

-l.jl1g'\IUIll pude selo pOl' Cl'imc cl' que.i6 tiycr
':l!t) ;IL~f,hiclo. Cito Coei. elo lWoc, _ l't. :)~í. V.

[(h.ul ,(:;-lOo

-;\ 1oveliQ e pe]ns 1n'o\,:1.' dos <l1I!OR, ] ye seI' o
j'{"() fie c-l'Ímc afianç:aycl: que U.:iti\'Cl' ai.i:->eníe, fóra.
c1:L 1)'1\,;<.10 ou em lagar 1l~\O ..;a!)iclo, j[ o art. ::!:: u;
que 1 :lo tenha. compal'ecido cm jlli.'O, no telupú
cOl1lpl'lcnte. sem e 'cusa legiiinla, que di Jogar :t

1I'an ..~~el' Beia da decisão da cau.''- , {~ 'fl 81' (l réu t ­
nh<l, p1'Ct:daclo fiança quel nüo;" 8 indiciado:::; por
("l'imo de que se podem lina!' .~{ I o. e .ell ut:ln(<l.
Al'l~. 220, ')21 e,!'J elo Cuelo c ;1'.Uclo Heg. n. !90
cilaL!o.,. ent. no D, \'0 2;2 po I:Ji,l'unc!t:li1d.)-sc
no' .\n" cle '! UI:' Juneiro cio Li:H, 4 de J li J110 () 1
r1~ _\!:'t .. lode 1,';)fj e Avi:-:o (I<-: )r',} ,"~emlJl() do
l~,./I,-:) rio Dezembro de 1;'~ln, ~J do DOZel,)!JI'U de
18;)~ (onde ::;etembr'oc1e 1. ii.

-[lllRC'nlc e qu . tom d ::;el' juJg"llo :' l,(:\"Jja d,'­
\'0 ";('1' cil'Hlo por ,( ila1. Nún!, (ir. lil'liIac!a nns.'\ ('.
do "[']l, T, de J. lo ~f) 1" 8ct-'I11'Jl'O ('" !Í'~lj'),

de 'd' de' 71 Lu'ço cle 1,'U:) c"J. c1 . ?Ir, ; ) dt, I F' lG, \Ct',

di) :, ,1'1 J:io, ele ?G de .Talho de 'i i 'n, \\':<. de!) ti"
J ulhlJ de 18:n e ';2- ele etcmbl'(j de 1~)li;;; sf.:'nt\t) in­
cluído (), cu n<?me no 'ditai de con )C[1ç •• o dI) jUl'~'

Av. 11, 171 de 30 cio 3clcmIJro d 18:'\), p01'qneo p,:u'[l
1:)01'1'1'01' o a cu 'ado :1 penél cle l' 'yeliD, Ó pl'eci8o quú
a Dusencia , e ache reconhecida pela.' clllígendas
pl'aticnda na forma de direito, sendo cilada no'
termos em que se cHão os au 'enles,



Accit:'l.'r~directa, ou indirectamente, pt'omessa,
eladiva ou recompensa para prat.icar ou deixar de
praticar um acto cio offioio ou cargo, embora de
conformidade com a lei, consmue subamo, punido
no art. 214 elo Cad. pen.

-o desafio, para c1uello, ainda que tenha sido
causa injusta elo facto que tenha determinado o
me mo desafio, ó crime punido pelo <l.l't. 308 do dito
Cad.

A.chada-de cou ~a alheia per lida se oon iderará
furto,quando fluem aa'.::-hou d'ellaapropriar-se,dei­
,'ando dI". a res1ill1l' ao d no, .-e a reclamar. ou de
m anHe, tal-a á atüol'idac] competente, dentro de
13 dias Cod.pcn alto J:I ~.?, ~fimeleque. satisfei­
tas as formalidades legam;, seja entregue ao res­
p cLivo dono ou, nJ.o appartcendo reclamação, no
praso de 30 dias, seja remeHida ao Juiz, á quem
rom pete a arrecac1aç:~o dos bens vagos. Arts. 194 e
193 elo cito Cad. elo proc. eAv. n. I\)7 de 20 de Ju­
lho ,1(' !R?i:l. A Ord. L. 3 T. G2 e4 só dava ao acha­
tlul I) direito cle exigir alviçaL'as (achad A go) haven­
elo sielo promettidas por quem annunoiou a perda
cI."\, cousa. Não se lhe podo, I orém, negar o direito
ao pagamento das dcspezDs feitas °prejuizos tidos

0111 n achado até a ntl-ega da mesma COUsa á
autoriebdc ou ao dilo dono.

AcnTtsclhrl?'- Tuall/nel' pade em litigio penden­
fe de sua deci ';lo, [j1wndu () faz o empregad pu­
blico, por afTeiçü() odio, conlemplação, ou para
promover inlc.:l' S,'C J>es~(,al beu, ol1stitue crime
de preval'icnção, punido 1\:1, ,";CC·. 1 C. un. T. 5,
L. 2 elo Cad. pen. Art. ~Olll. 2.
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Acta-do julgamento de e sel' uma e posição
fiel do que tiver occorrido para verificar-se se fa­
rão ou não guardadas as formalidades substan­
ciaes. OS. T. deJ .. em 2 ele Julho ele 1873,. D.
v. 2, p. 98, considerou nullidade, em processo de
re pon, abilidade, não ter o escrivão feito na acta
do julgamento. expres·o. declaração de cada um
elos lermos de que trata o art. 403 do Reg. n. 120,
não obs~ante cbzer que se procedeu nos termos
do referido artigo .. Tão aeho fundamento n'essa
respeitavel decisão, pois que o indispensavel é que
conste que farão observados os termos substa:n­
ciaes e necessarios para o julgatnento, salvo quan­
do, por factos, dos autos se possa concluir que
não farão guardados e::ises termos, como deci­
dia a R. do Rio de Janeiro em Acc. Rev.
de 14 de Outubro de 1873, cito D. V. 2, p.
100.

-as do tribunal do jury são feitas em cada dia
de se ão e no livro para ellas destinado, numera­
do e rubricado, na forma do Av. de 1 de Maio de
1 Gi e devem mencionar: a abert ra ou instaHa­
çüo das sessões, com as formalidades da lei; o nu­
mero do jurados presentes; a dispensa ele qual­
quer jur ado de servir, em uma se 'são diaria, ma
mais de uma Oll em toda a sessfw pcriodica; ache·
mam6nto de jueado para suppl'lr a faltav que se
derem: a apuraçüo das edulas da urna hayendo
soeI! ia rle snppl ntes, poi.' que I 'vem e-·U1.r na
me,'ma lu'na:1 . clJdula' 'Ol1l (j,' nomes ddS jlll'ad)::i
que tcem de s l'vil'; a clecbraçJ.o do' nome dos
ex,cll1ido' pol' já terem 'eI'vido em outra se.' '~tO,

nos c.:a o..: c1(, net. ~8D lo Cio,!. lo 1)t'0(' C' do' que
1I;'u 1'0 !Cl'CI11 scn'j!' 1'01' qllallfl'('l' ill1pt' ,;I,.t'J.lO
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teados com referencia ao mandado::; expeclido~ e,
depois, al'chiv.:J.dos; as muJlas impostas .:la' jma­
dos que deixarem de comparccCl' Úl:i se::;,'õe' ou
retir<1rell -::;e, antes ele ullill1adLI " sem excusa le­
gitimn, CIJ111 1 el'cl'eneb ao Luo ele tCl'mo..., ele mul­
ta; qm:.es os jurados (li pen,ados ou l'CleV'ldo ' elas
multas, )lur terem mo1'iyos legitimas, (;0111 1'el'u­
1'encia ('os officio', requerimento:' arcuiYildo,' ou
allegu.c.:úe5 feitas; aOl'dem do Juiz de Direito pal'a
que sopo recolhidas:::; I'C,'pCclivas urnas as cc­
dulas reli: ada ela. 111'1Ia dI::) quarcnt;;, e oito. com
os nomes L!OS j:1l'ados que fültarem, forem dü,pcn­
sados ou 'xcJ u'dos; ü. J'CCL;P(' i'io dI,,' p,'o(;e::;::;o:::; IWc­
par<tdú8 paraj1.dg<.l11ento, o lllllHll'O e a desiglla-
;lo d'dles; a nÚ1fH~LII:&O de CUl'r),l:ur ;Í, ll1unu!'e:-:,

inted;c.:I's, etc,; a Cu ~ch-ogac1o para dGi'cnc1er
réos pob1' 's; o: l'NJ,llo"im -!lin,' i'Citl' ' pd<'L p::I!'Ie'
relat' 'o::; ao julg:amollto, o::; desp: ,Jw.:; jJl'oful'idl's
e os reClll'SOS inlcl'poslOs, Cjue ,'-lO n,' iiI' ;)g-~I'a\"1)

1. , ( t I ~ I I )()'"''no aUtO UO p1'OI.:O,SO ar', II (;), ~, 11. ~J' "~I; UJII-

terrosa rio elo ;'éo, ,s c!eLat 'l::i, il1quil'i~;úü elo
testemw~ha " cl iigen ias, a ~l'ni '].<,:a e qualqul'l'
circumf'!~Hlciaquo occoncr na ::il'S; ilO e pc,eler in­
teress'u' (I direilc elas parles. c:um I' ']a\;üo ao .iul­
gamcntn, Arls..:?8~), 31:3 e 315 do ('()cl. dI) pl'oe.
103, l(":! c JOGda L, n, 2(iJ, 1,;:3,200?, I-?, 3:31 ú
3' 4, ;-tH> { 347 elo neg, n, '1:20,1,5, G ?, 2. ~, J I u
12 elo He!2', n, mn do 31 cio c\go~'lo elo j ':)0; 1 Y,
ele O de Junho ele Ig4D, Por'm, mandado ubsel'­
vaI' polo ~\ v. do ~3 de Março elo lR:J:í, ob " JI ao
n, 4° e do Conselheiro At'Ltl'ipO, acompanhando o
importante Lrabalho: Consolidação do procseso

criminal. A/> t. 2 C, 8.
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A.. cto-vão e inutil não se presume que aIguem
queir:1 pralic<ll'. Grel, L. 4, T. ;10,:3 1.

-n[(o se diz perfeito qU:1ndo lhe falta alguma
cousa. A ·s, ele ;) de Abril de lTG.

-n'elle se eleve empI'caltender áintençi:io prin­
cipal com que se oln'a. Grd. L, '2, T. 5, ~ i.

-o que, de principio, é nullo não pode 'ir á ser
valido Grel. L, 3, T. /J, e1, quo l nullumest, nul­
ltLrrI. pToclucil errectllm; mas, pelo contrcl'io, o que,
de principio, é valido pode Yir á ser HuHo.

-o Ferfcito e approyaelo pelas pD,rtes não pode
ser imlJ ugn::tdo por alguma el)ella~:. Grd. L, 4, T. 2
pr. e o subsequente decbra a intenção do prece­
dente, Alv. de 18 de Fevereiro ele 17(iG, S. ela 1\101­
ta, Ap. Jur.

-deye ser praticD.do com as solcmnidadcs que
a lei pre 'creve, sendo nullo o em que se nüo guar­
dão e 'sas formalidades. Grel. L. I, T. 'lG, ~ :2, T. 58,
e17. E, tá entendido que trata-se ele fon.1alidac1es
sulr'tanciae ,unicas cuj:1 falta de ·e imp rtar nul­
Jielade.

-de um officio, fal ificar, o fl1DCcionario publi­
co, copia, cerlidão ou publica forma, seja supponc1o
um original que não xiste, eja allcrando o ori­
ginal, con 'titue crime de pl'eY;1l'ica<::~o punido
pela lei. God. pen, art. '>OS n. 3.

Ados-ou geslos obscenos e attenl at.odos do
pudor, nffonc!er os hons costumes com clle,' e com
exhJ1)i ·oes impuclic:ls, praticado::: cm Jogar publico
oufL'cqucnladopelo publi o, e (lU, sem ofi' n,:;a ó.
honestidade indi"idual eh. pcsso.), Ultl ajam e se­
canda.lisam as ciedadc, é <.:l"ime d ultr, jc publico
ao pudor punido no art. 282 do Cod. pen,
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Administl'ação-da ju tiça-recusal-a ou demo­
raI-a, o C'mpregado publico, assim como as pro­
videncia elo officio, requisitadas por autoridade
competente ou determinadas por lei, obrando P0l'

affeição, adio, contemplação ou para promover i" ­
teresse pessoal seu, é Cl'ime de prevaricação. Art.
207 e4 do Cad. peno

-o empregado publico encarregado el elIa, ela
arrecadação ou cobrança de quaesquer renda. ou
dinheiros publicas, ou da de ·tribuição de algum
imposto, que, direcla ou indirectamente, exigir dos
contribuintes, ou os obrigar á pagar o que souber
não deverem, commette o crime de concussão pu­
nido no art. 21(,) do Cad. pen., com pena mais ri­
gorosa se apropriar-se elo que tiver exigido ou exi­
ja para esse fim. Nas mesmas penas imposl;as ao
empregado publico incorr'em as pessoas particula­
res encarregadas por arrendamento, arrematação
ou outro qualquer titulo, se cobrar e administrar
rendas ou direito , que commetterem o mesmo
crime Art. 220.

-ou guarda á sua ou á de outrem sobre quem
exercer fiscalisação em rasão do offieio. devem
estar confiados os clocumentos, effeitos, gencros
ou quaesquer bens pertencentes á fazenda publi­
ca, cuja subtracção, consumo ou extravio consti­
tue o crime de peculato punido no art. 221, que,
tambem, commette o que consente, por qualquer
modo, .que outrem se aproprie indevidamente
d'esses mesmos bens, os extravie ou consuma cm
uso proprio ou alheio.

-disposição ou guarda ele proriedade ou effcHo,
o que a tem, oomo impede ele havel-a para si ou
pntrar á respeito em a.lguma especulaç~tO de lucro
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ou interesse o que n'ella deva intervir em rasão
rasão do ameio, sob as penas do art. 23? do Cod.
pen., yeja-se- ·dmini~lradores.

-as disposiçãe. de suas leis e regulamentos,
a sim como os de fazenda, commercio, policia ge­
ral e regimento dos aaditol'ios que dccretão penas
pecuniarias e diseipliwlres. continuarão a ser ob­
sel'\'aclas na parto cm que não tiverem sido espe­
cialmente re\-ogadas pelo Cad igo penal. Art. 410
do mesmo Cod.

Adm.inistnulores-qu:mdo hom'eram para si, di­
recta ou indirectamente, Oll"pOr algum acto simula­
do, no todo ou em parte,pl'opriedade, ou effeito,
em cuja administra:-ão,disposiç:lo,oll guarda devã
inlcrvir cm rnJ.o de ameio, ou eenlrarem em algu
ma especubçüo dc lucro on intt.'res·e relatiyamen­
te á dita propriedade on cr!' ito,soffrem a pena es­
tabelocida no net. :2:32 do Cud. pem.,scndo nulla­
em lodo caso, a acqlli ';rão; pena em quc, tamLem,
inconem, e:11 "ista do? uno do dito,rat, ,os perito,
avaliadores, p::lrlidores, eonl::ldor s tutores, cura­
dores, testall1en eil'os, depositario ',adiministl'ado­
re. de 111. 'sas fali idas e syndieos ele soeiceJa.lcs em
liqllidaç'~lO,qna.nd C'ol1l!11cllcl'cm' o mesmo crime.
B' cl'imc de rc'~pon. 'abiiidacle o elo cmpl'gado pu­
blico, á qucm sc illlputa. o a"to cl'iminú o punido
no al't. 232, o que se onclue ela elccisflo,confirma­
ela pela R do j\Jaranh~o, em Ace. ce Gde Jnuho­
elo iS/H, com reb.;;:'ca á umjuiz de ol'ph=tos UCCll a­
do por se ter ~po, sado ele bens ele um orphão D. v.
14, p. 3G5 Ú. 3U". Küo 'e dá o mesmo qna.nto ao cri­
mo do que não é Pl'opti<tmente, cmpl'e;'Ddo puhli­
co e de que trata o eunico elo cllado al't. ;2 3- , que

5
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eleve Gor processado no .Juizo commum, como deci­
dia a R. do Rio, a respeilo ele um te tamenteieo, cm
5 de Novembro de 1858, e de um curador, em 15 de
Setembro de 18 9. D. v. 29 p. 420 e 430.

-de sociedades ou companhias anonimas são
punidos nos casos e pela [arma determinados no
aet. 340 do Cad. peno

Aclministl'ativamcnte-julgar, quer dizer conhe­
cer o juiz da causa, dentro ele uma e 'pbCl'a, mais
ou menos, livre, dcsembal'aç,J,clo da observancia de
pesadas formas, procedendo com discriç~tO, tendo
em vista, somente, a justiça o oquidade. Vide Oli­
yeira Machado, FOI'ias.

Admittidas-em jlliso não scráo as cartas obti­
das paI' meios crimi nosos. \.l't. 195 do Cod. pen.

Admoeslaçüo-o' rlue, oLecleccndo á da autori­
dade, deixarem de tomaL' parto na sedição ou
ajuntamento illicito, em que F;fejão envolvidos,
ficão isempto.s de penas. AI·t. 1=>0 do Cúll. peno

Aclultel'io-Oll inGclclidade conjugal é pLlnido
pelo Cad. DO Cap. /1 do T. tl. A lTIlllheL' casada
que commett0r adullel'io, o mm'ido, que tiver con·
cubina, -teuda e rnanteucla, a concubina e o co-réo
adultero são punidos com prisiio cellular por 1 á
3 annos. Art. 27D. A accu ação c.l'estc crime, que
prescreve no fim de 3 meses, contados ela data
dlelle, só poderá ser inlentada pelos conjuges, se,
por qualquer modo, nü, houverem consentido no
aclultel'io c os seus ei'fcito.' , a sim como os da
condemnação, se extinguir5.ocom o perdão de
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qualquer dos conjuges ou com Q sua reconcilia­
ção. Al'f. cito 279 e 2 e 281. Contra o co-réo
adultero não erão admis, ivci, outras provas
sinão o flagrante elelicto e a resultante ele docu­
mentos escriptos por c11e. Art. 280.

Aclvel'tencia-conduz á emenda. Grd. L. 1 T. t
e4G.

-para fazeI-a aOs subalternos, independente
de processo e somente pela verdade sabida, quan­
do ela omis ão ou prevat'icaç;toe nüo seguir,
provavelmente, prejuiso publico ou pal'ticulaf', é
o uper ior autoridade competente. Art. 339 do
Cod. elo proc., Sento do S. T. de J. em 6 deJlllho
de 1878 que, com rasão, considera benefica, i bõa
ordem do serviço da justiça, a fa uldade que ao
superior, na gerarchia jmlicial'ia, dá o legi lador
no referido artigo 33~, que está mais do que nun­
ca, no espirito eb cidlisaç:i.o moderna como diz
P. Pessoa, citando a Gazda Juridica n. 11657.

-com comminaç:-o e censura é um:). das pe­
nas disciplinares que o . jui es de clil'eito, em cor­
reição, poetem impol' iqllclles que acharem em
culpa ou omissos.

Advogado-é a pessoa do jllizo flue, por s us co­
nhecimentos d jUI i"prud 'n ia, in~trll:J c pntroci­
na seus con~tituinte'e-1 P. e üU8a [ I'''' L." so­
bre o proc. civ. accom. ao F. bras. por T. de de
Freita que, na nota 97, explica por que, com van­
tagem, substituio a definiçf~o elo illustl'e reinicola; é
o homem pl'obo, ver ado em jUl'isprurlencia e na
arte de bem fal1aI', como diz 1\1. Carvalho, Prax.
For. e122, que concorre para a administração da
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justiça, ou aconselhando as partes ou defendendo
em juiso seu interesses, cle YÍ\"a "Voz ou por e crip­
ta; é ocir bonus) clicentli pe1'itus. como diz Cícero.

Os impl'obos, arvorados em advogados, são um
grande ob,'laculo para a boa e rogular adminisll'a­
çiio da justiça e) qun.si son pre ... étlleadoi'es ela bol­
su dos incautos que, pOl' infelicidade) lhes cahem
nas gurras ,

-seu om 'ia no I31'azil deve seI' exercido por ci­
c1ac15.o brazikiro. \.V. n. 2 (j de 2Ude ~ruio de 18GG,
expedido em yil'Lldt; d Hesoluç50 Imp. de 11 (li
ll1ei:l!DO m z e anno, bre Cons. da Secc. de J, dó
Cons. d' Estado, cujas razões são derivadas elo art.
'7 do nego de :; eli:; Janeiro de 1833 cd Av. cle"j de

ulubro de 1828, que i: 111 o n. 1;,1, e mandou cus­
sal' uma pl'ovisiIo cio atlvogn.do ele Casa de 8uppli·
caçào, c!oc1al'anc11) quo, sendo a <1eh'ocncia um nUL­

nus pHblic0, nã.o poclG ser oxcrc:icb por estrangoi­
ros. FLlllcla-se n'e~teAv. u 'en1ellç'a clo.Juizde Di­
J'eito de Iguas ú, publieuda no D. V. J 1, pag. 6i 3.

_,ia obstante o exposto não é u advocacia um
emprego publi O. Avs. n-. 147 dol7 dA abril de
18G7, expedido em "j l'luclp de JLCS. ele' nccol'do com
o parecer daSücc. deJ. lo Canso dT;·tado e~14

de 29 ele abril de 18~(j; m;1.S UI11;], incllstl'ia padi­
culal"Av. n,ItJ8c1c 29 de ~t'le1llhl'()d(; IRt.iO, cI cujo
exercício nJI) Jica. prj"ado n cid,ld;\o SUSp8li 'n pur
c:in,e do re. pllll ·é\IJiLd'lclc, cit. .Av,.;. 118. 1·17 (' 214,
em que possa LeI' incorrido 11·) clesel.lj'enho ele qual­
quel' el1lpreg-o puu!ico, illd(~pL'nrlL:llfe dI) e.el'c.;j<.;io
de sua profis<tO do a ivr'g'ado, )V)l' cu.i<l~; faltas etitú.
sujeito i pt:l1:1S di -cir hl'lrcs t' cTim'n<lcs, sC'nc!o­
lhe psta.s il1lposla.' n1G lian/c p: ,ICeS '() legal. Yi<!.
os julgados citac!,·s por P. l\;;:'bO,l, nul. i8G <:tCl é.1,I'L
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1GO do antigo CoeI. Cl'im. e art. 200 elo Cad. Peno
O iltusll'C magistl'a 10 C' melheiro An rude Pinto,
ro pondendo a um ilg;-rtlso. sn tentou) D. v. 3.
p. <.) j 4) que a profiss~ ode ad\'og"do é de um cara·
etc!' mixto, p<)is«-n~to é clle s' o 11] ~nelatario ela
parte, é, clemais uma e, pocie, senão de funcciona­
rio juctld rio, ao mcno,', de agen e publico e espe­
cial) á quem a lei confere direitos c impõo obriga·
r<1es e, portanto) aa;;enci;1naadmini~'r~ção cIajus­
1it'a n;lo pac c ser c1< s,·jfleada como pura e ampla
pl'dL~~lO Ír.dustl'ial» O Cod, pen. AI'L 201) está de
accol'do com o expostl).

-Em ..;cus aelos cumpre guardar as eOllycnien­
cias devidas ao juiso ;1 sua n01)['c profiss6s) Ra­
malho, Pt'. I..;i\'. P. t T. 20.7 ? ", F. Vianna,
Consol, das L. cP. c.o proc. crim, ::tl't. 130; incor­
re nas penas ela lei, se o não fIzer, n5.o sendo acei·
tas no n juntas ao :mctos:ls petições c documentos,
que não c,.li\·cl'em cm termos. Provo ele 20 de Ou­
tubro de 1< 21 Co11. ab., S, ela Motta) Ap JUI'. ,

Ar':lril e, CansaI. eiL. nrt. 137 g4.
-ou Pt'\)C'ur:vlol', em cujas allegações nos autos,

o Juiz e!1Cnnll'<lr c::tlumnias ou injurias. que man­
dará I'it·;(,<l l', ire. [LlCl·j mento da w..,rto oL'fendlda) por
oc.ea::;i;-Io lu julgam 'tl10 eb, cal1S~, sofrl'orá, impos­
(a na 11)(':'111:1 spn~('I1(:'l, uma mnHa de 20S á 50 .,
l\l't. ;}2;: d" Cu L ]1l'l1 Tnlta· c de cu!umnías ou in­
jlll'i::thil'f'()~"1da, ;', p'1 1'("S (ll:tono jllizotllol'ccil'O)
e que ~Ú pnd'Ul cCl' !2c~dil.· '1 r,IIuol'imcnto da
pal'(t' ufft·ndida.

-;\üO pode a! pe1[al' nem aggl'a"ar ela diGj "âo
oCljuiz cm \'it'!U'ic ria. di.'po 'iç~w do cito.cio art. 323
"id. D. v.q 1" 101. ('UDtl', l'ia e8(a doutrina a dís
po::;i~;-'o do ') t. J()~ 'l]ci n. 10l11' t::. le Oulubt'
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de 1892, que VigOl'i\, no Maranh1.o) feita pelo Con­
gresso, que nasceu cb rcvolu~:1o que govel'n3.

-ou procurador judicial, CO.l1l11cíte prevarica­
çi:io e se á julgado pela. mesma fOl'm3. de pr cesso
que os funccionarios publicas quando combinar­
se com a parLe adversa c, por qualquer meio elo­
làso, prejudicar a causa confiada ao 'ou palroci­
nio; quando, ao mesmo Lempo, aclve:gnr ou pr ocu­
rar, cienlemenle, por amDJS ~s pnl'leF'; quando
solicitaI' elo cliente dinheiro on vaI L'O., ii. prele/\.-

,to ele procLll'ar favores ele testemunha.', pel'itos,
intel'pretes.ju:z, jur:Jd) ou de qualquer au'orida­
de; e quando subtl'ahir, ou extraviar, do losamen­
te, documentos de qualquer espceie, que lhe te­
nhão sido confiados, e deixar d.J ro~tituie autos
que hOll':or recebido co n -vista ou em confiança.
Alem elas renas em que incoreet' p01 mal que
cansar) Gca sujeito á de privaçi:io elo excL'cicio da.
profis ão por? ú 4 annos e multa de ?OO~ á. 509$.
Art. 209 eê 1á -4 elo Cad. p n.

Veio este Cod. aC:1bae, cm b01- hJra, a qlles~ão

que havia, sobr a pena á que estava. ujei lo o que
procurava" ao mestno tc,upo, pOl' du1.S p'1l'le op­
posta." questüo que se'llpL'C consicleeei rcso:viua
pela opiniãoclos que, como o COI1::>. P. Baplis'a,
em uma resposta, publicada n . faranhão cm
1873 (Ap7'eciavel n. 27) sustenL:wão que essa pena
era a do estellionn.to Art. ~(j í ? ? d (;0 I. le i830,
que sub 'tiluio a daOL'cl. L. 1 T. 43 e13 revogad,)
pelo art. B10 elo mesmo Coel., como se vô elo pa­
recer ela S cc. ele J. elo Conselho le E ·tado, em
19 de Julho de 18G5, sobre que se tornou aRes.
de 20 de Dezembro elo mcsmo anno,da consulta de
29 de Setembro e Av. de 26 de Dezembro do dito
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anno citado por P. Pessoa. ot. 918 ao Cad'
Crim.

-não pode procurar perante juiz que seja se.
pae, irmão ou cunhado no mesmo graa, Ord. Lo
1, T. 48, e29, e nem senil' nos feitos em que é
escri\'Qo o filho, como preceitua o Dec. n. 6840
de 1G de PevereÍl'o ele 1818, em vista ela Ord. L.
1, T. 79 e45. o }\\-. ele 24 de Dezembro de 1889,
declarando a intelligencia da Ord. L. t T. 48,
firma a doutrina n'ella estabelecida, dizendo
que a prohibição que diz ser quanto á asccndente
e de cendente, so""ro ou genro, irmão ou cunha­
do, durante o cunl1adio, não dc\'e ser ilIudida,
dando-se o juiz de suspeito para requerer o advo­
gado ou procurador impedido perante os sup­
plontes.

-não pode servir com outro seu pae ou filho,
irmão, primo-co-irmão, tio, 'obrinho, cunhado ou
concunhaclo, nem o ca~ado com. na tia (irmã do
pao, ou müo ou avó) Ol'd. L. 1 T. 79 e45, qu , na
sua prohibição, ioelue os par l1\e8 por affinidade,
dentro do" grú,os correspondentes aos de consan­
guidado, á respeito dos quae::l é oXI1re.~sa, como 1e-

lal'a o Dc , n. ü8íl ele lG de Fov"reiro ele 1 78.
Es '3, Orc.l. niío allurle á Orílpl'ogaclo Ú flue o Promo­
tor publico pos a ser equiparado, como preceitua
oDe. n.G(3GdorJ ele Fl;\,crciro elo 187Hart. I e so
yê do ~\v. dI,; ~O ele Julho elo mesmo anno, que cle­
clarou podor senil' o L),ch'ogado 'om promotor seu
cunhado. O Promotor publico 80 nf o p,)do dar ele­
nunda e promo '01' accusaç.:-w qnando, á seu respei­
to, vOl'iflcJ.r-sc qU2lquol' hypo~hese do art. 75 elo
Coel. do proc cl'irn. como se y' elo As. n. 387 de 9
ele Sotembro ele 18Gl e Acc. da H. elo Rio, ele 18 de
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Feyereiro de 1868, citado por P. Pessôa, no­
ta 615 ao Cad. do proc., ou quando se tt'al<l.
ele pessoas cuja clere'a 111e é obrigada. E.,tá
ilrmada a intelli~'encia da. citada Ord. L. 1 T.
79 pelo Dee. n. (;836 e a icléa moderna . res­
tringir-se os casos de incompatibilidade, o ([ue
se vê do Dec. n. 1030 ele 14 de noyernbro de 1800,
que organi..:ou a justiça, no c1istric o federal e, no
art. 47, só prohibiu serYirem conjunctamente no
mesmo tribunal, juiso úu junta correccional, ma­
gistradoo, vogaes, jurados e serventuarios quefJ­
rem entre si, ascendentes c descendentes em qual­
quer grao ou collateraes dentro do segundo ci Vil,
o que, com relação aos procuradores, tem explica­
ção, princip:'l.lmente, pelo facto de SOl' a cacolha
cl'ellcs, quasi sempTe, ddel' I linada pela conflan(;a
dos committentes, que são os interessados no modo
porque tem de ser desempenha.do o mandato e os
tisúaes do -procedimento do mandalarios; I11a.S pa­
roce que a prohibiç1.o da Ol'd. L. t T. 7a ê lJ de­
via ser appli avel ao promotor publico, que, CO:110
orgão da J\rtiça, é sem duvida, um procuradl r
em juiso, militando ~t seu respeito a ri1cs 11as ra­
zões que detel'minaram o legi::;lador Li. estabelecer a
referida prehibição-LLbi ca {cm ,'alio,ibL cadem
dispositio.

-não p,)dc SOl' tes,emunha COlltt'<.1 seu.' clientes
n'aquillo rIu, por estes, lhe f.)i,conHdcncialmvlll(;,
re\·elacJo. Rib<ts Con:::ol. das L. elo proa. civ. ci­
tándo Pereira e AImei ela, c Sousa; devendo gUtlrdal'
segredo inviola\'elsobre o que lhe foi communicado
na conl1ança que impõca ",ua nobre profissCtO.

-não pode dar clenuncia conLl'a seu cliente. Act.
75e 3 do Coel. do proa. al'im.
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-doente tem 5 dias de espera. Ord. L. 3. T. 20,
e13.

-formado ou provisionado que for, pelo juiz
de qualquer instancia) nomeado curador á lide,
promotor fiscal, publico, ad hoc ou interino, ou ou­
tros agentes do ministerio publico, servirá sob o
jutamento do seu omcio de advogado, abolIdo o
juramento especial em cada feito. Dec. n. 764 de
19 de Setembro de 1890.

-seus direitos e deveres. Vid. cit. P. e Sou a,
Pr. Lin. acc. ao F. br. por T. de Freitas, Ord. L.
1 T. 13, 27 e 48 e Prato Civ. do Dr. Ramalho, ci­
tados por S. da Motta, Ap. Jur.

Advoga1'-podem os cegos, náo se fundando em
boa razáo o principio do Dir ito Romano que o
prohibia, Av. n. 90 ele 4 de Março de t863, de con­
formidacle com a Hes. je 25 de Fevereiro do mes­
mo anno, tomada sobre C. da Sece. de J. do C.
de E.

Agentes-os elo crime são autores ou cumplices.
Art. 17 do Coel. peno

Apg1'8'l;antes-as circ11mstanüias, que ão as es­
pecificadas no arts. 3tJ e 41 do Cad. pen., influem
na nggrayaç:ftO das pena' applieaveis aos crimes á
que acompanham, art. 36 do mesmo Cad., nào se
dando isso quando são elementos constitutivos dos
crimes, art. 3'7, e, em concurso eom as attenuan­
tes, prevalecendo sobre estas ou vice versa, ou
com pensando se, conforme as regras estabelecidas
no art. 38. Como erão applicadas vê-se no art. 62.

6



Açfgl'avo-no Rufo do processo, n'eIle está con­
vertido o reclll'so SUDl'e as questães incidentes de
que dependerem as deliberaçãe, finaes por occa­
sião do julgamento e de que trata o art. 281 do Cad.
do proc. crim. L. n. 2033 art. 17; devendo ser toma­
do por termo nos autos, dentro do praso de dez dias,
tendo a R. de O. Preto decidido em Acc. de 3 de
Agostode 1875 cito por P. Pessoa, nota 233 á L. n.
2033, não vaJer sem isso, ainda que da acta do julga­
mento conste ter sielo interposto, o que me pa­
rece ser bastante para determinar tomar-se d'elle
conhecimento.

Ag1'essão-da parte do offendido é circums­
tancia attenuante cm favor do delinquente. Art. 42,
e5 do Cad, peno

Agua-envenenar a das fontes publicas ou par­
ticu1a.res, Lanques ou viveiros de peixes; corromper
ou conspurcar a potavel de uso commum ou par­
ticular, tornando-a impossivel de beber ou nociva
á saude, é crime punido com pena maior no caso ele
resultar do envenenamento a morte de alguma pes­
soa. Art. 161 e 162 do Cod. peno

Ajudante-de escrivão da collectoria, á respeito
de quem dão-se as condições essenciaes que cara­
cterisam o empregado publico--nomeação legal e
servir as funcções do emprego de caracter ou ser­
viço publico--éempregaelo publicoe, como tal, deve
ser rcsponsabilisac1o1 quando d cHnquente. Sento
cónf. por Acc. da R. do Rio de '18 de fevereiro de
1879. D. v.18, p. 635. de5 ele dezembro do mesmo
anno, reformado por dec'são do S. T. de J. de28 de



abril de 1880, D. v. 22, p. 385, que, cnmo a R. de
de S. Paulo. em Acc. rev. de 31 de Agosto do me ­
mo anno, D. v. 23 p. 397, entendeu queo ajudante
de que se trata não é empregado publico e, como
tal, não deve ser processado. Estando creado por
lei o lugar de él:iudante do escrivão da collectorüt;
sendo este nomeado; entrando, regulé.'rmcnte, em
exercicio e praticando actos de serviço pu hllco, não
pode deixar de ser considerado elOpregado publico
e, como tal, precessado e punido.

Ajuàa1'-á commetter crime, prestando, ante­
ou durante a execução, auxilio, sem o qual não ses
ria commettielo o mesmo crime, é constituil'-se au­
tor, art. 18 e3 do Cad. pen.; sendo curi.lplílie se li­
mitar-se á prometter ou prestar auxilio, an le. , du­
rante ou depois da execução, nos termos do art. 21
do citado Cad.

-ou induzir alguem á suiCIdar-se ou para e se
fim fornecer-lhe meios, com conhecimento de cau­
sa, é crime punido no art. 999 do Coei. pen.

Ajuntamento iUicito-é o de ma.is de trc~' pes­
soa.s, em lagar publico, com o de ignio cl se aju­
darem, mutuamente l para, pur meio ele mol'im, Lu­
multo ou assuada: 10 commetler al,g'um crillle; 2° ori­
var ou impeelir á alg' lem o go o ou ex\:' rcicio de'um
direito ou dever; 3° exercei' algum acto de adio ou
despreso contra qualquer cicladfto; 4" perturbar
uma reunião publica, ou a celebração ele alguma
festa civica ou religio a, E' crime punido com pri­
são cellular por 1 á 3 meze , Ú que n:\o fic.:ío sujei­
tos os que deixarem de tomar parte no dito ajun-
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t~.mento, obedecendo á cJ 1oestação da antariela..
de. Arts. ,lU e 120 do Cal. peno

O que deve fazer a autoridrtc1e policial. logo que
fôr informada da exis.encia cl'es:se ajuntamento e
com relação 5. elle e seus autores, estú determina­
do no Art. 12 L; constando do Art. í ~') o que succe­
de aos que, depois da primeira intimação da auto­
ridade, conservarem-se no logare praticarem rt]g\-.­
ma violencia, mais grave se rôr commettida contra
a autoridade ou algum dos seL1S agenles, e ficanco
estabelecido, no art. 123, a reunião que não pode
ser considerada ajunlrtmento illicito, para a qual
não é necessaria provia licença da autoridade poli­
cial e que não pode ser prohibida sinão em caso de
suspensiio ele garantias constitucionaos e nos ter­
mos determinados no eunico do citado ad. 123.

Ajuste-entre dois ou mais individuos para
commetter um crime é circumstancia aggravante,
Coel. peno Art. 39, e13. Essa circumstancia não
pode ser reconhecida, quando se tratar do man­
claLO crimine,tl, porque é da naturesa d'este haver
aju te entre o mandante e o mandatario e entra
eUa, porcanto, na constituição e essencia do de­
licto. Dout. do 8. T. deJ. em 21 de Agosto ele 1861
e da R. da Bahia, em 2 de 8ctcmbl'0 de l86~, re­
ferid(ls por Perdig'ão, citado por Tinoüo, nota 40
(lO a tigo Cad. criminal. O mesmo que se di com
1 elaçt.lo ao mandato dá-se á \'0. peito de qualquer
ou .1'0 cr; ne em que o <ljuste entro como Llma ci1'­
cumstanda olementar.

AlI ii?.' ., ·,:e toll(:dOt'C C:',:lCtore, etc., pro­
cede-se a rcspei lu d'dlcb 11a furma do Doe. n. 657 de
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5 de Dezembro de 184!), 01'( e11 ce Gde Jon 10 ele

I 34, Av. ele 15 de J.laio de lR:::6. Onlem n. :... '" (õ
'27 de Agosto de 18<>7, e Dec. n. 5::J4t de 10 d •
r.o de J860, cito por S. da _faVa. Ap. Jur.

Alheul'-a cousa alheia como pr pr' .:l,a pro 1 ia
já alheada, ou trocar por outras a C011 a. ql se
deverem entregar, con titue crime de e. tcllionato,
que, em todas as suas manifestações, é punido
pelo Cad. peno Cap. 4, T. 1:2, L 2.

Alheio-subtrahil-o, quando moveI, para i ou
para outl'em, contra a yontac o do eu dono é furto
e, quando a subtracção é fcita com violencia úpes­
soa ou empregando-se ri força contra a cousa, é
roubo. S5.o punidos, em todas as hypotheses:
aquelle no Gap. 2 do T. 12 e e te no 1 do T. 13 do
Cod.pen.

Ali trmento-o empregado publico que excluir
do alistamento eleitoral o cidadão que provar estar
nas condições de ser eleitor; ou incluir o que não
provar possuir os requisitos legaes; procedendo
por affeição, adio, contemplação, ou para promo­
ver intere e pessoal seu commeUe o crime de
preyaricaçüo Art. 207 e5 cio Cad. penal.

-eleHoral, para n'e1le incluir ou d'eJIc excluir­
se alguem, o uso de cerlidão, ou atle tado falso,
ou verdadeiro, mas refeeenle á individuo de nome
identico, é crime punido no Art. '2;j() elo dito Cad.

A lle!Jações-clevem ser feitas em termos conye­
nienlps; lendo-se em vLta a COI. ídcl'ação cleyida ao
. uiz, ás partes e a funcção ques'exel'ciía; e as que
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assim não estiverem não serão acceitas nem jun­
tas ao autos. Vid. Advogado.

-quem as assigna fica sujeito ás penas dalei pe­
las offensas n'ellas contidas. Idem.

-podem ser assignadas pelas proprias partes
ou seus procuradores, ainda que não sejam bacha- .
reis formados em direHo ou advogados provisiona­
dos. Cod. do proc. crim. Art. u22 eAv. de 16 de Fe­
vereiro de 18GO. Araripe, ConsoI. cito Ad. 136; é
preciso) porem, que a parte ou procurador, não
titulado, tenha assiguado ú competente termo de
responsabilidade sob as penas dalei. Só ao advo­
gados ou procuradores legae~ é que devem os es­
crivães entregar os autos, quaudo cabe ás partes
fazerallegações. Araripe, Con 01. cH. Art. 137 e7
citando o Av. de 2 de outubro de 1838) e6.

-não podem ser feitas á margem dos autos,
onde os procuradores só devem escrever cotas nos
precisos termos determinados pelo lei. Ord. L. 1,
T. 48, e14, R. do Recife, em Acc. de 24 de outu­
bro de J872, cuja revisão foi negada pelo S. T. de
J. em 27 de agosto de 1873. D.v.1 p 295.

-rasões, artigos e petições não se recebem
sem que declarem o numero das folhas á que se
referem. Porto do Regece da C. da Supp. de 1 ele
Março de 1830. Vid. appenso ao Rot. elos Deleg.
Provo em corro S. da 1VIotta, Ap. Jur.

-ou rasões, nos casos de appella ão para o
juiso de Direito, serão feitas perante esse juiso,
Araripe, ConsoI. cito Art. 639, citando o Av. de 29
de Julho de 1842; nos casos, porem, de appella­
ção para a Superior Tribunal podem as partes
fazeI-as no juiso inferior ou no superior, devendo
o escrivão do processo remetter, logo, os autos,
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sem dar vista áR partes, se ô appellante declarar,
no termo de appellação, que pretende arrasoar na
instancia superior e dar essa vista ex-officio se
não houver essa declaração do appellaote. Arari­
pe cito Arts. 639, 640, ee 1 e 2, referindo o Av. de
29 de Julho de 1842, Reg. de 3 de Janeiro de 1833.
Art. 26, Dec. de 9 de Maio de U574. Art. 117.
\ ido Rev. cito por P. Pessoa, noto 2096 ao dito
Cod. e Reg. do S. T. deJ. A R. do Rio, em Acc.
n. 5819 de 30 de Agosto de 1867, citado por P.
Pessoa, nota 233, reprchendeu o promotor que
appellou, mas não arrasoou. E' , sem duvida, mais
regular e conveniente aos intere ses da justiç.a
que o orgão do ministerio publico, quando appel­
la, ou quando o appellante não declara nrra=3oar
no jUiso ad que??'!', faça as suas rasões na primeira
instancia.

-o seu praso é, para as partes, singulare.· ou
collectivas, nos ca os de appel1açao para o upe­
rior Tribunal de 10 dias, para o Juiso de Direito
de :':l. Araripe cito arts. 637,640 e e 643, citando o
Av. de 13 de Julho de 184.3, os Reg. de Janeiro e
Maio, citados.arts. 96 e 177 e o Av. de 29 de Julho
.de 1842, tambelU, citado por P. Pessoa nota 957 ao
Reg. n. 48'24.

Allegon'a-tambem por meio d'ella se commette
os crimes de calumniae injuria. rts. 3'16 e 319do
Cedo peno

Alliciar-sem autorisação do governo, gente
para o serviço militar de um paiz estrangeiro,' é
crime punido no art. 97 do Cod. pen.
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.I1lte1'81'-O receituu ·ia 10 facultativo não pode
o phal'maceulico ou botical'io, nem sub ·tituir um
medicamento por outro ou empregar medicamen­
tos alterados, sem incorrer nas penas do art. 160
do Cad. pen., maiores-se, por qualquer cl'esses
actos, for compl'omettida a saude da pessoa ou re·
sultar morte; incorrendo nas me. mas penas im­
postas ao crime que resultar do facto praticado se
tiver obrado, não por impru c!encia, negligencia ou
impericia na propria arte, e sim com vontade cri­
minosa ê~ '1 a 3 do citado art.

-ou falsificar substancias destinadas á publica
alimentação; alimentos e bebidas, assim como al­
terar ou emendar assentamentos do registro civil,
sAm resalvar ou ratificar. na conformidade dos re­
gulamentos e pelos meios, por estes, permittidos,
sujeita á punição. Arts. 63 e 257 do mesmo Cad.

Alterai'ern-o presidente e membros da mesa
eleitoral, ou junta apuradora, o dia e hora da re­
1 ni' J, induzindo, por este ou outro meio, os eleito­
res <t 1'1'0, impoltacriminalidac!e punivel. Art. 176
do dito ,-joC!.

An1.eaça-consistindo em promessa ou protesto.
po 'escripto assignado, anonY111o ou verbalmente,
c13 fazer á alguem um mal que coustitua crime, com
ou sem imposição ele qualquer cC1ndição ou ordem,
é punida com prisão c:elJularpor 1 á3 111ezese, com
o augmcnto da tel'ça paele, se for commcttida con­
tra corporação. Art. 184. do Cad. pen. Aameaça é,
alO'umas zecl, circumstancia ele mental' de extor­
sõ~s puni,la . uo Uap. i, T. 13, L. 2 do dito Cad. e,
quaudo acompauhada de perigo actual, for impul-
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,'ora do de inquente dirime a cI'iminalidflde d'estC',
~ :J, art. 27; assim como lhe attenua a criminali­
dade, quando é por ella impcllido. Art. 42, e7.
E' meio de commetter-se o crimes de que se
trata nos arts. lO9, ~ 2, 112, 113, 1L, 1')4, 205,
?O_, ?7S, /1.02 do dito Cod., dando lagar ao al:g­
m llto da penalidade nos ca30S dos al'ts. ISO, ê
un., ...20, ê3.

-o uso d'ella ou do injurias contra os minis­
tros do qualquer confissão religiosa, no exeecicio
cle sua [uDcções, é punido no a1't. 187 elo mesmo
cad.

Amisade-aintima é moLh'o de Ruspeição. Art.
GI do Cad. do proc. crim.

Amr..istia-é um meio de extinguir-se a acção
penal e a condem nação, ai L'. 7Ln. 2 e 72 do Coei.
pen. Ella oxtingue todo o effcito da pena e põe
perpetuo ilencio ao prncesso, ad. T; nao eximin­
do, porem, o ageaciaelo ele ati [azor a indemni-
ação do damno; o que, tambem, "e elá com a re­

missão ela pena pelo indulto de graça. Art. 76.

A mol'ti ilção-caixl da... com relação á ella
. ão puniveL os l'Õ1.cfos elo que trata o art, 244 elo
Carl. pen., peatiéados pelo c'e pectivos em prega­
elos ou por qualquel' outl'a pe sôa.

A m.putação -quJ.n elo resulta ela lesão corporal,
a sim como mutilação, deformidade ou privação
permanonte do li 'o ele um orgão ou m~mbro, ou
qualquol' enfermidade incuravel e que prive. para
sempre, o offendido de poder exercer o seu traba-

7
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lho, augmenta a penalidade do delinquente. Art.
304 do Cad. pen.

AppaTelhos-para violação de direitos de paten·
tes de invenção e descobertas ser~LO perdidos pelos
que os empregar e adjudicados ao concessionaria
ela patente, pela mesma sentença que conclemnar
o infractor. Art. 351 elo Cad. peno

-proprios para roubar, o que os fabric:lr, tiver
ou trazer com sigo, ele dia ou de noite, esti incurso
na pena de prisã.o cellular por G mezes á 3 annos.
Art.361 do Coel. peno

Appellação-é a provocaçn.o, legitimamente in­
terposta, para o juiso superior contra o julgado in­
feeior. Assim me pUl'eceu melhor definir, tendo em
vista o definido e o que dizem P. e ousa, Moraes
Carvalho e T. de Freitas, elos quaes, aliás, em par·
te me afastei.

-suspende a jurisdicção do juiz a. quo, pois ella
devolve ao juiso superior o conhecimento da causa
Ord. L. 3 T. 73 pr. Accs. Rt;v. da R. do R!o em
20 de abril de 1877, D. v) 13 p. 417 e em 5 de se­
tembro de 1879, D. v. 20 p. 533 que, em virtude ch~

appell:l.ção de sentença proferida, por juiz incom­
petente, julgou de rner-itis sohre o pi'ocesso e Acc.
da R. de S. Paulo, de 16 ele maio de 1879, conlir­
mado pelo S. T. em ele n Agosto do mesmo anno,
que alterou a pena im posta, panelo-a ele ae:cordo
com a decisão do jury, não obstante aappellação,
ter sido por nulliclades, D. v. 2l p. 4.10 á 419
Acc. da cL deO. P., ele 1G de Abril de 1880, que
mau conhecimento de appellação, interposta por
pessoa incompetente, para annular o processo por



51
isso mesmo. D. v. 22 p. 346. Em sentido contra·
rio são as decisóes do S. T. em 1 de Agosto de
1883, que reformou o Acc. ela R. doMaranhão de
1 de Agosto de 1882 D. v. 32 p. 23 á 26, e da R. do
Rio que, em 1de Maio de 1890,decidio não se poder
fazer emenda da pena applicada erradamente, quan·
do a appellação é interpo ta só pela parte, si aqucl­
la emenda peiora a condição cl'esta D. v. 52 p. 575.
Contrariam esta decisão alguns v.otos bem funda­
mentados.

-é necessari~, sendo interposta ex-officio; ou
oluntaria, quando fica a arbitrio das partes. Art.

448 do Reg. n. 120 citado. A necessaria tem logar:
1° quandooJuiz de Direitojulgar, na formação da
culpa, os individuos de que trata oart. ~7 do Cod.
pen., que nao são criminosos; Arts. 20 de L. n.
2033 e 84 do Reg. n. 48'24; 20 quando o mesm o
juiz, como presidente do tribunal do jury, entender
que este proferio decisão sobre o ponto principal
ela. causa, contraria:i evidencia resultante dos de­
bates, depoimentos e provas, perante elle, apre~en­
tados. Arf. 79 e1 da L. n. 2G 1 e 149 ~ 1 elo Reg. n.
120. A appellação necessaria, cabi" I em relação á
todos os crimes, affiançaveis ou não, é intcrpo 'ta,
quer a parte appelle cruel' não e não poderá
ser solicitada ao juiz, que deve interpor a de
que traLão os art.. /9 e 41.1:9 citados, immedia.­
tamente depois que as eleci 'ões elo jUl'Y 1'01 em
lidas em pul:11ico, o que 'orá d· clarado pelo
escrivão; sendo obrigado o mesmo juiz a bVl'ar,
de acc61'do com essas decisões, a respectiva sen­
tença, cujos effeitos ficão suspensos, em virtude
da appellação, não sendo o Time affiançavel e
não tendo sido unanime a decisão do jury deter-
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minadora da sentença; escrevendo no praso legal
as rasões de sua convicção, para serem apreeia-

- das pelo tribunal acl quem. Arts. 79 e 449 cit. e 17,
e4 da L. n. 2033. Vid. allegaçõe ; Ace. da R. de
S. Paulo, de 4 de Fevereiro de 1876, D. V. 11, p.
917, ela R. du Rio de 9 ele Abril de 1880, D. V. 22,
p. 115, da R. do Recife, de 28 ele Outubro de 188 '1:,
D. V. 35, p . .;65, Av. de 9 de Março de 1850, de­
cisões citada por P. Pe oa, notas ao Cod. do
proc. 3288, 3291, 3327 e 3328. A declaração do
escrivão de ter siqo a appellação interposta im­
mediatamente, depois de lidas as decisões do jury,
não sendo feitas em certidão, pode-se considerar
supprida, constando da sentença do juiz, como
decidio a R. do Rio, em Acc. de 3 de Setembro
de 1847; tendo decidido o contrario em outras
occasiões. P. Pessoa nota 2108 ao Cod. do proc.
Acho rasoavel a doutrina do Acc. -citacl0, por não
sel'justo c nb olutamente inconveniente que uma
falta cio ef'criviio dê lagar á ficar inutil um recurso
intcrpo -to em bem dos interes'e da justiça, c en­
tendo que se deve tomar conhecimento ela a;)p .;]a,­
ção, desde que con te elo pl'ecc.·so, certic!úo, ~'cn-

ençJ. ou ; da, que' ell· roi iI 1 riJo 'la immedid'l,­
mente c1 p lis da Jeilul'<1. rbs t'c'spo 'I;\~ do jur:;,. Fica
Stlti feito o fim ela lei (Le aCC'nt'c!o cr 1~1l1 r{lle sus (nt 1,

o Dez. Pireti Fel'l'~il'a, Y'l1ciclo no .\e-'. ela H elo
necife de I;) ele Jlaio cio 18H;) que n~í.t) tomOll ('CI­

nhecimento ela appcl1açã(1 pM 1';111a cl;) c1ecl'1l':lçii)
em c J-tidi1o elo e rivãn, niio (,j·;·t;;n'c CO)1:--!.ll' ela
acta. D. v. 37 p. 41li. A. r{. ri . O. P., em "1.7 de
l\I::IJ'ÇO ele JHS;), não tul11CJu '(ll!lI('(;imunLo ele U 111<1.

appellaçüo por não cons ar dos ;:1ll1os que o juiz a
tivessoinLerposl-o, iJ1lmedi~üi.lrnOljtl;;,d0pOll:) Ll 'lida,'
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a deeis6es em publico. D. v. 38 p. 61. AR. do Re­
cife, em Acc. de '{ ~ de Dezembro de l884, decidio
que não é e seneial que o Juiz de Direito declare na
~entenc;a que appella; bastando que o escrivão ceI"
tif1que ter elle appellado: dizendo·se, porem, no
mesmo accordão, que convem o juiz ((declarar na
Een'ença que appella em te:npo, aeautellando, as­
fim o prejuiso da justiça, pelo descuido ou negli­
gencia, que, por ventura. possa haver da parte cio
c erivão») D. v. 36 p. 250. Como juiz de direito,
presidente do tribunal do jury, sempre que appel­
lei, nos termos dos arts. 79, el da L. n. 261, decla·
rei na entença que o fiz no devido tempo. O que
e ·tá. escripto sobreappellação necessaria e alguma
cousa do que vamos escrever sobre a voluntaria
não tem applicação, no Maranhão, emquanto vi­
gorar a L. n. 19 de 15 d~ outubro de 1892, que ti­
rou ao Juiz de direito, presidente elo jury, a facul·
dade de appelIar e restringio a do ministerio pu­
blico; só cuidando do interesse dos reos, manifes­
tando a desconfiança e má vontade do Congresso
que a decretou com relação aos distribuidores e de­
fensores da justiça. O tempo mostrará a inconve­
nieneia da reforma feita e es~a inconveniencia está
ao alcance de todos, pois repete-se, constantemen­
te, o facto escandaloso que presenciei e contra o
qual, como Juiz, me 0ppuz appellando, de quasi
confes ar o réo o crime, evidentemente provado, e
o conselho dojurynegar pO.1 unanimidade! Foi dos
melhore' resultado a providencia ela L. dando ao
Juiz ele direito a faculdade de, uma vez, corrigir o
de 'mando elo jury.
-a voluntnria<.!ase: 1'elas sentcnçasprofol'idas

pelus juizo::; mLUlicipacs nos casos cm (!ue lho' ca,-
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be o julgamEàJlto final; 2' das decisões definitivas
ou interlocutorias, com força Qe definitivas, profe­
ridas pelos juizes de direito, nos casos em que lhes
compete haver por findo o processo; 3° das senten­
çaa dos Juizes de direito, que absolverem ou con­
demnarem nos crimes de responsabilidade; 4° das
sentenças proferidas pelo Jury: quando não tive­
rem sido guardadas as formulas substanciaes do
processo; quando o Juiz de direito não se confor­
mar com a decisão dos juizes de facto ou não im­
poser a pena declarada na lei. Art. 301 do Cad. lo
Proc.78 da L. n. 261 e 450 do Reg. n. 120. A L.
n. 19 citada alterou o que está exposto e vigorava
sobre appellação voluntaria.

Deve esta appellação ser interposta dentro de
oito dias, contados d' aquelle em que forem notifi­
cadas as decisões ou sentenças: ás mesmas partes
ou seus procuradores e a interposição deve ser fei­
ta, verbalmente, em audiencia, ou por meio de uma
simples petição, assignada pelo appelIante ou seu
legitimo procurador, dirigida ao Juiz, que proferio
a decisão ou sentença appellada, o qual mandará
tomar a appelIação por termo nos autos, verificado
que foi ella interposta em tempo, Reg. n. 120 art.
451. A R. do Rio, em Acc. de 21 de Maio de 1878.
D. v. 17 p. 119, decidiú que pode a appellação ser
interposta perante o Juiz do termo em que reside o
réo, differente do que proferio a sentença; essa de·
cisão, porem, contra a qual houve votos importan­
tes, ó contra direito.

-a da sentença proferida em vista ele decisão
não unanime do jury, que absolver réos accusa­
dos por crimes punidos no maximo liam a pena de
prisão com trabalho por 20 ou mais annos eleve
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ser interposta no praso de dois dias, para impedir
que o réo seja posto em liberdade. Art. 17, e5 da
L. n. 2033. Não sigo a opinião dos que entendem
que este e5, tacitamente, revogou o art. 451 do
Reg. n. 120, na parte relativa ao praso estabele­
cido para as appellações redusindo a dois dias
para os crimes determinados, opinião autorisada
pelo Acc. da R. de Porto-Alegre, de 25 de Agos­
to de 1874. D. V. 5 p. 205, P. Pessoa, nota 266 á
L. n. 2033; nem a dos que pensão que, pela dis­
posição do citado eb, não ficou redusido a 2 dias o
praso para appellação da sentença condemnato­
ria, mas sim o da que absolve. Acc. da R. do Rio,
cm 24 de Julho de 1877. D. V. 13, p. 780, e sus­
tento que está em inteiro vigor a disposição do
art. 451 do Reg. n. 120, quanto ao praso para a
appellação vaIuntaria; tendo a disposição do e5
do art. 17 da L. n. 2033 tido por fim, somente,
favorecer o réo absolvido, restringindo á 2 dias o
praso para ser interposta com effeito suspensivo,
nos casos determinados (dos quaes só um, hoje,
pode dar-se) a appellação interposta contra o mes­
mo réo. Este meu modo de pensar ampara-se nas
juridicas considerações publicadas no D. V. 8, p.
440 á444 e nos Acc. da R. do Rio. em 20 de Feve·
reiro de 1885. D. V. 36, p. 542, do Recife de 16
de Outubro do mesmo anno, D. V. 38, p. 574
e de 16 de Outubro de 1888. D. V. 47,
p. 572.

-tem effeito suspensivo a interposta, pelo minis­
terio publico ou a parte offendida.dasentençaahso­
lutoria quando se trata de crimes especiaes, cujas
penas forem menores que a de prisão com trabalho
por 20 annos e que não são julgados pelo juyr,
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com relação aos quaes não tem applicação o p. 5,
art. 17 da L. n. 203'3; sendo os effeitos da appel­
lação, no caso} regidos, ainda, pelo art . 83 e 84­
daL. n. 261e 7do Dec. n. 1696 de 15 de Setem­
bro ele 18ti!). A disposição citada daL. n. 2033 Ó
tem applicação ás sentenças proferidas em vLta de
decIsões do jury, referindo-se, taxati\'a e escl usi­
vamente, á uma especie ele appellaç1,o, á uma hy­
pothese determinada, dando lagar, como se diz
no importante parecer, que se lê no D. V. 3, p.
650, ao principio juridico de constante applicaçào
-qui ele uno dicet ele alte1'o negat-ou, em outra
palavra :-unius inclusio, alteTius e:xclusz'o. Esta
doutrina, que tenbo como verdadei)'a, peJos ter­
mos e pressas da lei c, e pecialmente, do art. Gl
do Reg. n. 482-i, ampara-se no parecer citado. na
bem dedu iela ar gumcntaç50 ela infOI maçiio. em
recurso dehabea -C01'pUS, quese\'ê no D. Y. 7, p.
364 á 367. e ' contraria á decisão que vem no D.
V. 3, p. HG3, Acc. ela R. do Rio, em 16de Abril de
1875,D. v. 7, p. 367 eoAv.de l2dei\Iaiode18,7,
citado por P. Pe 'oa,nota26'1 a L. n. 033.

-da sentença absolutol'ia, quando é unanime a
decisã.o do jury, nunca tem effeito su 'pen i\'o , cH.e5. Tem,porém,esse effeito, na 'deei õe. não una­
nimes, quando é interposta peJo Julz, em vista do
Art. 79 e1 da L. n. 261, tratando-se de crime im),­
ilançn.vel ou pelo Promotor publico ou parte accu­
sadora, á respeito de réo accusado d cl'ime puni­
do no maximo com a pena de prisão com trabalho
por 20 annos ou mais. e~ 4. e;).

-não impede que sejão postos cm liberdade,
immediatamente depois de profericla a sentenc;a
absolutoria, os réos accusaclos por crimes sujei-



tos á penas que não forem a ele prisão com traba­
lho por 20 annos ou mais, cH. e5

-da sentença condemnatoria yeja--e o que diz
Araripe, cansaI. cit. art. 6 2, t~ndo cm vi&ta o
disposto no novo Cad. peno

-seus effeitos, nos casos referidos de que tra­
tão os arts. 60 e 61 do Reg. n. 4824, são regula­
dos pelo despacho de pronuncia. Art. G2.

-dá-se da imposição das penas de multa epri­
são estabelecidas nos regulamentos do governo
por virtude elas leis do processo criminal, Arari­
pe, cansaI. cito art. 635, referinelG-se aos arts.
H2 da L. n. 261,460 do Reg. n. i20 e 29, e14
da L. n. 2033.

-d'ella não pode desistir nem o juiz nem o or­
gão do ministerio publico. Se algum cl'elIes, de­
pois de ter appellada, ficar, por qualquer impe­
dimento, impossibilitado de escrever nos autos os
fundamentos de sua convicção, o seu substituto
ou successor colherá dos autos e, sendo possi vel,
pedirá ao juiz appelIante esses fundamentos e os
lançará, em devido tempo, nunca podendo desis­
tir da appelIação, como o substituido ou &uccedi­
do não poderia. Vid. avo de 13 de Julho, 14 de
Novembro de 1843 e de 21 de Novembro de 1854
citados por Araripe e P. Pessoa, R. do Rio, em
acc. de 14 de Agosto de 1865, náo obstante, em
acc. de 111 de Agosto de 1873, ter entendido que
o successor não é obrigado a dar as ra ões que,
aliás, devem ser dictadas p-ela propria e exclusi­
va conviC9~1,Q do appellante. P. Pe soa, notas 21f
e 215 ao Cad. do proc., Acc. da R. ele O. P., em
22 de Maio de 1883. D. V. 32, p. 388. Entendo
que o substituto ou ::;uccossor eleve procurar obter

8 -



ós fundamentos da appellação interposta, não
sendo motivo para deixar de fazer subir os
autos não ter encontrado es es fundamentos.
Acc. da R. de S. Paulo ele 6 cle Julho de J8,:,6
que tomou conhecimento ele uma appel1ação sem
rasl'es. estabelecendo como donirina flue o juiz
ele dil'Ailo deve proc.urar o:::; fu dan!cntos da ap­
pellaçã Jo H u 'l1b~tituto e só razel' Hlbir o, llU­

tos, som c,'so. fundamontoi'!. na hypotlJese de nüo
encontraI-os. D. V. IIG, p. 430. 08 T., em cnl.
de 9 de ~gosto de 1890, tomando conhecimento elo
Acc. da H.. de Porto AlcgT , ele 4 ele Pevel'eiro Jo
111o"'mo anno, que cOnde~11l10U um juiz, que doeis­
tio da appellação intel'posta da decis;-lo do Jury,
~~('m l'cfl)l'mar a c1outl'ina quanto á irrogularicla­
(It:' dê dO::li 'iencia, condemnDela, tambel1l, ·no Acc.
d"l, m o.;n1il r~. quando pl'onunciou o ciesistente em
:. ~ de !ovolllbro de 1 '89, concecleo revist:l. por
que, lendo o tl'ibun<1l superior tomado conheci­
mento da appell'lçào, elo procedimento do juiz de·
sistindo cI ella, nüo resultou prejuiso publico ou
particular; sendo,.por is. o, o mesmo juiz 11101 eco­
dor, apenas, de advertencia, de con[ol'midadc com
a disposição do al't. 339 do Cad. elo proc. crim.
D. V. 53, p. '128 a 134. TO ace. referido da pro­
nuncia sustenta o relator a doutrina de poder o
juiz desistir da appeHaçüo jnterposta, doutl'ina
que nfto aceito como jurjdica e nem tem sido acl~

mittida pelos tribunaes, naturalmente pelos gl'an­
des inconvenientes que cl'ella rcsultal'iClo. O Juiz,
quandb appella, deve estar oonvencido da jusLica
de seu pl'oceclimcnto e, desele que interpõe a up­
pella'jão, de\ 01 vc-se ao tribunal superior a co m­
petencia pal'ajulgal·u; não se podendo ar6UmeJl'"



hu\ como tez o i'lustre relator, com o direito dé
dC!i;,lstancia que toem os p:lrte$ appelbn tes.

-na nece::,s~wí:1. não é licito ás paptes arrasoar;
nfto sendo regular, portantu, a concessão de vis­
ta para contrariaI' as rílsões do Juiz ele Dir'eito.
Ace. ela n. do Rio, oro 23 cle laio de 1865, de S.
Paulo, em 3 de Jlal'ço e 10 de J\I,')i0 ele 1874 e de
POl'to Alegre, em l5 de JIaio du J875, cito por P.
]'ef.<so:1, nota 2115, n. ele S. Paulo, GIl1 5 de Maio
da 1874, D. \ . l~, p. 254.edn Rio, cm j d" l.alto
Dr'o de 1 Sü. D. V. 41, p. 477.

-c.\:-olficio pode o juiz de direilo iL h~q or', rlJ :~

torl1losdo al't. ia e1 da L. n. 2131, quando a d l'­
S~lO do jLll'Y, l,Jm que n;}o. e conformar, "81'S:)!' bll­

lwec:íl'C1ll11staneia elell1ont:1.l' do Cl'ime ou quecon­
b'tituil' o pOl1l"0 pl'incipal da '<lusa, como à vioJen­
lencia, no crime de r( ubo, e a ju.-;liJico.ri\'a como de­
l'imenlo da cl·iminalidade. ;\ jUl'i 'pruden/'ia clns
1ribunaes t '111 var'iac-[.,; havendo der·j fie,..; que am­
))liilo e que l'e 'll'iq~OIl1ns !imile.· cLt l.rlj,\'l;~~i.lo dl~

quutl'at;1ll1o.: P. !"',..;.·o:t"lta.\ '.c;. (h.n . .J;) Bio nv
not:Ls~LO!), 2110,· 2117 ennD.\'./lfJ '25í, vemo
Ace. ela !Lrle S. Paulu,de5 c1eMaiocle 1874, que
decide SCI' P01ÜI) peincipnl da causa, no crime de
1'01lbo, a CirCUll1.'t::lllcia ela violenci!1" e nos V. 35,
p. Ui e 3(; p. D!), vê-se os da H. do Heoife, em 1 de
Julho e 28 de Outubro de 1881t, que tomarào oonhe­
cimJnto ele appellações interpo 'tas por não ter o
juiz ele dil'Qito ~e oonformado 00111 ati decisões elo
jUl'Y que negaeão agraviclade de ferimento e der~IO

logar a perempção das acçõe3, o que não parece de
acoorelo com a lei, oomo fioou demonst.l'ado n03 vo­
tos vencidos, no primeiro accorclão referido.

Já tive occasião, como juiz de direito, de appellar
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de decisão do jury que, contra a evidenciá dos au­
tos, reconheceu ter o réo commettido o crime em
legitima defesa e o Tribunal superior tomou co­
nhecimento e julgou procedente a minha appella­
ção.

-a, interposta ex-officio ou pelo ministerio pu­
blico ,n~LU licará prej udicada, quando expedida ou
apresentada fóra cio praso; serão, porem, respou·
sabelisados o Juiz, o,orgão d'aquelle ministerio ou
qualquer official cio juiso que, por faltas ou inex­
actidões, der causa á -demora. Tambem não fi­
carão prejudicadas as appellações interpostas pe­
las partes, quando, por causa de falta, erro ou
omissão do officiaI do juiso ou de outrem, não ti­
Verelil1 seguimento ou apresentação, em tempo.
Art. 59, combinado com o 56 do Reg. n. 4824.

-sobre seu seguimento e julgamento, alem do
que está exposto, veja-se a cito Consol. de Araripe,
secc. 2, 3 e 4 cio Cap. 4; tendo-se em vista, em
quanto vigorar, a Lei do Maranhão, n. 19 de 15 de
Outubro de t892, que alterou o que está exposto
e creou clireito novo sobre appellações.

- 'ó é o juiz obrigado á concec1el-a quando for
cabiy -I; n Q:; nao po le apreciar os seus fundamen­
tos, 'nem examÍnar-:;e a voluntaria da sentença
pl'ofcrida em vista das clccii:iões do Jury é ou nào
interposta no. preciso Cia os do arL ao 1 cio Cod.
do proc. crim., des le que a paeto ali g:lr <FIe ap­
~~JJa fundando-se n'esse artigo; poi' a aprecia­
çflo e exame referidos eompclcm ao tribunal su­
}Júrilll' ad quem. Vicie 8. cln Multa, Ap. rof. Ciitan­
do (JS Avs. de 8 de Abril de 1843 e n. 10 de 1L de
Janeiro cio 18M.
~no. CiU80 de injustiça notoriu nüo compele <),

•
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partéS e somente ao Juiz de direito e por uma M
vez, nos termos prescriptos no Art. 79 § 1 da. L. n.
261, S. da Motta e P. Pessoa, referindo-se ao Av.
de 20 de Junho de 1853 e de 6 de Agosto de 1859,
Arts.82 da dita L. e 502 do Reg. n. 120,Parecer do
P. da Justiça e Acc. da R. do Recife,de 1 de Março
de 1889, D. v. 50, p. 267 á 271. Não podendo, o
Juiz appellar, segunda vez, ainda que, por occa­
sião da primeira appellação, o tribunal superior
tenha se limitado á mandar sanar nullidades, sem
pronunciar-se sobre a justiça ou injustiça do jul­
gamento. Assim decidio o S. T. de J. em Rev. n.
2258 de 15 de Julho de 1876, que confirmou o Acc.
da R. de O. P. de 13 de Novembro de 1875, D. v.
11, p. 76, e é censurada por P. Pessoa na nota 21 '16
ao Cod. do proc. ; na de 22 de Março de 1882 que,
firmada nos arts. 82 da L. n. 261, 449, 456 e 502
do Reg. n. 120, considerou nullo o Acc. em senti­
do contrario proferido pela R. do Rio, em 23 de Se­
tembro de 1881. Vide D. v. 28, p. 82 á 85 e foi con­
firmada pelo Acc. Rev. da R. de O. P. de 18 de
Julho de 1884, D. v. 35, p. 403, e na de 15 de Ju­
lho de 1876, que confirmou o Acc. da R. de O. P.
de 1~ de Novembro de 1875, D. v. 43, p. 109 á 111.
Não obstante valiosas razões para sustentar-se a
opinião de P. Pessoa e do Desembargador Cama­
ra Leal, cito D. p. 94, acho que a doutrina do S.
T. está de accordo com o espirito da lei que não
quiz dar ao Presidente do Tribunal do Jury a at­
tribuição de appellar mais de uma vez da decisiio
do mesmo tribunal, limitando o cerceamento á sua
liberdade e ao seu poder, só permittido por uma
vez para corrigir alguns desvio$ do jUl'Y, o que ne­
~ou a citqqa L, n. 1~,
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-sempre que é cabivel. em l'egra l nua se e~ê·

C'l~~fl, 11. 8ont"nr;~ '-1cm leI' dCCOt't'idu o PPuso legal
r,ll':t n. f:,ll:l hll{)l'P11!Ú:::iO, A \".1, de ;) c/C' Agosto ü J
el(·l )(;7(1 ,')),0 ,[" ,P;l:: citado.iJ IYJl' P. Pc,' oa, llota
"l1:)O (' ;:.'Jl\ ,1.') ~(lcl, elo pro", c, rpwnclo 'o trai ~l'

('O S. j'!('I1C;::) ~bsolu[ül'i[l, cm crinw em que c;1iba
dC.'~11.111C':;. n:\o se dar(t essa e.·ccuç,-lO, nl1te~ dú
lin ln () (UO Pl':lS0, ail1ib (lU0 () I' pj" scntanle lo
lJ)il.ls!cl'Ít) plibll(;U II cc 1<.1 1'0 , uu!cC'ipatl,llllcnle, ruo
1.;'1) l':'~'knd() a-':;ll' do di!'cito de inlúl'po'- 1, E.-I:1.
(:nU~l'iw1., ll._ ilCCCJI'do (;1)!11 ado Av. de 'lU ck Abl':l
(~J J~;)~, <:: adn pOi' P. PC' '-;:'):1, Ó l'L'!!uli.1l" po,it:l
,lelli !',) (, ) :)[';'..-;(1 I'ciei':t!d, p ~cle SOi' ~uiJsiilll:CI.) ()
)'("):',":f'[l :11':10 ti:) 11~;, Í::;!",'io pll!J!iC:l, qW) lCl1hiL

fc:~ "i, :_'\i \1. \.1 in~o l·,'-::l~e.l!v ,I~\ de, af[!lO!la d;­
'_alt'" "II) ln):, oul ,'0, que jlv:1.0 Li : lH, du ti;\',~I':jO,

-;i. i:ll,JI ;11)';;' ,1. d.t dunl ';l ~a de n.h:;,)l\i';'\ 1 11:1\1

~ ,:;; kil!:C: a I ~:,;nJ(~~IO\ l::-;:(;8p·o J1i)~ ('a~'il.' .i~~ dilo..; e

, (); r'l':, ll~' iiI ,;ian"\~:'J\\..~i.:l. V'llLu :lI·L~. 1"7 't <t,) Cdd.
I ,. I. ,; , '! " I J '1 'I,' I ','-" ,[ I' ,," 1 1-)' I.) I I. ) • C., J < ( L J'J, I , _ ,) " t,) . J "l) \, ~ ::-' I, _ V

I' 1'; Cd',~,J,d.1.L. n.:wn. :\'ú ... tJ.;uLciHnl)Ú
Jt . 1.~:.) r~'iu d~cu;" ~ I :) p1',-l.)\} palO,,, o:, .J.,jU' a.:-.:) a
. \ Il-~' llf';t. l. \'. (!u ;~ (l:..J J1lnllo d,; I ~~G'! .
. -J p.",;,;,) ;'a::d p li'a li], illbl'p H;:l:.'V), ([!Ice 11'1'11

el, 111 1 "0l~ I Ú 1\1;) II 1I~ I, I,. d,: O. !l.um 1:\ rl: AI",;,
dJ 18i', I). \". ~-J) p. s": L, U ('U";,C0111l'"..di.lÇ ll)(.·lt-i.'ll­

1 'Il~:a llu jUI'YJ\ollla-. c da. c1;.i.tLL eh loi:ul'.L fl!il';l 11,-,I{\
juiz, (j(lm a qual ::>0 a ]JI'-Jcl1U1lLJ publk'l.r1a, t S a:Hlü

PI ü,ClitC::i as P;ll·tl;::;. A c, da n, du I t('c: 'o, riu -Í ck
_ Ul'll du 1t;8í, D, \,,:j.1, p. 11.\), compl'oj)ollde ° </1)
termo, ,1GLo üumplümcntal' QU3 deve ser hW!':lclo no
cartorio, onde não deve S61' intcl'posta a mesm:l
n.ppcllaçu.o, mas sim em aucliencin. ou por petiçüo,
como determina o art. 451 do Reg. n. 1?O, R. do
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- A IRio, cc. ele 19 de Junho de 1863, de 21 ele FevereI-
ro elo 18G8, 2;) ele .Julho o 1 cle Agosto ele lSn,
citnuo por P. Pes 'oa, notas ~Oa4 o ;:UOS ::10 Cad.
doproc.,R. ele O. P. em 13de.\.I)]"jldclB/8, D,
v. 1/, p. ~)G7, em ')l de ;\Iarç;o ele 18:S~, D. Y. :l~, p.
G2R, cio I'ocire, em 26 de Outuhl'o de Ui~)q., D, Y.

3f). p. rJG3, o do Hio, em ':?O ele Fe\'el'eieo do :d,; ,
D. v. 8(), p. :-)4:.>, cuja eloulTina conlil'mOll () .\C".
re\'lsor ela t~. de O. P.c1 l:~cle i\h:-ilde j, i~(, PU

c::m ic!cron o termo ({P'll't iil:CS-:'i.lllte comp~c::lé,: '
1<11' e incli.·pen:::aycl p~u'a legalidade c!;l jn!'('I'posi~Jlll

ela. appelbç;yo», D. \'.40, p. -11;1, do ne ij'.; q:lC', ("11
Acc.ele _J cle,Tl1!h ele 18o;),niiotn!TIO 1 con!Jc.cl:nen­
to ele uma appellaç,~o Cl1,iO termo roi J.'1\'l'ado c <1,':--i~'"

n~clo mo 'os depois c111 int-erpo·'iç:ão. D V.~;!), p.:!i~:.

l\üo obstante ser a cl ui rina exposta :l, saTl-;'~'; di.1.
pela maioeia rios Tribunaes .ii \'Í c18CÍ' ão sob.;,','
appellaçeto, cujo termo nJu foi IH\Taclo pnr cullla
do escri vi'lO; a R. do ReCife, cm Acc. elo t:) do Dc­
zcmhrü de 18q~ tomou conhecimento de LIma ap~

pellação cujo lermo foi as '\g'nad ficle mc,'es cL­
pois da scnlcnç~ (J por um tcr-:O:l'O qIl:::. c::; p(]:i­
ç:;'{o as,:ign:1da ó. l'ogO, in[cl'l})z n ; P;)J~:;). D.
Y. 30, p. 3 '2 c o S. '1'. em 18 cl .Ju!h lo i, 8 I,

concedendo re\'i::ita por injn.·[iç:t no',o,'::1 d) cili.ldo
Acc. ele f\.vcreil'o do mesmo anlTO, cleúidio (;1.10 U

pl'aso de oito dins, ele que trakl. o al't. ·i;) I dI) 'ncg.
II. -j 20. foi' estabelecido, jllll'a. e l'esldctarnonlu,
pa.ra clcntl'o d'eIlo 801' intorpost;1. a nppollCl\:i'i , 1'0­

curso quo consiste e e complela no req ,cl'imcn­
to dirigido no Juiz da cnu,'a e pelo clcf(]!'imCillo
d'este; podendo o tCI'mo 8el' la\'l'c.do dcp, b. lJ.
V ..)/. p. 51L, doulrina com que c~L~tO deaccol'do
a deciSão do mesmo S. T. de 14 de Novembro de



1805, que julgou ter violado a lei o Acc. da R. do
Rio, de 4 de Agosto de 1885 que não tomou co­
nhecimento de uma appeIlação por não ter se la­
vrado, nem assignado, o respectivo termo, D. V.
39,p. 229a231 e o Acc. Rev.daR. deS. Paulo de
7 de Maio de 1886, que tomou conhecimento da
mesma appellação, D. V. 40, p. 475 e a decisão
do S. T. de 20 de Fevereiro de 1889, que revogou
o Acc. da R. do Recife de 3 de Julho de 1888. D.
V. 48, p. 517. Entendo que deve se tomar porter­
mo a appellação interposta e que a falta d'esse
termo constitue uma irregularidade, mas que não
deve ser considerada substancial para ter o effei­
to de prejudicar o recurso, cuja interposição não
se deve restringir, mesmo por que) pela letra do
art. 451 do Reg. n. 120, se exige que a interpo­
sição seja dentro do praso, mas não que seja to­
mada por termo.

-o julgamento da que foi interposta por um
réo que s'evadio, accusado por crime inaliança­
vel, deve ser sobreestada até que elle seja pre­
so. Acc. da R. do Rio, em 16 de Abril e 21 de Ju­
nho de 1861, P. Pessoa, nota3313, P. Bueno, nota
77 ao Form. mandado observar pelo Av. de 23 de
Março de 1885. Não se dá o mesmo com a appella­
ção interposta pelo Juiz de direito, quando absol­
yido o reo, tendo este s'evadido da prisão. R. de P.
Alegre, em 18 de Setembro de 1888. D. v. 47,p.
432.

-não se deve conhecer d'elia quando as deci­
sões forão proferidas em 2" instancia. Vide S. da
l\1otta citando o Av. n. 7 de 30 de Janeiro de 1845.

-pendente, se o réo cumprio a pena de prisão
simples, que lhe tenha sido imposta em reducção



da de prisão cellular, nos termos do art. 409 elo
Cod. peno deve ser posto em liberdade, ainda que
da decisão da appellação possa resultar ser con­
demnado á maior pena. Esta doutrina, de accordo
com a de P. Pessoa, nota 3336 ao Cad. do proc.
citando o Av. de 6 de Agosto de 1859, é a do nosso
legislador moderno, quando manda compu ar na
pena legal a prisão peeventiva dos indiciad ::i, art.
60 d'aquelle cad., e deteemina que o cumprimen­
to da pena de que se trata comece á contae-se do
dia em que foe peoferida a sentença de canelemna­
ção, cito aet. 409, e2.

-pode interpor o réo, que foi julgado á eevelia
e condemnado pelo j Llry, embora o faç~, annos de­
pois da sentença, quando d'ella foi intimado. Acc.
da R. do Rio, em 21 de Maeço de 1862, P. Pessoa,
nota 2091.

-tem logar da sentença que julga nullo um
processo de crime afiançavd, por não ter havido
citação pessoal e sim edital do réo, podendo o tri­
bunal acl quem julgar de mel'itis sobre o processo
a,'sim annullado. Acc. da R. do Rio, de 23 de Ju­
lho de 1879. D. V. 20, p. 87,

-quando interpo ta pelo juiz que ab 'olveu, em
vista do art. 90 da L. n. 2033, não dá logar a que
o me mo juiz ponha em liberdade o réo, pronun­
ciado em crime inafiançavel, antes ela deei '~LO do
tribunal acl que1'n, arL. 84, da L. n. 261, R, doMa­
ranhií.o, Acc. do 16 de Abril de 1815, D.V. 7, p. 35fi,
Sento onr. pela R. de Belem, Ace. de 27 de
Fevere,iro de L880. D. V. 93, p. 642 á 645.

-pode ser interposta pelo defensor do réo pe­
rante ojury, ainda que nãotenha procuraçã.o nos
autos. Em sentido contrario é oAoo. da R. de P.

9



Alegre, publicado no D. v. 4 p. 728, citando o al't.
451 do Reg. n. 120 e cuja doutrina não julgo pro­
cedente. Se é livre ás partes hamar, para sua
defeza, os advogados ou procuradores que quize­
rem, Art.322 do Cod. do proc. crim., formados
em direito e provisionados ou não, Av. de 16 de
Fevert:iro de 1860, Araripe, cito Consol. art. 136,
e '1; se ojuiz deve, no tribunal, nomear curador ou
defensor que patrocine a causa do réo menor, san­
deu ou louco de qualquer genero, miseravel ou
que declara.r nüo ter quem o defenda, Avs. de 21
de noyembro de 1835 e 6, 23 de março de 1855,
Form. n. 44 § 7, ref por Araripe, cito art. 136,
esti claro que o escolhido pelo reo ou nomeado pelo
juiz está investido, legalmente, dos poderes neces­
sarios para promover todos os termos da defeza
d'aquelle, cujo palroLiinio lhe foi confiado, e, por­
tanto, usar de todos os recur80S em favor- ct'essa
defesa. Adoutrinac1oAccordüo que combato ócon­
traria ao espirito do legislador quando deu ao reo
o amplo direito de escolher o seu defensor e impoz
ao juiz o dever de 110mear esse defensor áquelles
que não são sui jU1'is ou, por suas circumstancias,
não teem quem trate de. sua causa. Não ha rasão
para que o procurador constituido seja mais com­
petente pllra representar o reo elo que aquelle que,
perante o juiz, toma o compromisso formal, que já
prestou ou presta de desempenhar) fielmente e sob
as penas da lei, o encargo que lhe é commct­
tido.

-aproveita, somente, ao reo que a interpoz,
ainda que se annulle o processo por preterição de
formalidades substanciaes. Acc. da R. de O. P. de
19 de setembro de 1879, contra o voto do Dez.
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, Ovidio de Loureiro e a opinião do redactor do Di­
reito, v. 20 p. 540.

-não tem lugar do despacho que não julga pe­
rempta a accusação e manda proseguir o processo.
Assim decidiram a R. do Rio, firmada na dispo i­
ção elo art. -;8 p. 2 da L. n. 261, em Acc. ele 5 de
Dezembro de 1876, conf. pelo S. T. em24 de março
de 1877, D. v. t3, p, 413 i4.15 e n. de O. P., em
Acc. ele 21 de Junho de 1889, contra o voto fun­
damentado elo Juiz relator. D. Y. 54 p. 217.

-cabe ela sentença que julga o lançamento epe­
rempta a accusação e não recur o, inadmissi reI
ainda quando essa sentença não tenha posto fim
ao processo mandando-o continuar por parte ela
ju 'tiça, quando é esta competente, pois, neste ca 0,

tem lugar o aggravo no auto do processo, em vi ta
do art, 17 da Lei n. 2033 e 26 do seu reg., com re­
ferencia aos arts. 281 do Cad. do pl'OC. crim. e 7 t
da L. n. _61. R. do Rio, em Acc. de 25 de Julho de
1890, firmado em diversos julgados. D. v. J p.
142.

-não cabe do despacho que não toma conheci­
mento da prescripção, ob o·fundamento de já, ter
ella sido decidida; tendo passado em julga o a
respectiva sentença. R. de O. P., em acc. do 9 cle
l\laio de 1884, D. V. 3o, p. 258.

-a interposta das decisõe elo JUI'Y impos.'ibi­
lita para funccionar no segundo julgamento os
juises (presidente do tribunal e mem]wos do on­
selho) que tomarü,o parte no primeil'o, al·ts. 30:? cio
Ood. do proc. cl'im., 81 ela L. n. 261, e 457 do
Reg. n.19 0,S.T., em 31 de Maio de 1879,R. do
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Rio, em 3 de Outubro do mesmo anno. D. V. 20,
p. 534, 707. Não tem havido duvida tratando-se
da appellação interposta pelo Juiz de Direito quan­
do não se conforma com a decisão do Jury, em
virtude do art. 79, e1 da L. n. 261; quanto is outras
appellações, porem, tem variado a jurisprudencia
dos tribunaes e a opinião dos Ietos, por entende­
rem alguns que o art. 457 do Reg. n. 120 refere­
se, somente,á appellação interposta ex-o((icio pelo
presidénte do tribunal, por não poder estabelecer
disposição mais ampla que a lei. Ésse artigo, po­
rem, como se vê da letra, refere-se, em geral, ao
caso de ser a causa remettida á novo J ury e, como
Iile vê da citada decisão do S. T. não contraria a
disposição do art. 302 do Cad. do proc. estabele­
cendo a prohibição absoluta, principio geral e in­
distincto, que torna incompetentes para servir em
novo julgamento os juises que funccionarão no
primeiro; prohibição que está de accordo com o
espirita do legislador, que não quer que seja juiz
em um,'\. causa quem, á respeito, já manifes­
tou o seu parecer e está prevenido para julgal·a,
e é garantidora da imparcialidade nos segundos
julgamentos, á bem ela defesa dos réos, como se
ye dos juridicos fundamentos dos votos vencidos
dos ministros Mendonça Uchôa e Andrade Pinto,
na decisão do S. T., em 29 de ~1arço de l890, D.
V. 52, p.106 a 107. A R. de O. P., em 30 de Ju­
lho de 1890,julgou nullo um Julgamento, somente.
por que interveio, até a vorilicação das cedulas o
juiz que tinha presidido o primeiro julgamento.
D. V. 54, p. 220. e não forão as cedulas verifi­
cadas, de novo, pelo Juiz compelente para presidir
o jule-amento, tem 'ustificaç;ão a deci uo la R. de
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O, P., do contrario não. Parece regular que o
Juiz de Direito só entregue a cadeira ao que o
vem substituir, especialmente, em um julgamen­
tó, dopois de ter verificado estarem presentes ju­
rados em numero legal para funccionar o tribu­
nal e essa verificaçftO só pode ser feita pela cha­
mada á que procede o escrivão e que é posterior
:1 verificaçã.o da.s cedulas, primeiro acto do Juiz
quando chega á sua sede. E parece isso regular
por que, se houver falta de jurados para com­
pletar o numero legal, essa falta só pode ser sup­
prida por sorteio ordenado pelo Juiz de Direito da
comarca, não pelo juiz que o vem substitu~r, cha­
mado, somente, para presidir um julgamenio es­
pecial e não diz respeito somente á essejulgamen­
to o complemento do numero de jurados, a consti­
tuição do tribunal. O juiz substituto deve, á seu
turno, v0rificar a cedulas e mandar proceder á
chamada dos jurados. A lei n. 19 do Maranhão,
que tirou ao presidente do tribunal a faculdade de
appcllar da decisão dojury, permitte que presida
o segundo julgamento o Juiz de Direito que pre­
sidio o primeiro. Art. 72, e1.

-por ella não devem os autos subir em original,
desde que há outros réos. alem do appellante, art.
453 do Reg. n. 120. Accs. cito por P. Pessoa, nota
33-l9, da R. do Recife de 3 de Setembro de 1886, D.
V. 41, p. 290; devendo o traslado ser conferido e
concertado. Acc. da R. do Rio, cito P. Pessoa no­
tas 3::120, 33~1.

Apl'ehen ão-e perda para a nação, Estado ou
o autor dos exemplares, no caso de violação dos
direitos de propriedade littcraria e <wtistica, é pe-
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na. estabelecida no Cad. peno Secc. 1, C. 5, T. 17,
arts. 31-2 :13,,0.

Approva.ção-de um acto se estende á tudo qml.ll­
to é inherente ao mesmo n:cto. S. da Motta. Ap.
Jur. O principio de que o silencio importa. a.ppro­
vagão-qui tacet consentÜ'e vicletu1'-citado pejo
mesmo escriptor firmado na. Ord. L. 1, T. 85 ê 3,
nem sempre é verdadeiro. P. Baptista, no eu im­
portante compenelio de Theoria e Pratica do proc.
civ. noto 1 ao e100, diz que esse princiiJio, com re­
lação ao direito do réo, silencioso ou ausente, é [al­
so, bru~co e impaciente-ccNam qui tacet, 11.011. uti­
que thtetw'-L. t42D. ele Reg. Jur .. .-Qui tacet
habetur p1'0 invicto et cont1'aclicerzte, 'Vissemback
ad reg.jur. p. 137 e cita, como o mais expres i,o
e eloquente á respeito, a maxima da Ordenança
franceza de 1859,art. 27: Litiaat01'is ftb entia, Dei
préCsentia Tepleahu.

Ap,'egoa1'-em lagares publicas, a venda de ga­
zetas, papeis impressos, ou manuscriptos, le modo
offensivo <1 pessoa. certa e determinada, com o fim
de escandalo e aleivosia, é injuria punida no art.
320 e2 do Cad, pen.

Ap~'esamenlo-pormotivo de contrabando é re­
gulado pelas leis fiscaes á re peito.

APP,'opTia)'- e-da cousa alheia, nos termos de·
terminados no art. 331 do Cad. peno ófurto e pu­
nido com as penas e pela forma determinadas no
&rt. 1330.
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AptidãO-O que a tem, assim-como saude, para
trabalhar, não pode mendigar, sem incorrer nas
penas do art. 391 do cito Cad.

ATbib'adoT-o que, intervindo em causa civil
ou criminal, em tal caracter, no de perito ou in­
terprete, fiser ou escrever declarações ou infor­
mações f.alsas, será punido nos termos determi­
nados no art. 262 do Cad. pen., augmentada a
pena, como se vê do euno , se o accusado deixar se
peitar} recebendo dinheiro, lucro ou utilidade,
para prestar depoimento falso, ou fazer declara­
ções falsas, verbaes ou por escripto.

A1'bitrio-salvo o caso em que for deixado ao
juiz, nenhum crime será punido com penas supe­
riores ou inferiores ás que a lei impõe para a re­
pressão do me mo, nem por modo diverso do es­
tabelecido n'ella. Cad. pen. , art. 61.

-tem o juiz: quando aprecia os factos que de­
terminão o prevalecimento e a compensação das
circumstancias aggravantes e attenuantes, nos
termos do ad. 38, ee 1 á 3, e, com os limites de­
terminado. , quando fixa o tempo por que devem
ser recolhidos á estabelecimentos disciplinares
industriaes os maiores de 9 e menores de 14 an­
nos, que tiverem delinquido, obrando com discer­
nimento, art. 3D} cit. CVLl.; qUa,mlo aP1Jlica ü pena
conforme a preponderancia de umas ou outras
das referidas circumstancias, art. 62, e2; quanto
ao augmento da quantia para a fiança definitiva,
nos termos do art. 109, e2 do Cad. do proc. crim.
e á fixação da provisoria, em vista los arts. 14,
82 daL. n. 2033e 33, e2 do Ree-. n. 4824.



A.Tbit1'O-O que, como juiz,julgar causas em que
a lei o declare suspeito, ou'em que as partes o
hajam legitimamente recusado ou suspeitado,
procedendo por affeição, adio, contemplação ou
para promover interesse pessoal sell, commette o
crime de prevaricação, art. 207, e8 do Cad. pen.
E' punido o que eler sentença, ainda que justa,
por peita ou suborno, nos termos do art. 216.

A.restos-são as ancoras das leis, como as leis
são as ancoras do Estaclo. Bacon citado no D. V.

'54, p. 555.

ATmada-seu coeligo penal foi promulgado pelo
Dec. n. 949 ele 5 de Novembro de 1890; tendo sido
adiada a execução e autorisaela a modificação pe­
las resoluções de 4 e 14 ele Fevereiro ele 1891, pu·
blicadas no «Diario officiah. Foi promulgado o
novo substitutivo d'aquelle pelo Dec. n. 18 de 7
de Março de 1891, «Diario officiab de 8 de Abril
seguInte, que o Sup. T. Federal julgou sem base
legal, por caducidade d'aquella autorisação pela
promulgação da constituição. Acc. de 16 de Agos­
to de 1893. D. V. 62, p. 114.

Annamento-peças d'elle, do fardamento, equi­
pamento ou munições de guerra, não se pode
comprar ás praças que fizerem parte das forças
do exercito federal, sem incorrer nas penas do
art. 95 do Cad. pen.

Armas-fabrica d'ellas não se pode estabel ecer,
sem licença do governo, sob as penas do art. 376
dó CoeI. pen.; as offensivas, só podem ser usadas,



sem licença da autoridade policial, pelos ag6ntes
da autoridade publica, em diligencja ou serviço, e
pelos officiaes o praças do exercito, da armada ou
da guarda nacional, na conformidade dos seus re­
gulamentos, art. 377, cujas penas soffl'erão, cumu­
lativameate, com a.::; que punem os exercicios de
cD.poeiragem, os que, n'estes exercicios, forem com
as ditas armas oncontl'ados. Art. 44.

-com ellas apresentar-se alguem nas assem­
bléas eleitoraes ou trazeI-as occultas, é crime pu­
nido no art. 170 elo Cod. pen.
-a superioridade n'ollas, do modo que o offen­

dido não porlesse defender-se com probabilidade
de repellir a o[[en 'a é circumstancia aggravante
art. 39, e5 do cito Cod.

-d'aquella,s que entender necessarias para sua
defoza o para repellir a opposição, é autori ado a
usar o executor ele um mandado de prisão, nos ca­
sos e com rolação as pessoas referidas no arts.
1 '2 o 183 do Cad. do proc. crim.; sendo, em tal con­
junctura, o ferimentooumorteju tifica el, provan­
do-se que de outra m[tneira corria ri-sco a existen­
cia do executor o que nüo houvo excesso de defesa.
E ·ta doutrina concorda com o disposto no art. 125
do Cod. peno E' preciso que o mandado de prisão
~cjJ. uma ordem legal c executada com as devidas
formalidadeo, al'ts.176 179 el88 do Cod. do proc.
cdm., 13 daL. n. _033 e '28 do Dec. n.40jJ., 00[­

ficial da cliligeneia, como diz o art. 10 JGela nova Re­
forma de Portugal, ciLada por P. Pes 'oa, nota 1044
ao dito C ocl.--«cle e conduzir-se com mocleraç~w e
é-lhe prohibido fazer algum insulto ou vio]en­
cia ao preso; e, só no caso ele l'esistencia, lhe será
licito usar da força necessaria para repellir a ag-

10
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gressão e effectuar a diligencia». V, Resisten­
ia,

Al'rendamento-os encarregados por elle de co­
brar e administrar rendas e direitos como com­
metLem o crime cle concussão e são punidos. em
vi ta do art. 220 elo Coe. pen., vide: Administra­
ç3.o.

Al'?'ogal'-se-e effectivamcnte exercer, sem di­
reito, emprego ou fUllCÇÜO publica, civil ou mili­
tar, pUDe-se no arL. 224 do cito cad.

Anombamento-ter sido o crime commettido
com e11e, escalada ou chaves falsas. é circum­
st::ll1cia aggr:.wante. Art. 39, § 11 do cad. cH.

-fazeI-o na cadeia, por onde fuja ou possa fu­
gir o preso, a.·sim como, para esse fim, praticar
escalada, violencia ou usar de chaves falsas, é
crime punido no ad. 120.

-para prender criminosos pratica-se como de­
terminão os arts. 185 do Cad. do proc. cl'im. e
12~ do Reg. n. 120 e. cm acto d busca, com as
formalidades prescripl:1s nos refel'idos Coel. c Rcg.
Arts. 200 e 1% . .

-p:1ra abrimento de porta é necessario cxpres­
so mandado e os termos da lei, como diz P. e
Sousa, citado por P. Pessoa, nota l'~3ü ao Coel. elo
proc.

A1'1'ombiJ,l'-Vide: Accommetter.

Al'ti[/os-para se provarem, deycm fundar-se
em factos, Ord. L. 3, T. 57, e7, S. da l\Iotta.
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Ap. jur. Devem os juises, nos seus despachos de .
pronuncia, dedarar, especificadamente, os do Cad.
peno applicavois ao 1'60. D. de 13 de Outubro do
1 34, citado pelo dito S. Malta. Vide: aIlcgações
in fine.

Anio1'es-plantal-as ou quaesqucr vcgetaes,
que se embaracem nas linhas tclegraphicas ou
tclephúnic~s; cortar, destruir, ou substituir por
outros, . em licença da autor-idade competente. as
plantadas nas praça', ruas e logradouros publi­
co ; assim como damnificar os jardins e parques
elo uso publico, pune-se nos arLs. 3 \) e 390 do
Goel. peno S. daM.,Ap. referidos, cita a Provo
elo (j de Agosto de 1821 (coIl. Nabuco) quo esta­
bolecoo a maneira de regular. se o code das an­
dirobeiras, no Maranhüo, feito por parLicularos
cm terrenos proprios.

Ascenclentes-o seus descen entes, sogro e gen­
ro, irmão' e cunhados, durante o cunhadio. süo
inhibidos de servir no mesmo conselho elo Jury,
art. ~77 do Cad. do proc. crim. Os tribunaes
teem reconhecido este principio, annuIlando os
julgamen tos em que eUe não tem mdo observado.

-entre elIes e sous elescenden t<;\S e a[fins nos
mesmos gráos não se dá acçttú penal por crime
de furto. Vide: Acção penal.

-ter sielo o crime com .nettido contra e11o, é
circumstancia aggravante, art. 3D, ? D elo Coel.
pen.; assi m como . attenuante o ter . ido com­
mettido para clesafirontal-os, art. 42, ê2.

AssembZéa-geral legislativa. V. Congl'esso.



76

Assembléas-legisbtivas dos Estados, como é
crime de sedição o exercicio de algum acto de
adio, ou vingança contra seus membros, vô-se no
art. 118, n. 2 do Cad. pen.; e o desacato ás auto­
ridades ou fllnccionarios publicas, quando é pra­
ticado em suas sessões, augmenta a penalidade
do delinquente. Art. 134.

-eleitoraes, n'eUa ninguem pode apresentar­
se com armas ou ti'azel-as occultas, sob as penas
do art. 1/0 elo mesmo Coel.

Asseve1":t1'-em j uiso como testemunha, sob ju­
ramento ou affirmação, qllalqueL" que seja o esta­
do da causa e a naturesa do processo, uma falsi­
dade; ou negar a verdade, no todo ou em parte,
sobre circumstancias essenCÜW3 do facto, ii. res­
peito do qual depnser, é crime punido nos termos
do art.261 elo Cad. pen.

AssignaLura-a elo juiz elevem ter as inqUIrI­
ções de testemunhas, sob pena ele nullidacle. S.
da 10tta citando o D. de 27 de Junho de 1814.,
l;oll. Nab. Cad. do proc. arts. 87 e 143, Acc. da
R. do Rio, citado por P. Pessoa, nota 1031 ao
dito art. 143. Essa assignatllra deve ser com ru­
brica ou nome por inteiro? Não obstante o que
se lê nos Apontamentos juridicos de S. da Motta,
os depoimentos de testemunhas, portarias, man­
dados, simples despachos e Lermo de audienci:ls,
nos protocollos, SfLO, geralmente, assignados pelo
juiz com rubrica, uso autorisado aelo Formularia
mandado observar pelo Governo, com relação ao
processo criminal, em Av. citado expedido pelo
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Conselheiro. Tabuco, como Ministro da Justiça, e
pelas decisães dos tribunaes.

-a dos queixosos, denunciantes, juizes, partes,
testemunhas e mais pessoas que tenham intevrin­
do, quandofélltarem nos autos, serã.o suppridasan·
tes do iuIgamento, Reg. n.120, Art. 29'1; sendo que
a falta da assignaturn. da queixa é supprida pela
cio juramento, que deve preceder á formaçã.o da
cuI pa . Av. ele 9 de abril de 1836 citádo por P. Pes­
soa, nota 2m4.

-falsa, o funccionario publico q:le fabricar em
materia pertencente ao execicio de suas funcçães
commette o crime ele prevaricaçã.o, art. 208, e1 do
Cad. pen. e c.fUalquer pe 'soa que a fizer, sem sci­
en ia'ou consentimento da pessoa i quem se attri­
Imir, com o fim ele crear extinguir, augmentat' ou
diminuir uma obrigaçftO, incorro nas penas do art.
258 do mesmo Cad.

Assistencia--do escrivão ou qua.lquer official de
justiça, com eluas testemunhas, é necessari~ nos
ca 'os mencionados no art. 199 fi '2 do Cad. pen.,
em que é permi ttida a entrada na casa alheia, art.
200 do mesmo Cad.

Asylo--inviolavel do individuo é a sua casa, em
que ninguem pode penetrar, de noite, sem consen·
timento do morador, senão para acudie á victimas
ele crimes ou desastres; nem de dia, senã.o nos ca­
so' e pela forma prescriptos na lei. Art. 72 e11 da
Consto Veja-se arts. 196 á 203 do Cad. pen.

--os que o derem ou prestarem sua casa para
reunião de assasinos e roubadores, conhecendo·os
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como caes e o fim para que 813 reunem, são con­
siderados cumplices. Art. 21 ? 4. do Cad. peno

-dai-o} ou transporte á dosertores conhecen­
do-os como taes, é crime, punido com maior ou
menor pena, conforme Ó pl'aticac.1o cm tempo ele
guerra ou de paz. Art. ~H do Cad. pen.

-se no le algum estabelecimento de caridade
estiver a offendida por qualquer dos crimes, á (lue
se refer-e o art. 274 do Cad. pen. bavel'á logar o
procedimento omciaI dajustiça, n~tO obstante, n'e. ­
ses crimes, não caber, em geral, tal procedimento.
Art. 407 e cito '274.

-á qualquer de beneficencia, ou estabelecimen­
to congenere, fazer recolher Wbo legitimo ou roeo­
nhecido, para prejudicar direitos 1'0 'ultantes elo
seu estado civil, é crime punido no al't. 287 do cito
Cad. ; assim como o é, nos tel'mos de art. 28~, tirar
o menor de 7 annos do em que ó c1omiciliac1 ,em­
pregando violencia ou qualquer meio de sec1ucçüo.

-anele o há para mendigos, ninguem podo
mendigar, mesmo sendo inh<:tlJil para trabalhal',
Art. 392 do dito Coei.

AltenuéLnles-as circulllstancia.') que são as es­
pecificadas no art. 1.1:2 do Ood. pen., influem naat­
tenuaçüo elas penas applicavcis aos crimes á quo
ollas acompanham, art. .;(5, o, em concu1'SO com as
aggrn.vanles, p['evalecem sobro estas, ou \ice \"0['­

sa, ou se compensam, c011fo1'111e as regras estabele­
cidas no art. 38.

-como serüo appUcadas, VC-SG no art. 162.

ltLenli11'-contra o puclor como ó crime punido,
vô-se no art. 2GG do Cad. peno

Attestado-falso, quando é punido como preva-
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ricação, art. 208, ep. 2 e 4 do Coel. pen.; como sim­
ples falsidade art, 252 ee 1 e 2. Usar delle sciente­
mente é crime, art. 253, e d'elle ou do verdadeiro,
mas referente a individuo de nome identico, para
se fazer alistar como eleitor ou excluir alguem do
alistamonto, tambem o é. ArL 256.

AttTahi1'-por sed ucç5.o ou emboscada ou obri­
gando por violuncia é meio de coml11etter·se o crime
de rapto, de que trata o art. 270 do Cad. pen.

A 'l.wiencia---é necessaria a da' partes, antes de
se proceder em tudo que lhes interesse e possa
prejudicar. E' um principio de direito natural, só
limitado em certos casos determinados pela lei, e
consagrado nas legislações das nações cultas e en­
tre nós nas clíyersas Ord. cito pOl' S. da l\lotta, no
Cad. e mais leis relativas ao proc. crim.

-a do réo é neces aria estando elle preso, afi­
ançado ou residindo no distl'icto, de maneira que
pos a ser conduzido :i presença do juiz, nos
termos do al't. ~ 42 elo Coct do proc., e no ju19a­
mentos só é dispen. :)(1 a, tI'ül;,ndo-sc de crimes afi­
::mçavols, ostando o 1'c'(; :tllsente fÚl'a dn paiz, ou
em lugar n:""tO sabido; dOH'ndo, porem, n'e"so G,1 SO,

ser citado por edlt s e incluído o seu nOl11O no udi­
tal dO com'oca. ão ela sess"\Ü cio jUl'j'. Ad.. 23~-l do
Cod. dI) proe. e .'\rari pe al'l". 34L'. Pela lei n. 4L (le
j j de :\1 aio de 11'5:)3, al't. 10, foi rev(;gado o art. 82
ela cilada L. n. ia, que E: ·tabelecia a cilaç;:-tO eJital
para a. :wrlie neia. cOl'I'eccionaes.

-publica, em tono' os juizos haverá, pelo me­
nos, uma por semana, conforme a regular afflu­
encia dos neO'ocios; dcn~ ter lugar em casa pu-
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blica, destinada para esse fim e, só na falta de~ta,

na da residencia do juiz ou em outra em que possa
ser. As audiencias e sess6es dos tribunaes serão
publicas, á portas abertas, com assistencia de es­
crivão, omcial de justiçaou continuo, em dia e hora
certa, determinados anteeiormente e que só podem
ser mudados por deliberação previa annunciada
por edital, com a conveniente antecedencia; deve
ser aberta e principiar á toque decampainha e sob
pregão do porteiro dos audictorio' ou, na falta
d'este, de um omcial ele jusLiça. Os funccionarios,
que têm de assistir á auc1iencia, elevem se achar sob
pena disciplinar em caso c!efalta, no lugar e ahora
marcados para ella, e quando chegar o juiz, que
não deve esperar, cumprin lo ao porteiro ir, cm
tempo, á casa do mesmo juiz para trazer ú audien­
cia os feitos despachados.

As partes. escrivães e mais circums1anlcs, se
conserval'ão sentados, aquellas pl)rem, se lcvao­
tarão sempre que fanarem ao juiz, tribunal ou
jurados, e todos quando e. ·tos se levantarem e
quando o juiz chegae á sua sede () clella retil'ae­
se.

Na sede com o juiz não se scnl:~ aradaI algum
do juiso e, juntr) á ella, e. 'tarão os officiaes de jus­
tiça para receber, cumprir ou tl'ansmiLtir, conve­
nientemente, as ordens do mesmo juiz. Haverá
nas audiencias assentos, collocaclos á direita do
juiz, destinados para os advogados ou bachareis
que as frequentarem.

Os advogados e procuradol'cs tomarão seus
assentos, conforme a sua antiguidade, preferin­
do, sempre, os graduados em direito, e requere­
rão e falIarão, cada um por sua vez, sem se inter-
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romperem, elos seus lugares; os procuradores de
pé, tendo pr'ecedencia os que, primeiro, tiverem
comparecido á audiencia, Ord. L. 3, T. 19, Arts.
58 á60 do Cod. doproc. crim., 193 á HJ6 elo Reg.
n. 120, Araripe cito CansaI. Arts. 203 e 204.

O Dec n. 17~D de 7 de Agosto do '1856 diz: que
eleve er mantido o costume, n~tO derrogado pelo
art. 60 do Cad. do proc. de, nas audiencias, fal­
larem os advogados dos seus assent.os e por sua
antiguidade. Contra esta doutrina é o Av. ele 29
de Julho ele 1853, citado por P. Pessoa, nota 570
ao Cad. do proc. que estabelece, não sei porque,
que elevem os Promotores publicas, como partes,
fanar cle pé, não havendo rasão para que esses ad·
vogados da justiça não gosem de um privilegio,

oncedido aos advogado cm gel'aI.
-n'e11a, os escrivães: tomarão assento por or­

nem de sua antiguidade; darão a informações or­
denadas pelo juiz; terão os seus protocollo ..: enca­
dernado , nos quaes escreverão os termos ele au­
clioncia, á qual devem mandar os mesmos proto­
co1108, quando não pos 1'10 comparecer, allegando
ao juiz o motivo da fana,e declarar~tOos motivos por
que não houver audiencia. Ord. cito Av. de 11 de
Dezembro ele 1837, cit. por Araripe, reL cansaI.

-na sua sala, havendo ance110, e tarno fóca
el'ol1es as pessoas que concorrerem ao acto e não
os transporão, entrando no recinto destina]o ao
pessoal elo juizo, ,'cm expressa licença do juiz, dto
Ord.

Dentro cl'esses caneellos t0l111.0 assento os ad­
vogados membros elo rn. I ituto elos advogados bra­
zilciro ,e elo" Institutos fiJiae', Dee. de 23 lo 0­

vembro de 1844 e2, cit. por raripe, c costumão
11 ,



os juizes convidar para fazei-o os advogados em
geral e os magistrados que comparecem.

-n'ella não se alterará vozes ou palavras que
possão interromper a seriedade e ordem do acto.
sob as penas da lei, conforme a perturbaç1.o dos
trabalhos judiciaes, Ord. L. 3, T. 19 e5) Araripe,
cansaI. ref.; sendo punido com as penas do art.
114 do Cad. pen. o que, durante a audiencia, le­
vantar motim ou e.'citar desordem, de maneira á
i mpec1ir, perturbar ou determinar a su~pen ão do
l-nesmo acto.

-o juiz que a dá pode e deve ordenar 1 como diz
P. Pessoa, todas as medidas necessarias para a
manutençü.o da ordem e punição dos delictos, que
se commetterem na sua presença, se para isso fôr
competente, aliás deterá os delinquentes para se­
rem julgados por quem a lei determinar.

-a primeira para que fôr citado o delinquente,
nos processos que n'ella teem lagar, nunca erá.no
mesmo dia da citação. Arts. 205 do Cad. cH e 128
do Reg. n. 120.

-quando não a derem o juiz municipal, de 01'­

phãos o autúridacles políciaes incorrerão em [alta
punivel pelo juiz de direito. Arts. 26 da L. n. 261 e
210 do Reg. n. 120.

-por ella não se deve espt1L'ar para os actos da
formaçáo ela culpa. Av. de 13 de Abril de 18J6, cito
por S. ela Motta.

-os de pachas de qualquer natureza proferidos
n'ella pelas autoridades criminaes, e111 peúições
avulsas ou em autos, devem ser datados e assigna­
dos. Oed. L.i, T. 1 e13, T. 6 e16, Dec. ele 25 de
Fevereiro de 1823, ciL. por Araripe, ConsoI. ref.
art. 204.
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-sobre ella, em geral, e quando dada por juizes
preparadores, veja-seAraripe cit. art. 205 e P. Pes­
soa noto aos ref. arts. do Cod, do proc.

-de julgamento por juiz ingular pode ser in­
terrompida e o julgamento adiado, para proced~r­

se á Gxames requeridos na aueliencia. S. T. em 17
de 1\laio ele 1882, D. V. 28 p. 422.

Audito1'es---de guerra e marinha. Veja-se Dec.
n. 1065 de 92 de Novembro ele 18DO.

Aurlitorios---ter sido o crimE:' commettido no._ de
jU:,tiça ou cm casa onde se cclebraJ'em reuniões
publicas ou em repartições publicas, é circumstan­
cia aggravante. Art. 3D e14 elo Cod. peno

4.usencia-do réo, em crime inafiançavel, o su­
jeita á pena de revelia na formação da culpa e, em
crime afian aveI, tambem, no julgamento, se a dita
ausencia é fóra do paiz ali em logar nüo sabido.
Cod. do proc. Arts. 142, 2~1 e 233. Vide:-·-Audien­
cia.

Aus nte-Em regra não se diz o que breve ba cle
tornar. S. d, 10tta citando Ord. L. 1, T. 67 e6 e T.
7'3 pr.

-·-ta.l se presume e em logar não sabido o que
não é encontrado para ser preso, devendo ser jul­
gaLlo á revelia se o crime fôr afian.,!avel, sendo cita­
do por editos, sem 8·e lho dar curador, ainda que
seja menor. Acc. ela R. do Rio ele 21 de Março de
1876 e Rov. do S. T. ele 22 ele Julho do mesmo an­
no, cH. por P. P.essoa noto 1'282 ao Co~:l. do proc.,



da-R. do Recife de 1 de Fevereiro de 188~. D. v.
48 p. 474.

Sobre a citação por editas deve se ter em viRta o
que já exposemos e que vigora no i\Ial'anhão, cujas
leis sobre o que diz respeito a direito primão em
geral pelo desacerto.

Auto---se lavrará de toda as diligencias, assig·
nado pelos encalTegados d'ella e por dua teste­
munha . como se faz com relação ao d'aquella para
cuja execução se entI ar na ca a alheia, no caoos e
pela forma determinados na lei, em vista do art.
~02 do Cad. pen.

---de corpo de delicto, feiLo á requerimento da
parte, em crime que não dá lagar á denuncia, po­
de ser entregue á mesma parte, se o peclil', sem que
d'elle fique traslado. Art. 139 elo Coel. elo proa. O
mesmo se clá com relação ao inquel'ito policial nas
mesmas condiçãe . Heg. n. 4821, art. 42 n. 8.

A "luor---deve e tal' preparado para intentar a
acção, Ord. L. 3, T. 20, ê2, e deve provar inteira­
mente a sua intenção) cito Ord. T. 5 pr.

---pode chamar o advogado ou procurador lue
quizer, art. 322 do Ood. cio proa. crim. ainda que
não seja graduado em direito ou provisionado. Ar.
de 16 de Fevereiro de 18GOcit. por P. Pessoa.

---deve orrerecer o seu libello accusatorio pe­
rante o juiz preparador, dentro de 24 horas, sob
pena de lançamento. Art. 254 do eiL. Cod. elo proc.
e 337 elo Reg. n. '120.

Se não orrerecer n'esse praso será ouvido o mi­
nisterio publico sobre o lançamento, que será de­
cretado, ficando perempta a acção, se o crime de



que se tratar nã.o der lugar á. denuncia e, no caso
contrario, será decretado, prosoguindo, porem, o
dito ministerio a accusação, ofrerecendo libello,
para o que se lhe mandará dar Yi 'ta, na mesma de­
ci ão que julgar o lançamento Arts. 338 o 339 elo
Reg. cito

-a sua chamada, na abertura da audiencia ou
do jur) é feita pelo escrivão e repetida pelo portei­
ro, em altas vozes, á porta da mesma audiencia ou
do tribunal, e a sllafalta, sem excusa legitima, im­
porta perda do direito ele accusar e consequen­
te lançamento, perempta a acção ou prose­
guindo, conforme o crime não der ou der lugar l\
denuncia Arts. 240 do Coel. dr) proc., 3-i8 e 351 do
Reg. n. 120, Av. de 20 de Outubro de 184 J cito por
P. Pessoa, D'essa chamada deve o porteiro pas-
ar certid~tO, cuja fétlta e a da a ignaturú tem se

considerado con tituir nullielado. Acc. da R. da
Fortaleza, citados por P. Pes oa, not. 28~2 e '2 ~)3

ao Reg, n. L'20. Parece illLbbitavel que es a nulli­
dade fica, 'anada desde que con te dos autos, ela
acta ou termo de comparecimento da partes, que
estas estiveram presentes ou foram chamadas de­
vidamente.

---como deve proceder o seu advogado, alem ele
requerer tudo o que for cl direito e em bem do_ i n­
tOl'esses de seu cliente, veja-se o ads, '2 iL, 2li::? ,
2G 1, 265 e 275 do Coel. do proc.

-não se lhe concede o que não se permitte ao
réo e i elle incumbe a prova e não ao que nega­
N 0/1 dacet actori licel, '1twcl )'CO non peJ'iniltiho',
L. 41 Dig. de R. J. Ei incumbit 111'0IJalio rpá di­
cil, non (l/ti nca:Ll. L. 2 D. de Pro~)at. <-'/llPCI'



necessita proban(li, incum bit 'illi) qui agit. L. 2
Dig, de Probat.

AutoTiclncle-:i ex.ecução ele ordens legaes da
competente, quem se oppõc, com violencia ou
ameaças, quer a opposiçào seja feita directamen­
te contra a autoridade, quer contra eus agentes
ou subalternos, commette o m'ime de resi, tencia,
punido nos termos d art. 124 do Cod. peno

-desacatae :i crua quer ou á funccionario pu­
blico, em ex.ercicio de suas [uncções, o[[enrlendo-o
directamente, por pabvras ou actos. ou faltando
:i consideração devida o a olJediencia hierarchi­
ca, ou desobedecer no dito e.'ercicio e em acto de
suas [uDcções; deixar de cumprir suas ordens
legaes; transgredir uma ordem ou provimento
legal emanado da c mpetente, constitue os crime'
ele desacato e desobediencia punido' nos arts.
134 e '1.)5 do cH. cod.

-o que deye fazer a policial no caso de sedição
ou ajuntamento illicito e as penas em que incor­
rem 0::5 que, contra e11as 011 seus agentes, com­
mettem, então, alguma violencia, vê-se nos arts.
121 e 122.

-os quo, obedecendo á admoestação d' e11a,
deixarem de tomar parte na sedição ou ajunta­
mento illicito ficão isentos ela pon~ de) art. 120.

-da poli da], não é precisa previa licença para
a reuniüo pacifica de quo trata o art. 123, a qual
, ó pode 01' prohilJida nos termos elo e unico do
mesmo 8rt.

-publica, a obrigação do ocrultar-lbe o obje to,
organisaçüo int8rna o pessoal administrativo ela
reunião, ele que trata o art. 382 elo cod. 1'0[, dei ei
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esta o caracter de sociedade secreta punida pelo
ood.

-sem licença da oompetente, é orime: affixar
em lagares publicas, nas paredes e muros das
cQ.sas, cartases, estampas, desenhos, manuscrip­
tos; escrever distioos ou letreiros; cortar, dos­
truir ou substituir arvores plantadas nas praças,
ruas ou lagradouros publicas e damnificar jar­
dins o parques do uso publico. Ads. 387 e 390 do
dito cad.
-a execução ela sua ordem ou requisição só

pode ser demorada nos oasos especificados no art.
21~, e é neoessario que essa ol'dom seja legal c os­
oripta para executar o empregado publico a pri­
são ou receber preso, á não ser nos casos estabe­
lecidos no e-14 do art. 207 do Cod. pen. sob pena
de prevaricação, se se provar que procedeu impel­
lido pelos motivos que caractelisão este crime no
pr. do oito art. 207.

-seu excesso ou abuso, assim como a usurpa­
Q5.o de funcçães publicas, é definido e punido na
Secc. 6 @ Cap. un, T. 5 do mesmo Coel.

-simulando ser talou usando de violenoia o que
oommette o crime de carcere privado, sofiro pena
maior. Art. '181 e2 idem.

-a que de posse de carta ou correspondencia
particular utilisal-a para qual lU r intuito, seja,
embora, o da descobert.:."I. de um crime ou prova
cl'este, incorrerá nas penas estabelecidas no art.
194 do Cad. peno
-á superiora respectiva, deixando o'empI'ega­

do publioo ele informar os crimes e defeitos de
seus subalternos e subordin<:tclos, quando não tenha
oompetencia para punil-os, procedendo assim il11-
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pulsionaclo pelos motivos determinados no art. 207
pr., é prevaricação, cito art. e6.

-não está isenta da I esponsabilidade criminal
pela illegalidade da prisão que ordenou, não obs­
tante a soltura do preso, posteriormente a expedi­
ção ela ordem de habea.s CO''lJLLS. Art. ? 13, Cod.
peno

-da incompetente, as ordens e requisições süo
megaes e] com relação ao executor relias, appli­
('a- e o disposto no art. 2~!) do dito Cod.

-publica, quando a calumnié'.. ou injuria ó com­
mettida contra corporações que a exerção ou con­
tra qualquer agente ou depositario d'o11a, em razão
de seu omcio, augmenta-se a ponalidade imposta
ao delinquente. Arts. 316 e 31!) elo mesmo Cod.

---som legitima não se pode fabricar moeda, nos
termos do art. 23IJ do dito Cod. som incorrer-so
em penalidade.

---a judiciaria ' obrigada á dirigir- e, directa­
mente, ao legitimo "uperior do funccional'io civil
ou mihtarquc tiver de comparecer em juiso para
qualquer diligencia, á bem da justiç,a. Av. ele Gde
marco de 1tlS/t-.

--:a policial pode processar seus subordinaclos
por crimes de responsabilidade. Vide sent. no D .
v. 43 p. J25, firmada nos arts. 15G do Cod. do proc.
crim. 212, elo Reg. n. 120e Av. dc2G de Abril de
1877.

A uto1'isaçuo--sem ordem ou a do governo não se
pode commetter hostilidades contr a subditos de ou­
lra nação, de maneira que se compromelta a paz
ou se provoque represaI ias . Art. DO do Cod. pen.

---sem a l~gal] é crime de furio tirar a cousa pro-
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pria, que se acha em poder de terceiro. por con·
venção ou dp.terminaç,ão judicial, e em prejuiso
delle. Art. 332 do dHo Cod.

-sem a competente é, tambem, crime usar, em
marca de industria ou de commercio. de armas,
brasões ou distinctivos publicos ou officiaes, nacio­
naes ou estrangeiros, e das maroas de que tratam
os ep. 1 e 2 do art. 355 do mesmo God.; vender ou
expor a venda mercadoria ou producto nas condi­
ções referidas no dito artigo, e estabelecer oasa
de emprestimo sobre penhores, ou, tendo-a obtido,
não se manterescripturação regular, na forma de·
terminada nas leis e regulam~ntos do governo.
Art. 375 do Cod. pen.

Autos-por elles responde o escrivão ti, quem
foram distribuidos. S. da Motta citando o Alv. de
23 de Abril de 11723 e Provo 3 de 1~ de Agosto de
1816 e, quando perdidos, n1.0 se admitte o dito es­
crivito á provar que os entregou á alguem, sem
mostrar o termo de reaebimentn, assignado pór
quem os recebeu. Ord. L. LT. 24, ?25, Prov. , 1 de
2() de Abril de 1819. Coll. Nab. e Res. de'll de Ou­
tubro de 1827, cito pelo dilo 8. da Motta.

-o escrivã.o deve entregaI-os, pessoalmente, ao
Juiz, cito Ol'd. L. 1 t. ~4p'22 esódeveentregal-os
aos ad v,)gados e procuradores legaes, quando cabe
as parles fazer allegações ou fallar, mediante eles­
pac llO elo juiz ou assignando a parte o tel'mo ele su­
jeiçao . Av. n. '103 de 2 de Outubl'o de 1838, cito
por S. da Motta e Araripe. Vicie AlIegações.

-não devem passarde um jui o para outro sem
sciencia das partes. Orei. L. 3 T. 20 e~ e T. 87
~ 14.

12
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--·d'elles n:"to se dá vista f6ra do cartorio para
juncção das razões e documentos em recursos cri­
minao'o Acc. daDo clor.io, em 18 do Fevereiro de
\8,\1, firmado nos ads. :342 do Reg. n. 120 e 2 elo
De on. íOí ele n ele Outubl'O de H~jO. D. v. J8 p.
G3(i.

---sobem, por trasl:1do, em appellllçrw, .omonte
qllando no processo houver mai. de um réo e eleveI'
]Jl'uKegllil' á respoi 1:0 dos que ai nela não tiverom sido
julgados; cumprindo ao juiz do feito dar todas ::IS

pro\'idencia.s pal'a a breve extração e expediçi:'lo do
me 'mo tt'aslacio, que deve ser conferido e concer­
tado. Art. f{ õ 3 do Reg. n. J20 e no!:. por P. Pessoa.

---originae , perdido' elIes sobem á appellaç;~o

o,' traslados, dispensado o bpso cle tempo, cito S.
da Motta, rcferindo- 'e ao Doe. de 17 de Agosto de
182:1.
-n 'cl1es . e separão os processos quando os

1'60 o forem dous ou mais e não combinarem nas
recusação.'. Al't. 270 do Cod. do proc. crim. ao
é peeci. o que a combinaçüo seja declarada; basta
qne elle.' não façüo con hecer o seu desaccordo
sobre o macio de exercer as suas recusação., o
que estabelece a presllmpçüo legal de que se con­
certarão á respeito. Podem, porem, os réos encar­
regar Ú. li m el' elles de exercer todas as recusações.
Carnot, Helie e Ca 'saçilo de 3 de maio de 1834,
e 3 de Dezembro cle 183G cito por P. Pessoa, nota
'I 'tORao Cod. cio proc. Essa separação, cllja rasrtü
eleve constae, é direito ex lllSivo cios réos e nrtO
pode, em caso algum, ser determinada pelo juiz ex­
o/firio. Accs. referido,' pelo cito P. Pessoa, notas
1108 ú. H, 12 .

-crimes ele réos soltos em virtude do habeas-
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COl'PU'l, devem hir ao jur)' para ser julgado'. . da
Motta citando o av. ele 2 de março ele I 3G. E ver­
ela,deira a doutrina por que o habeas-co1'pUS não é
meio ordinario de pôr termo ao processo iniciado
regularmente; parece, porem, que não pode ter
applicação ao caso de ter sido concedida a ordem
de habeas-co1'pllS por ser nullo o proce"o pelo
qual alguem soffre ou l"eceia o con ·trangi menta
illegal.

-a expedição ejulgamento elos relativos Úpi'O­
cessos criminaes e policiae. e a extracção do.' res­
pectivos traslados. n~tO.·e retardará, em qualquer
instancia, pelafalta de ello e cu-·tas, que poderão
er pagos depoi'; sendo o 8ello cobrado por guia

elo escrivão, que recolherá a importancia ú, EsLa­
~:ão respectiva, fiscali 'ado o seu procedime\1l;o pe­
las ê.wtoridades com que. ervirem .•\rts. g~ e WU
da L. n. '261, 1168 e 4..;' elo Heg. n. t:)0.

A sim tem sido declarado, pae varias vezes, em
deei 'ões elo governo, como se và das cita,da.· pOI'

1', Pessoa, nota aos referidos arl igos. entl'e a'
quaes estão o av. ele 8 de agosto e ircular de ~!J

do mesmo mez, em 18ô~, sobre o seUo de man­
dados, certidõe;, precatarias e outro::; papeis avul·
sos, relativos á processos criminae ou policiae'
em geral, quer por queixa rti 'ular, quer por ac­
~~ão omcial; dependendo os effeitos elos despachos
e sentenças, nos processos criminae.' fin los, elo
pagamento do seIlo devido . Av. n" 224 de 2R de
julho de 1870, cito pOJo P. Pe._.·oa.nota'2181.

-falsificaI-os e el'elles nüo se elar con' a é cri­
me, como se vê do art.208 e Cap. 2, T. 6, L.:2 do
Cod. peno

-calumnia e" injuria n'01108 escripLo8. \-eja-se



o que dissemos sobre advogado, referindo-nos ao
art. 323 do Cod. pen.

Auxilio---dal-o á alguma nação inimiga para
fazer guerr~ ou commetter hORtilidades contra a
RepuBlica, fornecendo-lhe gente, armas, dinheiro.
munições e meios de transporte, é crime, Art. 87
e2do Cod.pen.; assim como é dal·o e entrada á
espiões ou emissarios ini migos, mandados á espiar
as operações de guerra da Hepublicu, conhecendo
os como taes. e4.

-os que o prestarem, antes e durante a execu­
ção, tal sem o qual o crime não seria commettido,
são considerados autores. Al't. 18 e 3 do dito
Cod.

-(JS que oprestarem á execução do crime ou for­
necerem instrucções para commettel-o, sem que o
tenh~w resolvido ou provocado de qualquer modo
e os que, antes ou durante a execução, o promette­
rem ao criminoso para evadir-se,occultar ou des­
truir os instrumentos do crime ou apagar ai:) seus
vestigios, são cumplices. Art. 21 ee 1 e 2 elo cito
Cad.

-é punido o prestado no caso de lenocinio, nos
termos do art. 278 do mesmo Cod.

-de força armada, deve ser requisitado pela
autoridade judiciaria ou policial, que d'elle pre­
cisa, no fiel cumprimento de seus dffveres, para
execução de suas sentenças, mandados ou ordens.

A1,alia('iío-do objecto sobre que versar o furto
ou o estellionato, art. 330 e 331 do Cad. pen.,
como se faz e serve de base ao arbitramento para
a pronuncia, veja-se art. 405 do mesmo Cad.



-por via de regra, se deve fazer pelo valor e
estimação commum. Ord. . 4> T. 11, eult.

Avaliador-incorre nas penas do art. n~ do
Coel. pen. quando commette o crime de que trata
o mesmo c.rt., como se vê do ~ unico.

Aviso-á autoridade publica competente é ne­
cessario, sob a sancç~w penal, nos casos de con­
travenções de perigo C0111111um determinados no
art. 378 do Cod. peno

-o falso de incenclio é punido pelo mesmo art.
378.

Avoca?'-podem os juises as causas cujo conhe­
cimento e decisão lhes compete. Av. de 15 de Ou­
Lubro de 1832cit. por. S. da Motta.

A:ul'-seus jogos como são 'ProhiJ)iclos e o r{ue
como taes se considera. Arts. 36a e 370 do od.
peno

Bt:!. neuro ta.-Vide Falh::ncia.

Banim.ento-o Cod. pen. promulga lo pelo Dec.
n. 847 ele 11 de Outubro de 1890, estabelece-o co­
mo uma de suas penas, determinando os seus
effeitos, arts. 43 e 46, mas a Constituição de '24 de
Fevereiro de '189'1, no a20 do art. 72, abolio a
pena elo banimento judicial.
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Denefi 'io-ningllem é obrigado á recebel-o in­
vito non clatw' iJeneficiwn.

Bens-qllaes e por quem n5.o podem ser havi­
dos. Art. 232 do Coâ. peno

Duscas-V . Araripe Con 01. cit. art.s. 378 a 3 1;
arts. 189,192,196 a 202 do Coel. dopl'oc. crim.,
LOe 1l elaL. n.?GI,e lIGá 11 , I~Oá12?,1')4,

1?5e 127 do Heg. n. 120, Av. ele :31 de .Tulha de
1833,e \.rrombamento. NoAv.ele?7deAbrilde 1888
o i\I. da Justiça fez recommendaçõe . no sent.ido elo
'erem observadas ::LS prescripções legaes á res­
peito. No . casos em que, pam erfectuar-8e a bu::;-
ca, entra-se na casa alheia, nos termo' determi­
nados pela, lei, devem ser guardadas. tambem, as
fOl'maliebc1es e 'tabeleciclas no art. '200 do Cur!.
pcn. e o omcial publico, encarregado da diligen­
cia, rluo execuLaI-a sem as formalidade' pres 'ri­
pLas, desrespeitd.ndo o recato o o decoro ela fami lia,
uu faltando á devida attenção ao::; moradores da
casa, 'sen\ punido com as penas do ar~. 90 1 du
mesmo Cad. Da diligcacia porque 'e entra na casa
alheia lavra-se auto, assignaelo pelos encarrega­
dos d'ella e testemunhas. Art. 20:> .

-nas Alfandegas e mais repartições publicas,
não se dão sem venia e scienciD dos chefos. Av.
de '29 de setembro de 1845 cit por S. da Motta.

c
Calumnia-ó a falsa imputaç5.o feita á alguem

de rac~o que a lei quaJifica crime. Art. 31;) do
Cad. peno
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-quando é isenta de pena; como é punida e °
que ha á seu re. 'peito e da injuria, v('ja- e os Arls.
31 ;-) Ú 323 do me. mo Coel.

-commctlida por abuso de liberdade ele ('0111­

1l1unicar o pensamento, veja-se Arts. 22 e 23 do
dito Cad.

--commettida por empregado publico, no a to
elo exercia elo suas funcções, crime connexo com,
oulTO de responsabilidade, eleve ser processado o
julgado como tal. Acc. da n.. do Rio, de 22 de Ju­
lho ele 1887 D, v. 4 Gp. 6-l.

--escripta em autos contra o jujz dava lugar á
denuncia elo promotor publico. Acc. ela R. do fle­
cife, em24demaiode1R87,D.v. 43p. 416 i417.
Tal doutrina não é, hoje, admissivel, em vista dos
termos expressos do Art. -W7 do Cad. penal.

Cama1'u---dos deputados geraes declara a pro­
cedencia ou improcedoncia da accusaç~to contra o
Presidente da Republicá, no. crimes commun.· e
de re 'ponsabiljdaele, e contra os ministro d'E ta­
do nos crimes connexós com os d'aquel1e Presi­
dente, art. 29 da consto Decretada essa. proceden­
cia, ficará o Presidente suo penso de ua funcçoe .
Art.53 ela dita consto

f.apacidacle---das pessoas, conhece-se, ou pela
satisfaçfLo que tem dado nas occupações cr\id<:',',
ou pela sua vida e costumes. Alv. de 28 ele Abril
de 168'1, cito por . da Motta.

CU1'ce1'e-privado ou sequestro de pessoa i quem
se priva de liberdade pune se no art. 181 do Cad.
pen. impondo-se, no art. 182, maior pena ao que
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causa á pessoa reteuda ou sequestrada os mãos
tratos á que se refere o mesmo art. e, no art. 183,
ainda maior ao ql18 não mostrar que restituio o pa­
ciente á liberdade ou n~tO indicar o seu paradeiro.

CaTCel'eÜ'o-por quem é nomeado, suspe~lso e
clemittido. Arts. 7 p. 4 da L. n. 2Gf, 46 á 48 do
Reg. n. J20, Av. de 23 de Janeiro de 1844.

Alem da Ord. L. '\, T. 33 e 77, L. de 28 de Abril
de 1G81 eDec. de 28 de Novembro de '\833, ser­
vem-lhe de regimento as ordens do chefe de poli­
cia do Estado e o regulamento das cadeias. Devem
Ler em dia e em bom estado o registro dos presos,
que, quando cheios, deverão ser depositados na se­
cretaria de policia, (lUe, muitas vezes, precisal'á
con.'uItal-o. 1J . Pessoa noto 2332 ao cito Reg.

-não pode ser punido disciplínarme-nte pelo
juiz municipal, avo de 22 de Junho de 187\ e,
cm suas [altas ou impedimentos, seri substituido
por qualquer omeial de justiça on pessoa habil,
que o chefe ou delegado nomear. Av. de 2J de
11arço de 1827. P Pessoa cg. notas 23 ,4 e 233G.

-constrangeI-o, accommettendo a prisiio com
força, i facilitar a fugida dos presos, é crime, art.
'128 do Cod. pen. como é consentir, elle ou pessoa
a quem for confiada a guarda ou a conducção do
peeso, que este fuja. Art. 131 do mesmo Cad.

-que não apresentar o preso no lagar e no
tempo determinado na ordem de halJeas·corpus, iI·
ludindo, por e 'se meio, a concessão d'este, ou re­
ceber o me::Hno preso, sem ordem legal escripta,
de autoridade legitima, salvo o caso de flagrante
delido ou de imp ssibilidade absoluta da apre­
sentação cl'essa ordem, é crime de prevaricação,
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qun.ndo commettido por empregado publico, nos
termos do art. 207 pr. e12 e l4, e de falta de exac·
ção no cumprimento do dever, nos termos do art.
210 do dito Cad. pen.

Ca1'tas-o segredo d'ellas é inviolavel, art. 7'l,
&18 da Consto e das garantia d'essa inviolabili­
dade, punindo os que a não re8p~itarem, trata o
Cod. pon. Arts. 189 á 191, 193 á 195, que modifi­
cou a disposição do art. 93 do Cad. do proc. crim.
que permittia produzir-se em juiso cartas, sem o
consentimento dos seus autores, quando prova. ­
sem contra estes, pois que por aquelle cad. a au­
toridade nunca pode utili ar-se de carta ou co '­
respondencia pal'ticuli1r de que esteja de posse,
art. 194, e o destinatario só pode publi0ar o con­
teudo da carta recebida, resulta. do damno ao re­
mettente, em defesa de direitos. Art. 1~)1.

-contendo calumnia ou injuria, esta constitue
erime, punivel em vista dos termos g.::raes dos
arts. 316, e2 e 319, e 3. Acc. ela R. do Rio cito
por P. P"essoa, nota 712 ao Cad. crim. que n'essa
e em outras notas mostra que tem sido variavel a
opinião sobre este ponto. Tão obstal2te a con :­
deração merecida pelos sustentadores ela opinião
contraria á doutrina que con 'ignamos, parece­
nos ser esta verdadeira em vista dos termos do
Cad. peno como os do antigo Cad. crim.

-rogatoria:, como elevem ser dirigi~las.Av. de 3
de Fevereirode 188'2. 'ellas elepoi' da direcção ao
juiz deprecado se do\'o dizer:-ou qualquer autori­
dade competente-, como declarou o ministro da
justiça, exp. de 2 t elo l\Iaio de 1885; tendo antes,
com menos propriedado, á meu ver) declarado o

13
/
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Av. de 12 de Julho de 1882 que eIlas devem ser di~
rigidas 5.s jUciUças em geral do Estado para onde
forem encaminhadas e, com especialidade, ás da
localidade, onde deve ter lagar a diligencia; devem
ser acompanhadas de uma traducçu.o em lingua
do paiz, em que tiverem de ser cumpridas ou, pe­
lo menos, em francez, Av. de 1l ele Junho ele 1886.

Devem, quando expedidas para o estrangeiro,
ser enviadasJPoríntermeclio ela 'ecretaria daju ti­
ça,ao ministerio das relações exteriores, Av. de 23
ele Março de 189L citaneloos ele 2 ele Julho de 1878,
3 de Fevereiro ele 1882 e 27 de Agosto de 1887 (D.
O. de 25) e o de 8 de Abril do mesmo anno (D. O.
de 9).

As autoridades elevem se limitar a expedir as
que forem permitielas pelos Avs. de 1 de Outubro
de 1847 e 14 de ove111bro ele 1865 e cuja utilidade
é reconhecida pelo Direito internacional privado.
Av. circo de 9 ele Julho ele 1883.

---testemunhaveis, no crime não são admissiveis
em vi ·ta do' termos expres~osdo art. 292 do Cad.
do proc. cdm. Avs. de 1 de Setembro de 1849.5 de
Maio de 185D e 22 de Agosto ele 1870, P. Bueno,
Proc-crim, Art. 356, Araripe cito art. 601. pr. e e4,
D. V. 6, p. 121,10, p. no, Acc. ela R elo I\Inranh5.o
citado pelo lJesembargador Braga em Acc. de 21 de
Abril ele 1882, que julgou uma carta testemunha­
vel s bre processo de crime de injuria.

P. Buenü, obra cito C. 10 T. 11, com bons flln­
elamC'ntos, acba que a nos'a lei devia admlLLir se­
melhante recurso, que sendo um moia de defesa,
é, sem duvida, uma garantia da parte contra o pas­
sivei capricho do juiz, JÜ0 sendo bastante para a
reparação da inj ustiça e ore. tabelecimento do di-
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reito prej udicado a responsabilidade e pu nição do
mesmo juiz, unico recurso de que, pela lei, se po­
de lan -ae mão. Podem as paete3 requerer ao Tri·
bunal superior accordüo ou mandado avocatorio
ou compulsorio, como o ele que trata o Desembar­
gador Camara Leal, no artigo publicado no citado.
D.v.l0,p. _20?

Se os tribunae supeeiores podem, como teem
decidido, mandar que subu.o á sua presença autos
de recur 'os que n~tO tiveru.o seguimento regular,
quando d'i' o teem conhecimento por occa ião de
julgar o procedimento de quem obstou esse segui­
mento, não yejo motivo para responder-se negati­
vamente á pergunta feita. -ão se trata de um re­
curso, propriamente dito, ma ele um meio e'Xteaor­
dinario de defesa ela parte pr~judicaela e que tende
á regularisar um serviço mal fe;to_

Casa-a do cidad<1o Ó ::lsylo inviolavel. Como
n'ella a enteada é admiUida, punida e con titue,
a sim como a sua tentativa, circum tancia aggra­
vante, vê-se na Const, Art. 72, e11, Cod. pen,
Art·, 196 á ~03 e 39} g 1~, Vide: AsJ'lo, Domici­
lio,

Cansa-ando ha a mesma deve haver a me ma
di posição-Ub'i eaclem' causa, ibi idem jus sta·
tuenclwn,

Cem.itel'io -publicos, n'eUes devem ser feito,
os enterramentos _Res. e Av. ciL por S. da Niotta·
L. do Maranh~to n, 1020 ele 'l7 ele Julho ele 1873,
que prohibe os ditos ontenamentos no recinto-
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da.s êgrejas, nM localidades que possuirem os di­
tos cemiterios. Terão caracter secular e serão ado
ministrados pela autoridade municipal, ficando
livre á todos os cultos religiosos cl pratica dos res­
pectivos ritos em relação aos seus crentes, desde
que não offendão á moral publica € as leis. Con t.
art. 72, e 5. Con ultado, como Desembargador
Procurador geral do Estado, sobre representação
dirigida ao GÇlvernador, contra uma Intendencia
Municipal que se tinha apossado elo Cemiterio ele
uma Irmandade, respondi não ser regular o proce­
dimento ela Intendencia e qu,e, emquanto outra
cousa não fosse e tabelecido em lei, traduzindo o
preceito constitucional, que não podia ter effeito
retroactivo e nem ferir o direito de propriedade, o
que disser respeito á cemiterios existentes perten­
centes á particulares, irmandadss, confrarias, or­
dens, congregações religiosas e hospitaes, deve ~er

regulado de accordo com o dito preceito constitu­
cional, pelo Dec. n. 789 de 27 de Setembro de 1800
que, estabelecendo a secularisação dos cemiterios,
determinou, art. i, competir ás municipalidades a
policia, direcção e administração d'elles, mas, art.
2, que essa competencia não abrangia os cemite­
rios, então, pertencentes á particulares, irman­
dades, confrarias, ordens, congregações religio­
sas e hospitaes, que, entretanto, ficavão sujeitos á
inspecção e policia municipal.

Ce1,ticlfíes-·-s6 não podem ser passadas sem des­
pacho pelos escrivães policiaos; todos os mais, co­
h10 08 tabelliães, passarão, indepenc1entement de
despacho do juiz, todas e quaesquer certid6es, que
lhes forem requeridas pelas partes, .seja em rela-
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torio, seja ele ve7'bo ael verb'l.lm. D. n. 470 de 7 de Ju­
nho de 1800.

-as petições para obtel-as são i~ehtas de assig:"
naturas pelo art. 12 do Reg. de 15 de Março de
1842.

-de idade, passadas em paiz estrangeiro, não
tem força publica em juiso, sem estarem legalisa­
das nos termos do Dec. n. 4968 de 24 de Maio de
1872. D. v. 34, p. 389.

Chefes ele policia-sobre elles veja-se cito Ara­
ripe, arts. 45 á 47 eAv. de 1l de Marçó de 1886 so­
bre o caso do art. 60 do Reg. n. 120, por motivo
de moeda falsa. Podem ser suspensos Circo 9 de
29 de Janeiro de 1844. Se bem que Rejão superio­
res aos Promotores publicas, não devem, ainda em
assumptos da obrigação d'estes, usar de palavras
imperativas. Av. n. 54 de 1 de Agosto de 1843 cito
por S. da Motta. São hoje nomeados pelo Gover­
no dos' Estados.

Cidadã.o brazilei7'o-quem o é e como ficão sus­
pen os ou perdidos os seus direitos, que serão re­
adquiridos conforme as condições determinadas
por umalei federal. Consto arts. 69 e 71.

Cinum. tancia -aggravantes e attenuanles,qua·
es sejam; como influem nas penas; como, emcon­
curso, preponderam umas sobre as outra ou se
compensam e como são applicadal:!, veja- 'e o Cad.
peno Arts. 39, 41, 42,36,37, 38 e 62; Aggravan­
tes e Attenuantes.

-devem ser propo tas nos quesito' apresenta­
dos ao jury, repetindo-se a questão tantas vezes
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quantas forem as circu mstancias aggravantes ele
que se achar revestido o elelicto; quer sejam at'ti­
culadas no libello,quertenham sido, apenas apre­
sentadas nos d-ebates ou resllllcm das pro....as dos
autos; fazendo-se ;i respeito das attenuante.; uma
só questão,que erá re pondida negativamente ou,
no easo co~trario, com a determinação minuciosa
ela cirCllmstancia reconhecida. Arts. 3D a 64 ela L.
n. 26l, 3'67, á . 72 do Reg. 11. 12U. Decisões do S
T. ele J. e outros tl'ibunaes,citados porP. Pes ca
noLas 2032, 20.1D á 2041, :J0:28. 3029, 3033, 3044 i
3048 e OJO á L. e Reg. cit. entre os quaes e tá o
Acc. da R. de S. Paulo, ele iO de Agosto de ~875,

(Iue considerou nul10 um julgamento por ter sido
omittido quesito sobre circumstancia aggra\'ante
allegada 110 libello, embora o Promotol' publico ti­
vesse d'ella desi....,Lido. Tão é acceita\el Gm vi ta
do Art. 64. da L. n. 2Gl, a doutrina daR. do Rio,
em '2 de Setembro de 1818, qual1'io decidiu c1eyer o
Juiz de Direito propor quesitos 'obre cil'cumstan­
eias attenuantes especiaes, amparando a minha
opinião o cito P. Pessoa not 2U38 e o Acc. da H.
ele 8. Paulo, de 20 ele Agosto de 1875 ciL na l'efe­
rida nota 3048.

-aos quesitos sobre as do factrJ criminoso, tam­
bem, se refere a disposição do Art. 332 elo Cod. do
proc. crim. restabelecida pelo art. 29 e1 da L.
n. 2033. Assim elecidirJ.m as n.. elo Ceará, em 8 de
Junho de 187-, D. v. 11, p. 105, de P. Alegre, em
18 de seLembrode 1877, D. v. '14, p. 687, e doIUo
c1eJaneiro,em !1deSetcmbro de 188J, D.v.26,p.
543. Em sentido contrario, e a meu ver contra a
disposição ele que e trata, tem havido algumas de­
cisões, entre ellas a ela H. elo R~o, em:<'O ele Julho
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de l877D. v. 14, p. 1GO. Vide P. Pessoa noto aos
al'ts. do Cad. c L. cilada'.

Citaçilo-é um chamamento sem comminação
de pena, para sciencia do citado, á fim de compa­
recer em juiso, para fim determinado. E' equipa­
rada á notificação, quanto á custas, não havendo,
por i so, rasão, como diz o Av. de '27 de _T ovem­
bro el0 1880, para definir a distincção entre esses
termos; clistincção que, em duvida, exi te, pois
que a notificação, con i tincló no conhecimento
dado ao noLificaclo do que foi resolvido, da citaç~tO,

elo mandado, etc., abrange a execução da cil'ação,
o que. tambem, faz com a intimacã.o; as compre­
hende mas ni10 é a mesma cousa que uma ou ou­
tra.

Es a comprehensiio tem, naturalmente, dado
lagar á conIu. 'i1o que se faz, frequentemente} ele
citação e notificaç:no e que é, ele alguma sorte,
justificada cm "ista de dispo. ições legaes, mas
que eleve elesapparecer, altendendo-se á lei, opi­
nião elo. Praxistas e dos le.-icographos, qlL en i­
nua que a notificaçi:io pode comprehender a exe­
cução da citaçüo ou da intima.ção, ma.s com elIas
não se confunde. Dinere a citação ela intimação
por ser esta, como c liz no D. v. -3~, p. 27G­
«um simples a'\Íso dos de pachos proferido " para.
sciencia dos interessado , sem comminação ele
pena, nem fOJ:'ça de obriga.r. pai' que só tem por
fim uma garant.ia OH men agem de segurança em
fayor ela partes, para acautellul' eus di! eitos.»­
Veja-se as publicações no D. v. 13, p. 233 e 14,
p. 21'2, onde bem se esclar ce o assumpto.

-devo er feita á todos aquelle a quem o ne·
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gociotoca. OreI. L.3, T. 2pr., T. 75 pr., L. 4,
1'. 80, e3 e Ass. de 11 de Janeiro de 16- 3 cit. por
S. da Motta) por ser principio de direito que nin­
guem pode er julgado sem ser chamado e ad,-erti­
do para se defender. Disia S. Bernardo-ni i atHli­
antuT pa'rtes intm' pm'tes j uclica1'i 'luicl potest.

-como e por quem é feita. vê-se na CansaI. cit·
de Araripe arts. 348 á 351, referindo-se aos arts.
81 e82doCod. do proc. crim. Alv. de 21 de Ou­
tubro de 1763, de '16 de Março de 1812 e '\'arias
outras decisões do governo.

-a falta d'ella ou de sua regularidade importa
nullidade do processo Ord. L. :l, T. 63, ê ;) e, por
consequencia, da sentença n'eUe proferida. Ord.
cito 1'. 75 pr. Entende-se que isto é árespeito dos
casos em que o processo não pode ser in8taurado
e proseguir sem audiencia do réo .

-é necessaria e deve ser pessoal a do maior de
14. annos. sendo varão. e de 12 sendo mulher'. Ord.
L. 3,1'. 41 e8. .

;-que não pode ser feita em razão elo oIricio, bô­
das ou funeral, veja-se Ord. L. 3 T. 9.

-por carta não depende do arbitrio dojuiz, nem
do escrivão, Av. 'de 9 ele Fevereiro de 18('1, e para
considerar se feita n5.o é necessario que o cil ado
responda, uma vez que o oflicial publico C01'li(1que
a entrega da carta. Acc. da R. do Hio cito por S.
ela Motta.
-a edital é meio regular para sere m chamados

ájuiso os réos de crimes a(1ancaveis e em que e
podem livrar soltos, uma vez que esl'ejn.justiflcacla
a ausencia. Vide D. v. 20, p. 78 e sego A L. n. 48
de 15 de Maio de 1893 (lei estadoaI) rcvogoll o al't.
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82 dacit.L.n. 19 que estabelecia a citação edital
para o julgamento correcional.

-não pode ser feita pelos descendentes aos as­
cendentes, pelo genro ou nora ao sogro ou sogra,
nem pelo enteado ou enteada ao pa 'rasto ou ma­
drasta, emquanto durar entre elles a affinielaele,
sem impetrarem licença judicial, nos tel'mos da
Ord. L.3,t.9,ee le2.

Coc1igo---o penal foi promulgado pelo Dec. n.
847 de 11 de Outubro de 1890, alterado quanto ao
tempo ele sua execução -e com re.lação aos arts. 205
e 206 pelos Dec. n. 1127, e 1162 de 6 e 12 de De­
zembro do mesmo anno.

---do processo criminal, foi promulgado pela
Lei de 29 de Novembro de 1832, para cuja execu­
ção deu instrucções o Dec. de 13 de Dezembro do
mesmo anno.

Foi reformado, em muitas partes) pela lei n.
261 de 3 ele Dezembro ele 1841, cuja execução foi
regulamentada pelos Decs. de 31 ele Janeiro, 2 de
Fevereiro e ~5 de Março de 1842; pela L. n. 2033
de 20 de Setembro de 1871, cujo regulamento é o
de n. 4824 de 22 de Jovembro do mesmo anno;
pelos Decs. n. 2::s42 de 6 de Agosto de 1873 que
creou as novas Relações, n. 5485 de 7 de ovem·
bro de 1873, que declarou as comarcas especiaes;
n. 5618 de 2de Maio de 1874, que deu novo regu­
lamento ás Relações. pelo cito cad. penal e outros
actos do governo provisorio regulando proce. sos,
execução de penas, ferias, etc. do Congresso e elo
Sup. T. de J. do Estado.

Collect~1'-éempregadopublico, e, comota.l, eleve
14
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Elel' processado e punido, quando delínque em acto
elo exert:icio de suas funcçães. Vid. Ajudante do
Col1ectol' .

'~ompaTecimento-o das partcs emjuiso é inclis­
po 'lsavel, sob as penas da lei, e deve ser pessoal.
sa.lvo os casos por e..ta determinados. O preceito
do Art. 111·'> elo Cad. do proc. crim. é imperativo.
Vide este art. e os 220 e 221 do mesmo Cad., 349 do
Reg. n. 120, P. elas Carl'. e D. v. 2 p. 38ô.

COm1Jensação-a das circurn tancias aggravan­
te 'com as attenuantes dá-se nos casos elo eS, art.
3B elo Cad. pen. e ioflue na imposição ela pena.
Art. 62 e1 do mesmo Cad.

-c1a:3 injur'ias é reconhecida pela ei e impeele a
querel3, entre os que 1'0 ipro(;amente se injuria­
rem. Art. 322 elo Cad. peno

Competencia-é o poder que, para administrar
justiça, a lei tem conferido ao juiz,dentro dos limi­
tes por ella marcados. Vide P. Baptista. Sobre
competencia e c1istricto da culpa vide Araripe, Con­
sol. cito art. 223 e seguintes. A falta de competon­
cia é motivo para nullidade.

Compo?'tamento-irregular do empregado pu­
blico é punido no art. 2;)8 do Cad. pen.

Concubinato-elo homem casado Ó punido pelo
Art. 279 e1 n. i elo Cad. peno

Concussão--épunida naSecc. 4. C. un., T. 5, do
Cod.pen.
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Confissão do 1'éo--em juiso competente, sendo li­
vre, coincidindo com a circumstancius do facto,
prova o delicto, Art. 94 do Cod. do proc. crim. O
nosso legi lador não quiz admittir a confissão, por
si só, como nma prova completa, inspirando- e para
a 'sim proceder em sãos principias e na lição dos
DD. e letos.

Conflicto-cle Jurisdicção, d'elle trata Aruripe
Consolo cito Arts. 308 a 3ll citando u disposiç:õlJ
legaes, que elevem ser entendidas de accoru. com
as actuaes circum tancias da no sa organi <1ç~.o

judiciaria. e administrativa,

Conselho-ele empregado publico á qualqll~r

parte em litígio pendente de sua decisão impo:'La
crime de prevaricação, quando rõr dado per qual­
quer elos moveis indispcnsaveis,'em geral, pare a
constituiçi:"Lod'esse crime. Art. 207n. 2 do Cod.
peno

-de jurados-Veja Jury.

Consente-e approva quem se cala, diz . da
l\1otta citando diversas Ords. e o Alv. de 30 de
Abril de 1768 e ensina o principio-qui tacet con­
sentiTe vicletlt1'. Com razão, porém, pensa de mo­
do contrario o Doutor P. Baptista que, na
nota 1 ao e100 do eu monumental Comp. de Th.
e Pract. do proc., sustenta que «o principio de que
o silencio ou a ausencia do réo annuncia que o di­
reito é contra elle é falso, brusco e impaciente=
nam. qui lacet, non l.dique fatetur---L. 14.'> D. de
reg. J .---Qui tacet, habetur p1'O invicto et contracli­
cente-·-VVissemback, ad reg.jur. p. 157» dizendo
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que e<á esse respeito nada ha tão exprcssi 'lO e elo­
quente. como a sabia maxima da ordenança fran­
ceza de 1859, art. 27: r --Litigatoris absentia, Dei
p1'msentia 1'epleatu1',»

Con8pÍ1'açuo~quando se verifica a sua exi ten­
cia; corno ó punida e qu~ndQ fic"árão isentos de cul­
pa e pena os conspira'Cl()r~. ·Arts. 115 a 117 do
Cod.pen.·~ . .

Constmngimin.to-.q'l.i:ancl9 ·sujeita. á pena quem,
por meio d'eJle, P.rÓvóca e d~~ermina outrem a exe­
cução ao crime. Art. 18 do Cod. pen.

Consul-não tem privilegio perante as jurisdic­
ções ordinarias 1') paiz Ar, 20 do Dec. n. 855 de 8
de novembro de 1851; elevem ser intimados por
carta Av, n. 2 de 14 ele Janeiro de 1882.

Consulta-ao jury sobre a elispensa elas teste­
munhas ausentes é indispcnsavel e deve ser feita,
depois elos elebates,quando o Presidente do Tribu­
nal consulta ao mesmo jury se está sufficientemen­
te esalarecidclparajulgar a causa. VidcAcc. daU.
de Belem, ele 11 de Abril de 1876, D. V. 10, p.353,
arts. 269 elo Cod do proc. crim., 366 do Reg' n. 120,
ns. 44 e 45 do Form. e a respeitavel e bem susten­
tada opinião do Dr, Macedo Soares, nos seus-Es­
tudos forenses-, que combate, como contrario á
razão e á lei o costume de fazer-se essa consulta
logo depois de constituido o conselho; antes ou de·
pois do interrogatorio do réo. A lei estadoaI de 15
de Outubro de 1892 dispoz, no art. 68, que a con­
sulta seja feita depois da leitura do processo.
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Consultas-sob re materia de jurisprudoncia não
elevem ser feitas pelos juizes ao poder executivo,
que não as' pode resolver. administrativamente)
sem manifesta interferencia n"qs attribuições do po­
der judiciario. N'este l?entitloba alei r{ 23 de 30 de
Outubro de 1891 art: ,9 §2'~ varias decisões do go­
verno, entre ellas ""OS AV8, 'de '1l ele Fevereiro de
de 1882, 2 de Al?ril de,f890 e 9 de Abril de l892, g1:l0
diz obrigar ao ~oder jl1.chciari,o a. eleci '5:0 do gover­
no que versar sobre .materi de natureza aclmini ­
trativa. Ojuizque faz tá~s ConsuUé).s esquece-. e do
seus deveres e de sua alta 'posição e· abate-se n'
exercicio ele honrosas àttribuiçõés. que lhe compe­
tem.

Contador-interino é not11eaclo pelo Juiz cleclirei­
to, no termo de sua residencia. At't. 248 do Doc.
n. 9420 de 28 de Abril d@ 1885. Av. de 30 de ~bril

e 19 de Junho de 1886, A citada lei e tadoal n.
19 dispoz á respeito.

Contemplação-do empregado publico cm que
casos é elemento do crime de prevaricação. Art.
207 do Cad, pen.

Con.trabando--d'elle trata o Cad. pen, no art.
265. De sua repressão no Rio G. do uIoccupou-se
o Dec. de 1 de Fevereiro de 1890.

Corpo de delicto--deve fazer-se quando o crime
deixa vestigios, que podem, occuIarmeute, ser exa­
minados; na falta d'essesvestigios far-se-ha o corpo
de delicto indirecto, inquirindo-se as testemunhas
60bre aexistencia do facto e suas circumstancias.
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Voja-soAraripe, cit., art. 361, Cad. doproc. crim.,
Arts. 134 á 1.'.d, alterados pela lei n. 261 arts. 47
e 48 do Reg. n.120, arts. 2r.:6á2G1, '>64e 9 65; ten­
do-se em attenção as disposições do novo Cad.
pen. que dão lugar á alteração do formularia man­
dado observar pelo governo.

-deve serjulgaclo por sentença, para os offeitos
legaes, conforme ensina o citado formularia.

Corj'e'i~:ões-pertence ao juiz de direito fnel-as
na comarca, L. n. 2G1 arts. 25 a4,26 e ll9, Reg.
n. 120,arts. 200 ê 4,201 á 210, de 15 de Março ele
1842 art. 35; ten'do em vista as disposições do Dec.
do 2 de Outubro de 1851, quo regula o que á ellas
diz re. peito e a Practica elas Correicções---impor­
tante obra elo EXlu. Conselheiro Aquino e Castro,
auxiliar poderoso dos que ostud=to o nosso direi­
to.

C01'respondencia---particular não deve SOl' diri­
gida em sobre carta omcial Av. n. 208 (Fazenda)
de t7 de Abril de 1880 V. cartas.

Cotas---de autos. Vid. allogagões e advogado.
Nilo podem ser feitas em razões 11 papeis já ofl~­

recidos emjuiso. Ord. L. 1, T. 48, e14.
-marginaes, indignas, incorro na pena de sus­

pensã.o, por dois mezes, o advogado ou procura­
dor que as lançar nos autos. S. ela Motta citando a
Ord. que não o uatorisa.

C"ünes-que dão lagar a acção publica e a par­
ticularo os que só são punidos cm virtude d'esta.
Art. 407 do Cad. peno
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"·-afiança\'eis como são julgados Av. de 30 de Se~
tembro de '1839. 8. da Motta cit.

---Connexos---são os praticados por um só ou
por muitos individuas, ao mesmo tempo e no mes­
mo logar,---ou ainda em tempo e logares diversos
---com tanto que estejão enes intimamente ligados
por um nexo evidente e que tenhão relações pro­
ximas e immediatas entre si (O. de Loureiro D.
v.l5, p. '>27). 8ão os simultaneos ou os que teem
estre;ta ligação entre si, ou que) pela natureza das
cou as, devem ser apreciados e julgados conjunc­
tamente. Conselheiro Olegario.

tio os crimes diversos que estão tão ligado .)
que deyem, por nece sidade, ser julgados e decidi­
dos conjunctamente, omo diz o Acc. da R. de Per­
nambuco cito na P. das Corr.

-convem que seji:i.o julgado pela mesma au­
toridade e no mesmo processo pelas ponderosa
considerações expostas por Odolan, 8irey, Babil­
le, P Bueno, Ap. sobre o proc. crim., A. e Ca.­
iro, P. dasCorr. Rev. do ln t. dosAdv. cito por
TinoGO, Loureiro, D. v. 15, p. 225, T. Henriques,
D. v. 34, p. 481,eoutros distinctos escriptorese
leros, e nos fundamentos bem eledusidos de diffe­
rentes julgados dos nOSSO.3 tribunaes. A compe­
teneia por connexão de clelictos 1'0. ulta da pro­
pt'ia nature a elas cau n ,por er uma neces ida­
de facilit.ar-se o eles obrimento da verdade e não
sacrificar- e a unidade na repre são. E, se e sa
compeloncia nüo e ti expres amente determinnda
na lei, pois que só a declara o av circ. de 27 de
Agosto ele 1833. est·í, no et:ipirito d'ella, o que im­
porta no mesmo, como en"inão os Est. ela Uni. do
Ooimbra, citados no D. v. 34, p. 488, ctt) accordo



com o principio juridico-sci1'e leges non est ver·
ba ea1"um teneTe sed vim ac potestatem..

A lei nada determinou expressamente com re­
lação á essa connexic1ade, mas confiou, á respeito,
no criterio da jurispruc1encia que, como diz o il­
lustre magistrado C. Ottoni, D. v. 28, p. 250, não
convem desviar-se dos sãos principios do direito
natural com que, jamais, deve se pôr em antago­
nismo o pen amento do legislador. Ao espirito
logico do julgador compete reconhecer e assigna­
lar os casos de crimes connexos, diz Ortolan, vis­
t() que «o laço que produz essa connexão pode
provir de muitas causas, residir em pontos di­
versos e ser mais ou menos estreito, mais ou me­
nos forte.» Muito tem variado a jurisprudencia
dos tribunaes sobre a competencia para julga­
mento dos crimes connexos, entendendo: uos que
e ses crimes devem ser processados e julgados
conjunctamente; ou~ros que cada um eleve ser
sujeito á jurisdicção que lhe compete, quando
commettido isoladamente; uns que o julgamento
dos crimes de competencia especial deve compre­
hender os commnns, outro::; o coatrario e outros.
finalmente, que 6 julgamento deve pertencer ao
tribunal competente para conhecer do crime mais
grave ou de ma.is penalidade::. D. v. 8, p. 524,12
P.' li06, 15 p. 225, 2~9, 26 p. '335,27 p. 211, 28 p.
248 á 250, 29 p. 89,34 p. 481, Av. cito de 27 de
Agosto de 1855.

Pelo art. 124 do Ood. peno vigente parcc re­
solvida a questão quanto aos crimes connexos
com o de resistencia, pois só tratando do de le­
são corporal e consideranclo-o como elemento do
previsto na 10 parte cl' esse art., não se usando da
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fraseologia do antigo codigo criminal, deve se en­
tender que o homicidio e O'Utros actos delict.uosos,
connexos com o de resistencia, serão julgados por
quem é competente para d'elles conhecer, quando
praticados em qualquer outra circumstancia. At·
tendeu o novo Cod. aos principios da scicncia e
aos interesses da justiça? Não; tendo-se em Yista
as ponderosas considerações e os bens dedusidos
fundamentos referidos. Parece rasoavel e juridico
que o julgamento do erime especial comprehenda
o do commum p<ys, como diz-se, magistralmente,
no D. v. 34, p. 485, o tribunal excepcional é o uni­
co competente para julgal' o delicto que lhe per­
tence e a excepção deroga a regra geral, que curva­
se ante aqueUa. Vide accumulação de ceimes di·
versos e a Sento do 8up. Trib. Fecl. de 20 cle .Haio
de '18a3. D. v.G9, p. 1'17.

-com os de re ponsabilidade de cmpregndos
publicas são, tambem, de respon abilidade, cito
Av. de 1855, e, como taes, devem ser proce sado .

C?'imes polici11Cs-Erão assim chamados os que
não cstavão sujeitos á penas maiores que as cle
que trata o art. 19 §7, ~I\ pU cio Cod. do Pl·OC. cri m.
e Linhão proce ·so e 'pecial cletenni,pado por
lei. Erão tacs e sujeitos ao respectivo proce o os
de que tratão os arts. 2 da L. n. GOl de j de e­
tembro ele '1850,e 87 á8!) do Reg. ele30de J:lnriro
ele 18.)4 relativos á terras publi a . Av. ele 4· ele
Maio ele 18a6, P. das COfr. p. 370, U. '\.5, p. 'iOl
e ~2'P. 3472 e 70'1; () clelicl'o pl'evi. to ua 2" parte elo
art.lada L.n.~033. H. cio Marallh;:-w Acc. clelO
de Ju~bo de 1874. cito por P. Pes oa nota 377 i elita
lei. A citada lei n. I!) de. 'ignou, no art. 77, quaes os

15
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crimes sujeitos ao julgamento correccional e cujo
processo é o da art. 118 do Dec. n. 4824, art. 78 da
dita lei.

C1'imes de 1'esponsfLbilidllcle-quaes são elles clas·
sifica o Av. n. 245 de 27 de Agosto de, 855, deter­
minando os effeitos da pronuncia. no caso d'elle."os
Avs. de 11 de Julho de 1842 e 5 de Março de 18'19
cit. por S. da Motta.

Culpa-procede-se á novo summario para for­
mal-a, emquanto não for descoberto o delinquente,
Av. de 28c1eFevereiro de 1839, e é motivo deres­
ponsabilidade demorar a formaçã.o d'ella,alem do
praso marcadonoart. 148 do Cod. do proc. D. n.
2423 de 25 de Maio de 1859, art. 2, S da Motta,
cit., excepto quanelo a affluencia de negocios ou
motivos urgentes isso obstarem.
-o juiz que ativer [Ol'maelo não fica,porisso,in­

hibido de presidir o juryem que se julgar o pro­
cesso. Av. n. '[05 ele :29 ele DezembJ'o de 1843. S.
da Motta e a citada lei n. 19.

-não a tem o que sabe mas não pode prohibir-­
ca7'et, qui scit, secl p1'ohibe1'e non potest. L. 50,
Dig. de R. J.

-é envolver-se em negocio que não lhe perten­
ce--est se immisce1'e 1'ei ad e 1'1.01'1. pe1'tinenti. L. 3G,
de R. J.

Cunha.dio-o periodo ele sua duração ceS3a pelo
falleoimento elo eonjuge. R. da FOJ'talesa, Acc. ele
20 de Abril de 1875, firmado na OreI. L. :1 T. 24,
D. v. 10 p. 264.

-entre o advogado elo reo e o jurado não é imo
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pedimento para fazer este parte do conselho do
jury. R. do Rio,Acc. Rev. de28 de Março de 1882,
D. v. 28p. 251.

-é impedimento para servirem conjunctamente
juiz e escrivão. Av. n. 49 de 28 de julho de 1843,
S. da Motta.

Custas-ele conc1ucção aos juizes, quando não
fornecida, cota-se juntando-se conta pelos preços
orelinarios, na forma prescripta pelo Av. n.
188 ele 20 de maio de 1868. Avs. de 4 de·novem­
bro de 1889, fundado nos de ns. 55 de 23 de de­
zembro de 1887, 109 de 23 de :Março e 42J de 19 de
Outubro de 1877.

-estão sujeitas á ellas as peças do processo de
hetbeai:!-CoTpUS, como se fizessem parte ele outro
qualquer processo cri minaI, pois que não mudam
de n'Cturesa. Av. de 30 de Setembro de 1878 cito no
D. V. 56, p. 568.

-em tl'esdobro, no caso de habeas-col'PUS, e6
art. 18 da L. n. 2033, só pertencem ao paciente
que, Gomo indemnisação, demandal-a-ha pelos
meios civeis, D. v. 56 p. 568, Coel. pen. art. 70.

---quando decae ajustiça, pagamento e prescrip­
ção d ellas. Av. de 24 de Setembro de 1881.

---nos processos instaurados ex-oflicio ou por
denuncia a falta de pagamento d'ellas e do preparo,
não deve retardaras appellações. Av. de31deOu­
tubro ele 1881.

-como taes e me mo como impostos não po­
dem ser cobradas as quotas de que trata a C. fi.
de 14 de Dezembro de 1815, Av. de 3 de Abril de
1891, que revogou o de n. 63 de 4 de Junho de
1889 (D. O. ele 4).
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-n'e11as serão condemnados todos que decai­
rem da acção ou diligencias em qualquer instan­
cia que for, excepto o Promotor publico e, n'este
caso, serão pagas pelos cofres da municipalidade.
ArL 307 elo Cod. do proc. Av. de 8 de Março de
1839. Não se inclue n'esta regra a municipalidade
da Ca pital Federal isenta pelo Dec. n. 416 de 22 de
l\Iaio de 18DO, cujo e 1, art. 5 foi revogado pelo
Dcc. n. 572 de 1 ele Julho do mesmo anno.

-nüo são isentos ele pagal·as os réos que oLti·
verem perdão úu minoração de pen a . Av. ele 3 de
Dezembro de 1835. S. da l\lotta.

-dos empregados da secretaria do Sup. Tri­
buna.l Federal, av. de 3 de Abril de 1891. D. Offi.
ele 5.

-seu regimento foi approvado pelo Dec. n.
5737 ele 2 ele Setembro ele 1874.
-á e11as é obrigada uma das partes quando a

outra venceo em substancia o seu pedjdo. R. dCl
Rio em14 de Maio de 1889, S. T. em 23 ele No­
vembro elo mesmo anno. D. v. 58, p. 237 e 238.

D

Damno-o crime d'e11e é punido no L. 2, T. 12.
Cap. 1, L. 3, Cap. 11 do Uod. peno

-no processo por esse crime eleve o queixoso
provar o dominio. D. v. 5, p. 701 e 15, p. 554.

-só o pratica quem faz o que não tinha diL'eito
de fazcr-ne1no dannum (acit, nisi qLLi id (ecit,
q'Lwd (ace1'e jus non habet. L. 151, Dig. de R. J.



Data-elevem todas as autoridades por em seUS
despachos.

De{eSll-á ninguem se deve negar por ser de di­
reito natural e divino.

-a crime, em regra, não se admitte por pro­
curador. Cod. do proc. Art. 142.

-a legitima, propria ou de outrem) justifica o
crime, e não se limita unicamente á protecção da
vida, pois comprehende todos os direitos que po­
dem ser lesados. Cad. peno Arts. 32 á 35.
-a contra o perigo é permittida pela rasão na­

tural---adversus pe1'iculuyn natu1'ali.s ,'atio pe1'mit­
tit se defendere. L. 4, Dig. ad leg. Aquil.

Deflo1'ação-de mulher de menor edade é puni­
da no art. 267 do Cad. pen.

Del'umcia---cabe ao ministel'io publico em to­
dos os crimes e contravenções não exceptua dos
nos 2 ns. do ê 2 do art 407 do Cad. pen.; poden­
do intervir na acção intentada por elle a parte of­
fendida para auxiliaI-a. Art. 408 do mesmo Cad.

-em crime de responsabilidade pode ser jul·
gada improcedente desde que responde o accusa­
do. D. v. 9, p. 571.

-não se admitte nos casos de que tratfw' os
al·t~. 75 e 76 do Coel. do proc.

-como eleve ser arts. 78 e 79 do citaclo Cad.
do proc. e no~ cl'imes de responsabilidade. Art.
152. D. v. 11, p. 88.

Depositario-o que se arroga o dominio ou uso,
que lhe não fóra transmittielo, do objecto deposi­
tado, está sujeito ás penas ele furto. Antigamente,
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sendo querellado em forma devida, estava sujeito á
pena ele bulrãoe enliçador. Orel. L. 4, T. 76, e5.

Dcsíôtencia-do queixoso, nos crimes pal'ticula­
res, não dá lagar á imposição ela pena; poe fim a
accusação, e eximindo o réo da pena, torna inca.bi­
vel, no caso, o recurso elo perdão . Av, de 12 ele Se­
tembro ele 1881: referindo-se aos de 27 de Abril e
::n de DeZJembro de 1853 e de 31 rIe Maio de 1864.
Não Jaz, porem. cessar a execução da sentença, se
o condemnado reCUi:iar aceitai' o perelão. Art. 77
do Cad. pen.

Desobe(liencia.---como é crime punido Cap 5, T.
2, L. :2 cio Cad. pen.; ás autoridades em flagl'ante,
al'ts. 203 e 204 do Cad. do proc. crim. e 486 do
Reg. n. 120; commettida por testemunhas que,
sendo citadas, aão comparecem cito Cad. do proc.
Arts. 95, ?12 ~ ~ e 2'3l; por detentor ou carcereiro,
que não cumprir a ordem de habeas C01'PUS, cito
Cad. arts. 348 e 349 e Reg. ele 3 de Janeii'O ele 1883
arts.39 e 40; por peritos que não comparecem ao
corpo de elelicto, cit. Cad. Arts. 203 e 204. e Reg.
n. '1?0 art. 259. Av. de 23 de Julho ele 1835, cito por
S. da Motta.

Destnnção---Viele: Damno T. 12 Cap. t L. 2 elo
Coel. peno

DelentoT---deve acompanhar os pi esos, no caso
de haucas c01'lJUS, e pode lhe ser abonada a despesa
do transporte Exp. de 9 ele Agosto de 1883 ó, Pres.
do Rio ele Janeiro.



119

Deus-·-Est super omnia.

Dia---do termo, em regra, não se comprehende
no mesmo termo. Ord. L.3, T. 13, com o mez e
anno deve ser declarado nas cartas. sentenças e
termos. Ord. L. '1, T. 26.8 16.

Dias continv.os··-são contados de momento á mo­
mento. Orel. L. 3, T. 2'1 § 22 e Ass. ele '14 de Julho
de '1633, cit. por 8. ela Motta.

O termo assignado pela lei para decisão das sus­
peições principia, precisamente, da hora em que as
suspeições farão autoaelas, a qual eleve ser decla­
rada pelo Escrivão. Vide Carta regia dirigida ao
Chanc. da R. do Porto (25 de Junho de '1608) B.
Carneiro 2 Adelit. geral das leis. Ass. de 10 ele
Janeieo de 16l9.

Direito---os seus preceitos são: viver honesta.­
mente; não offencler á ninguem e dar á cada um
o que é seu---honeste vive1'e, alte1'um non lrecle1'e,
suum cu'iq1.l.e tJ'ibue1'e. Inst. de J. L. 1, T. 1, e3.

-o que usa do seu á ninguem faz mal---Nullus
vicietu?' qolo f'ace 1'e, qui SUOjUT8 utitw' L. 55. Dig.
de Reg. Jur.

Di1'eitos politic(ls-Vide Pronuncia,.

Disposição--especial deroga a geral. Ord. L.
2, T. 47, e2 e as disposições connexas teem igual
intelligencia. Ass. de 29 de Março de 1770.8. da
Morta.

Districto da culpa-qual seja. Coel. elo Proc.
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crim. Arts. 160 e 25~. Avs. de!i de Março de 1835
e D. D, de 18 de Março, 6 de Abril de 1836 e 24 de
Setembro de 1837, citados por S. da Motta. L. n.
19. Art. 122.

Dolo-é contrario á boa fé···clolus bonre fidei
cord1'a1'üls est. L 5 Cad. de Resc. vendo

E
Emb1·iaçruez-··é crime art. 396 doCod. peno ecir·

cumstancia attenuante da criminalidade do delin­
quente no caso do ê 10 do art. 42 do mesmo Cad. ;
quando repetida, d'ella convencido o empregado
publico, é crime, art. 238 do dito Cad.; e habitual
obriga a assignar termo de bem viver. Cad. do

. proc. art. 12 e'2 e Reg. 1'20, arts. 58, e'2, 6'2 ê~ 1
e 3, 63 e~ 1 e4, 64,65 eq. e 1'1'1.

Eq'wdade-·-ojuiz deve ter diante dos olhos Equi.
ta.tem ante oculos habere devet juclex. L. 4 ~ 1 D. de
eo, quod. certo loco

Escrivães---devem entregar, pessoalmente, os au­
tos sujeitos á despacho. Ord. L. I, T. 24 e22 e T.
79 e5. Acc. da R. de Recife em 11 cl@ Setembro de
1874. D. V. 5, p. 698.

-no tocante á seu omcio tem fé publica, :lSS.

de 1 de Junho de 1817, e só podem dar certid;:-w
do que conBtar de livros ou autos em seu poder.
S. no D. V. 27, p. 392.

-do jury podem. e1' suspensos pelo juiz muni-
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eira. R. do Recife Ace. de 1 t de Setembro de
lui1. D. Y. 3,p. (iUa.

-deyom clntar, sempre, a conclusões e os tel"
mos de visla do.' feitos. Ord. L. 1, T. ID, ?, G.

-o dos jui "e~ municipllcS e subcleleg::ldü . ser­
,il'~o perante os chefe de policia para e.·pccliçi:"to
de negocias que jY'l'tencerem á poli<;ül,juc1iciari::\.;
aqueIle ser 'ri:'w perante os delegados, Arls. ~ Ge
17 do Hcg. n, 120,

g'tellionato-é crime pun'elo no Cap. 4, T. 1'2,
L. 2 do CoeI. pen.

E~;IU)lJ'o-o qno é e com o p 1l1C arts. :Wq,
C)('g 0~O ~ Ci) 07 -1-(' I C d,(v , ~ I , (, ~, ~ ~ a..:. lU (O o, pen.

E. 'ame-ele ';anic <1<.10, p<u'a elle não é compe­
ii <1ulol'id:llll' poLí.'i .. L Üiol,;)'J eh o procpsso já [l rrecto
no juiz fOrnnc.ol' eh. Cellpit. S. no D. v. 50, p.
4~3, confiJ'lnada p 'b n. de Omo Preto. Ace. , e­
guin/ e.

E.\'eC1ltí.lJ'---q\lCl1 ~:er,ul:t. n;;o pode ~ll, penelel'
<., ()I'cler~s sllpel'ior-c', D, de 10 de darço cIe 1';-4
ri[, por . ela •.rolta.

E.\.·e)'~icio---efrl'.~Li\'o, ao !=;(lO te'11pO Ó equipara·
du o 0111 que o ompl'egaflo ("t( m el'viço O'l'atui­
to o obrigaturio p lr I i, \v. de 7 de ~,ovembro de
1884.

---devo cJc'Í_'::tr o magisfI'ado aposentado logo
JUc tem conhecimento da aposcnta:-=to pcla pu­

Llitação no Dial'io ameial, !LO,' termos elo art. -4
Ui
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do Doe. n. 4159 de 22 ele Abt'i1 de 18G8. Av. ele la
de .\hrço de 189J. CD. O. ele 20).

E. ·tl'adicr;ão---so ao governo cabe concedeI-a
em vista de accol'do e por meio de reclamação dos
re:'pecLi\'os governos, apresentada directamente
ou por via diploIDa.tica.Av. do i\I. da J. ele 7 de OLl-

·tubro de 1t'89.
---a dos crimino"os é re~nJ1ada entre os Esla­

dos pelo Dec. n. 39de30do'-Janeiroc!o 1892.

Fallencia.---sobre olJa vedo: Doc. n. 917 ele 24
de Outubro de 1800, Cap. 3, T. 12, L. 2 do Cod.
peno

Falsiclalles---Cap. 2, T. G, L. 2 elo dito Coel.

Familia---a defesa das suas pessoa' o direito,' é
circl.ll11stancia attenuante do crime, e3, art. 49 cio
'oel. pen., u.lem ebclieimenei:t eI que trata oe 2

do art. 32 do me mo Cad.

Fazenda-A pri::;Qo aelmil1i~trati\'a QOs 1'e pon­
saveis alcançado' é aclmittida, ainda depl)i ele
demittidos. Av. n. 148 de ?7 de _Tovemb1'o de
18 6.

Fé-a bôa é contl'ul'in R, fl'a11(10 e ao clolo---Bontl.
(ides contl'87'ia est (hmLli ct dolo. L. 3 eult. Dig.
P1'O. sacio.
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Feitos-·-a ordem de sua preferencia, s::)gunc1o a
classificação legal ,é a seguinte: i o os eleitoraes; 2°
os do alistamento militar; 3e os do jury e mais pro­
ce sos Cl'i!11C,'; 4." o. ol'phana logico ; 5- os da Pro­
vedol'ia; ()'" os COlllmeL'CÜW ; 7a os ciyeis. Macedo
Soares D. v. 27, p.1l1.

Fel'Í<Hlos---reQ'ula-os o Df'e. n. 1285 ele 30 ele
Novembro ele iR5;}, alterado pelo de n. 67 ele 18 de
Dezembro ele lS8~1.

- ~tO os dias ele festa. nacional---acto do go­
verno de 10 de hneiro deI8!) 1, approvando o do
governo ele S. Paulo, publicado no Diario offieial
de '19 cle Fevoreil'O.

-e dias santos jam::t,is eleyem obstaI' o andamen­
to ela administração da justiça criminal, como se
eleduz da' cU. posições lo God. elo proe. Porto de i
cle bril de 1833 e \v. ele 13 de Abril cle 183ü cito
por P. Pes oa, nota 5"":! ao dito Coel.

Festa n:lcional---Dec. ns. 15~1 B ele t4 de Janei­
rode 1890 e 3 de 28 ele Fevereiro de ',8Ul.

Fúmça.-·-Vide Araripe, CansaI. ciL Arts. 382 á
3U~. S. ela ~lotta.

---pro ta-se perante o tribunal. uperior, se a11i
já e achar o processo. Av. n. lG2 de 3 ele Junho
ele tt)/2.

=prevaloce o effeito d'ella, sem embargo da
sentença condel11natori~1.,quando o ré interpõe ap­
pol1açii.o. Aec. ela n. ele S. IJaulo de 2U de Ago,'to
de 1875 D. V. 9, p. 32~ e l4.. de 1\Iarço ele 1 7G, P.
Pc. soa nota 21;:$3 ao Cad. elo proc.

-não a pode prestar o sentenciado em crime
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afianç:wcl appellando ela. sC'n~e::çn, art. 83 (la, L.
n. 201, 458 do Reg. n. 1:0, que niío i'orüo rcvoga­
dospelaL. n. '2033 e !leg. n. 18~~, que tratayito
clD fiança proyisoria. Yide D. V. 10, p. 3~)8, 12 p.
489, Acc. da I'L do Rio, cL 13 de }Ialço de 1877,
D. V. '1'2 p. RIO, dacle OUi'lb:\, om:23 LI Junho do
1879D. v. 9:2, p. 371, t{. do' Trib. n. OD. Vieira cle
Mello n. 72 T. ele Preitas, Hcsp. elo Juiz , .
Orlando. D. v. 14J p. 1G4, Av. do 30 do Junho
ele t87:1; em senlido conlr:lrin: 1 cc. (la R. de P.
Alegre, ele 11 de ~Iaio de 181~. D. v. J4, p. 16ô, v.
1t, p. 5G, Ace. da H. do S. Paulo de 1'1 ele ~Ia.rço

de iS7G. D, v. 9, p. 7:20.
-pode ser pedida POI' lInlJca .. f'm'pn. Acc. ela R.

ele S. Paulo, de 14 de Março dE' lt37(j, fundado no
art. 3:>1 do Cad. cio pi'OC. crim. D. v. 0, p. 7.lD.

Flagnmte-art. 131 do Carl. elo proc . cri m. O
juiz pode e de.ve propor aos jurados ([uesHos sobro
os factos constitutivos do flagranle clelicto. Dr. C.
Ottoni, D . v. 9, p. Gn a 632 fundando-se: nos ar ts.
58 da L. n. 2G I e OU do Reg. n. 120; em alguns
julgados; nas mag!straes consiclEll'ações do Oon o·
lhoil'o Ol gario, que refere-se aos art.~, I) 1 da ciLa­
ela lei e 3G9 do dito Reg. e na notu 5-) do Ponn.u­
lario omcial.

Entendem, ao contrario, que o juiz niio c1cYC pJ'O­

paI' quesilos ao jurJ' so!n'e o fbgl'anLe, mas rc~ 1­
ver paI' si a questào a n. do Rio, no Auc. citado por'
P. Pes.·oa, nota D1G ao Cad. do peoc. cri111 .. H, do
MUl'anllc:íu, Acc. ele 4 doJunho de 1~80, D. v. 2~, p.
641 e distinclo magi teudo ~ Iaceda 80<:\,ros, como
sevénoD. v. 'l5,p.4'>7.

t..50mo presidente do tribunal dOjUl'~ propuz que-
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accol'do com o Coel. do proc.

FOJ'mal;ão da cnlpa-n'ella o ameio do juiz limi­
ta-se á conheceI' ela existencia do facto e de . nas
eil' um ~hmcia c de quem seja o dei inque üe. Art .
1V! do Cad. elo prílc. erim., -1.7 da L. n. '161 e
A\". (.le [1. ele Abei! d 18;)8,

-a pr'escripção n'ella allegac1a é julgada pelo
juiz municipal com rceUl'SO I a:a o juiz de direito,
cm vi. ·ta elo.' arf.·. ~18 o '"27D elo fi 'g. 11. 1:?O, cujas
di posi('()o. não fOl'Jo alterada.', nas comarca, g­
rnes, pela lei n. 903:3. Ar . c!;1 R. do Recife de 25
de Setembro de 188:'>, D. Y. 9, p. 24.1. Deve-se,
hoje, ter cm vista o que esh't. disposto ele accordo
com a nova or ganisa<.;ào .i ucliciaria.

F01'171nla e trntamelltn /'oI'ense -Dec. n. 2::> de
vO ele ~ ToYemb1'o de ISS\).

FI'i.twlc-nin3'uem se onsidel':l, [raadal' os que
abem c conSt.:ntcm---n mo vicletw' !,"tnUl!i1'e cO',

qui sciunt et conscnliunt. L. 14;). Dig. ele n, J.

Fwto- --'ap. 2. T. 12, L. ~ elo Cad. peno Todos
düycm sabol' ([ue o que n;io Ó 13CU ti outros pcr­
tül1l'c---Omncs sciJ'e rlelleni, (/11-0(/ SUWi1. non est
llUcacl alio' pc,tine/'c. L.ult. Cad. Uncle,i. Oque
é no so, som ::.tLto nlis 'o, não pode ser tr::l.nsfericlo,
QWJ I nostnLm est, 8ine (ilda 11 ,tl'O. ncl tllium tl'ans'
{cn'i lIonpotcst. L.I LDig. ele H. J.
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G
Gac1o-o furto d'elle. L. n. 21 ele 2'.l: de Outubro

de l891 declara em vigor o Dee. n. 31 G::l ele ; ele
Julho de 1883. Viele---Abigeato.

Graça-o recurso extraorcli nario d elIa pode 'er
interposto pelos réos que e ·tiverem oltos, cuja
sentença conclemnatoria nüo tiver e[Ieito suspen­
sivo, Av. de 19 ele Agosto de 1883, pois qne a uni­
ca limitaçã.o é a da sentença passada. em julgado.

-as petições para o recurso c1e\'em ser infor­
madas pelos juises eb conclemnação e nüo pelo
da exeeuçã.o. Av. ele 22 de OutulJlo ele 1(86.

Gl'áos--cle parenteseo, por con anguiniclade ou
afinidade até o segundo, por direito canonico,
constitue impedimento parajulgar. Cad. do proc.
crim. art. 61 .

G-ua?'da N acional--a lei nüo veda que se requisite
um offieial d'ella para conduzir' proso outro o[fi­
ciaI. Av. de 28 de agosto cio 18H-L

IIabeas-Col'pus-c1ar-. o-ha sempre que o indivi­
duo sl}ffreI' ou se achar cm imminente perigo de
soffrer violencia, ou coacç:iío, por illegalidade, ou
abuso de poder Consto Fed. art. 72, ê~2. L. n.
lU, art. 114.
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-este recurso é aclmittido contra toda pressão
ou constrangimento illegal, qualquer que seja o mo­
tivo que o determine e a autoridade de que dimane.
Av. n. GLde '22 de outubro de.1883.

-não põe termo ao processo nem obstaá qual­
quer procedimento judicial. Av. n. 12 de 11 de
maio de 1886.

-as peças do seu processo continuam sujeitas
ao pagamento decu tas,excepto a ordem de habeas­
cm'pu!> , quando não é expediela pelo secretario da
Relação. Av. ele30de setembro ele 18'78; á custas
esello, despacho do Presidente do Sup. Trib. Fed.
em 11 de abril de 18!J-l. D. Ofi'. de 13.

-prefere ao alistamento militar. Av. de 17 de
abril de 1876.

--sobre a eompetencia para concedel·o, origina­
riamente, o Snp. Trib. Fed. e poderem concedel·o
as autoridades federaes, nas suas secções, annul­
lando, alterando ou uspendendo decisões ou 01"

dens emanadas de autoridades estaduaes, veja·se
D.v.56,p.369á376. OSup.Trib. Fed., em 17
ele março de 1891, decidia que tem competencia
pal'a conhecer d[~ petiçã.o de habeas,col'PUS, quer
88ja requerido por motivo de prisão ou constran­
gimento ordenado por autoridade federal quer por
autor idade local. D. v. 54, p. '704; fazendo o illus­
trado lcto Macedo oares, na p. 705. rasoavel con·
sideração contra e sa deci 'ão,

-em favor de praças alistadas nos corpos po­
Jiciaes avo ele 5 de Outubro ele 1880, sobre Res. de
:2 do me mo mez, contra o pn.recer da Secc. de .Jus­
til.::1 ela Cons. elo Estado de 7 de Fevereiro de 1888.

-Cad. do proc. crim. Arts. 340 a 352 e notas
porP. Pe soa,L. n.26L,art. 69,e7eReg.n.1:20,
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art. 438, g8. Silvo ela ~rotta. p. jur. Dee. n.
8!~8 ele 11 ele Outubro ele 1890. Arts. n, ~ 4 Ij.J i ~0,

Consto art, 7'2, ?,2?

lIomicidio-é punido pelo CoJ. pen. Cap. 1,
T.I0,L. C)

Idade-os menores ele 9 annos completos, e os
mai.ores d e sa eclade e menor 'S do 11 annos, que
obrarem sem eliscel'nimento, ~lão s;Io criminoso .
Cod. pon. Art. '17, ep. I e 2.

-falta de respeito i ella é cil'cumstancia ag­
gravante da criminalidade elo clelil1 i luente, Cad.
cito art. 39, e15.

-menor de 21 annos é circumstancia altenu­
ante. Coel. eH. art. 42, ~ 11.

-maior ele 21 annos, em regra, é condiçüo no­
cessaria ao exercicio elos cargos publico .

1!Jno1'ancia--con,.;iderada em si mesma, é distinc­
ta elo erro. F. BOl'ges. Aignorancia narla mais é elo
que uma privação ele ic1éas ou de conhecimento,
mas o erro é a desconformidade ou opposiçüo das
nossas ieléas com a naturosa ou estadó elas cousas.
(l\Ierlin .)

---a da lei não aproveita ao delinquente, nCiJ10

jus iÇj1W1'81'e cen,'elILr.

ln corl1.patiuiliclacle--de exercicio ele emprego' eli f­
ferentes procede de tres principias: to quando a lei,
express::tmente, lem declarado: '20 quando dasfunc-
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ções elos ameias repugnf o entre si por sua natu­
re 'a; 3.° quando da accumulaçào 1'e ulta impos­
~ibilidade ele ser um d'olles ervído e desempe­
nhado satisfactoriamente. J Y. doM. da F. n. 89
de4cleJunho de 18fi. VieleOl'd.L L,T. 79, ex­
plicado pelo Dec. n. G83G de !) ele Fevereiro de
1 i e G8-íO ele 16 elo me, mo mez e anno, ~ c15 e
T. 48, P. 29. Araripe e , . ela .J1olt<1 citado'.

-ha ontre os c<1rgos feelerae.· o e 'taduae '. Lei
n. 98 de 8 ele Janeiro de 18!):?

Indicios-quando não . ão \:ehemente', eleve a
quei~a ou denun ia SOl' julgaria impl·oeeclonte.
God. do proc. crim. Art. 145, L. n. 2Gl, m·t. 110.

Indulto-como eleye SOl' interp1'et<1do em seus
erreitos jurídicos. Av. n. 16 ele 2' ele Outubro d
t~88.

Injuria-Cad. penal. L. 2, T. 11, t;ap. unico,
arts. 3 L7 e seguinte'.

-o quo a peopala é tão cl'iminoso como o pri­
mitivo ir.juriador. Cha san Del. t contr. de la
parole n. 33, cito no D. v. 8, p. 80.

-o art. 323 do Cad. peno deve ter applicação
á re postas elos juise á' queixas ou denuncias
contea eUes promovicla . Vid D. v. 31, p. 433.

-nemo potest nlUtare cOll>:ilium 'uu 1n in ülte­
?'Üt' injul·ia.m.. L. IJ, D. elo R. J.

Illstancía-Vide S. ela Motta citado.

lnst?"umento-Viclc Orel. L. 3, T. 60.
17
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Inte1'p1'etação-é a exposição do verdadeiro seno
tido de uma lei obscura por defeito de sua l'edac­
ção, ou duvidosa com relação aos factos occor­
rentes, ou silenciosa, P, Baptista. Rel'm. J. e3.

-não tem JogaI' quando a leI é Iara Inte1'p1'eta­
tio ce satin claTic', (Cephal. concil 1:-\2 n. :2.

-nüo se admitIa c elo espirita quando as pala­
Vl'as são c aras-Quando 'l:e·'La sunL ci !1rél, non arl­
miLtitL~l' m.en tis íntel'pl'etatio, (L, ConLÍl1Llus 137 ~

cum ita 2 D. ele verbo oblig.)
---deve ser benigna nas causas penae, . In-pmna­

lfbus c:J'usis benignilL~ i1de1'pretanc!um e 'L,
-a benigna não é rnenosj l1sto elo que seguro se­

guir-se no ca~o ele duvieb.--In 1'e dnbia beniunio­
rum interpTetalionem seQlâ, 11011. mimu3Justiu est,
quam totius.

-a authentica das leis pertence ao poder legis­
lativo, a doutrinaria aos juizes e tribunaeE'.

InteTp,'ete-optimo das Jeis é o costume. Optima
legurr. iJ1teT]Jl'cs consuetuclo. L' 37, Dig. de Leg.

Innãos---s5.o, em direito, considerados 08 cu­
nhados. Res, de L de setembro ele 1817 (0011. Nab.)
citada por S. da Matta.

J
Juíz---dado á róI, como testemunha, não deve

deixar de ser juiz na causa, tendo declarado por ju­
ramento no testemunho, que nada sabe do para
que foi nomeado por t.esLeml1nha, Ol'd. L 3, T, 21
e13; o de direito dado por testemunha o que deve
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fa~er "eja-se nos Avs. -i'2:? do 1 de outubro de 1863,
33G de 11 de outubro de 1871 e 137 ele '2 de maio
de 1872.

-nüo pode ser o pne, sendo o filho escrivão, e
vice-versa. Ord. L. I, T. ~n, e4;), Av. de 12 de

To"e!TIbró de 1833 e 13 ele Dezembro de 1 ,- 3 ci t.
por . da 1\lotta.

-não pode ser o parente, consanguineo ou affin,
até o segundo grao, de alguma das partes, amos,
tutore' ou clll'adorps, Coel. do proc. crim. art. 61.

---não pode conhecer ela pronuncia proferida
por seu irmão; não sendo, para isso, nece '"ario que
se declare suspeito, vi to que a lei o inbibe dejul­
gar, independente de suspeição. Av. ele 26 de abril
ele J81.9 cito por S. ela Motta.

---deye julgar conforme o allegado e provado.
Ord. L. 1, T 3, a lU, L. ~, T. 5~, pr., L. 3, T.
54, e13, T. üG pI. C nüo pela ",ua sciencia p~.l.rti­

cular. Ol'd. L. 3, T. (i(j pt'.; não lhe porLencendo)
de modo aI um, elaro te temunho seuproprio, por
intacto, verdadeiro C:' exaeto que seja, como funda­
menLo e razüo de deeidir. \.cc. da TI. do Recife, em
18 de julho do 1870 D. V. ~O p. 24;).

-em seu despacho ni'io eleve acon elhar a::; par­
tes, Orel. L. ", T. G? 22, e el ve despachar com
breYidade, Ord. L. J, T. ;) ; ? 5. nüo recusando
nom demorando a a(lmini traçi1ü da justiça ou as
providencia' do offieio requisitadas por autorida­
de competente ou eletel'1ninadas por lei. Coel. pen.
art-s. 207 n. 4 e 210. .

-'eleve especificar em suas sentenças os funda­
mentoo com que a.' profere, e nüo pode delegar a
sua jurisdicção. 01'(1. L, '1 T. 5, e15, T. 7, e241
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T. 65, ?4, e A'r. n. 9a de 13 do Setembro de 1838)
itado porS. c1aT\Iolta.

Juiz ele Direito-em vista ela doutrina do Dec.
n. 824 de 20 ele setembro ele '1851 e Avs. ns. 346 ele
3 c1eJunho de 18GI e467 ele '26 de Julho de 1870,
não pode mandar o seu. ubstiLuto presidir o jury
sem pa '8ar-Ihe a jut'isdicçiw plena. Av. de 24 ele
Agosto ele 188 ~ o j ele Junho elo I fi . alva a hypo­
theRe elo eun. Ad. G3 daL. n. 19.

-pode, em grao de recurso, annullar um pra­
ce. o crime, de ele que nào forem ",aoaveis as nul­
lidades de que e te se resentir. Yid. D. v. 37, p.
481

-poele advertir os empregados que perante elle
servem. Av. n. 48 ele 10 de julho de 188G.

-reclama contra a ad vert ncia do tribunal su­
perior. D. v. 17, p. 1~)4.

-da comarca mal. vi inha, Lopographicamente,
é qlle eleve er c01Jvidado para presidir o jury no
impedimento do' juizes formados. Av. ele 18 ele Ja­
neü'o de 1879.

-que se recusa ã sel'vir no tribunal superior
n~tO tem direito a vencimento [IlgU111 , durante o
exercicio ill gal em que ficou. Av. ele 2 de outu­
bro ele. 1879. Vid. ~v. elc 4. de agosto elo mesmo
anno.

---o que tem exercício pleno no tribunal superior,
corno e qnando deve reassumir o da vara e alé
quando pode doteI-o o presidente do tqbllnal. Av.
ele 18 de outubro dG' 1880.

---não pode recusar as informações exigidas pelo
chefe cio poder executivo no Estado, segundo a dou­
trina da L. de 3 ele outubro ele 1831 art. 5 e2, Dec.
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n. 328 'de 8 de ontubro de18i3 eAvs. de 25 e 28 de
norembro de 1868. Vid. av. de 18 de Julho de 1882.

-·-de, e preferir o serviço do tribunal superior
ao do jury, como devia ao elo eleitoral. Av. de 5 de
setembro de 1877, Gde maio de 1886 e t8 de maio de
1887.

---no tribunal superior tem precedencia, segun­
do a antiguidade. Av. de 19 de maio de 1879;
quando tem jurisuicção plena. Avs. de 3 de feve­
reiro de 1882 e 14 ele junho de 1886.

---dá aojuiz municipal determinações,que devem
er obedecida . R. do ~laranhão, Acc. ele 9 ele se­

tembro de 1 79. D. v. 22. p. 292.
---não pode ser denunciado pelo Promotor pu­

blico da comarca POl' crime de responsabilidade.
R. do Recife) Acc. de J'2 de maio ele 1883, D. v. 37,
p. 419.

JtLi::: municipfll-é obriga,do ti apresentar, em
pessoa, os proce 'sos preparados para o j ury. A v.
n. 30 ele 91 de Janeiro de 188t.

-ó substituido, na falta dos supplcntes, pelos
substitutos de 'tes, que ão os membros da cor­
poração municipal. Av. de 20 de Fevereiro de
1800, Dec. n. 20J2 de 4 de 1 oyembro ele 1857.
Art. tO.

Jtâso-deve constar de 3 pessoas: Juiz quejul­
gue; autor que demande e réo que defenda. Ord.
L. 3, T. 20, pr.

Julgado -não se pode alterar. L. de 3 de TO'

vembro de 1'7G9 pr. cito por S. da Iotta--Res ju­
clicata p1'O veJ'itate habeLLLl'.
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Julgamento do jUl'y-é nuHo quando n'e11e inter­
vem j1.1 rado que servia em outro na mesma cau a.
S. T. de J. em 31 de Maio de 1879. D. v. 20, p.
534.

-n'epe não se deve julgar quebrado o preceito
da separação dos jurados, somente pelo facto de
ministrar-se alimento á e tes. Acc. da R. elo Rio
em 22 de Maio de 18G8. «d. do Commercio» de12
de Junho).

-n'e11e podem servir os cunhados do defensor
elo réo. R. da Foetalesa em 19 d __ Fevereiro ele
1889. D. v. 49, p. 301.

Jurndo-chama· e assim aquelIe que, não ten­
do caracter publico ele magistratura, é chamado
ante o tribunal para n'e11e fazer uma eloclaraçüo
sobre factos, segundo a qual o tribunal pronun­
cia, depois, em conformidade com a disposição da
lei, que se applica aos factos taes quaes tem sido
declarados. Tem seI Llpre farão (os jurados) limi­
tados á decidir 'pontos ele facto; forlo, por muito
tempo, juises ele contestações civis e acçoes eri­
minaes. E. de Faria, Dicc.

-pode ser o escrivão de orph5.os, uma vez que
nüo accumule a escrevania criminal. Av. de 13 de
Agosto de 1834..

---recusado por qualquer das partes, não pode,
depois, ser admittido no conselho, sob qualquer
fundamento. Av. de 10 ele janeiro ele 1850, P. Pes­
soa, nota 1412 ao Cad. do proc. critn.

---de seI-o eleve ser dispensado o supplente do
juiz municipal. Av. de 15 de Março e 15 de Julho
de 1864.
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JU1'amento=este termo, umas vezes, designa
promes 'a cuja sinceridade é afílançada com a in­
vocação d:J. Divindade; outras vezes, a affirmação
ou asserção de um facto sobre cuja verd:J.de se to­
ma a Di"\indade por testemunha. ~Jerlin. O Av.
de 9 de Abril de 189'1 consigna a doutrina de que,
no estado actual de nosso direito, deixou o jura­
mento de ser solemnidade obrigatoriaem qualquer
acto judicial.

Parece, porém, que, não sendo obrigatorio para
os que não o podem pre tal', em vi ta de suas cren­
ças, não é incompativel com as actuaes instituições
e deve ser exigido emquanto não forem revogadas
as leis que o prGscrevem.

-foi abolido o especial á agentes do ministerio
publico, que são advogados, pelo Dee. n. 7(j4 de
19 de Setembro de 1890.

JW'isclicÇão-o poder do que tem direito de jul­
gar (Guyot). Esta palavra, as vezes, l:>ignifica alça­
da e distl'icto, extensão de logar em que um juiz
tem esse poder.

As instancias são, tambem, gráos dejurisclicção.
Toda jurisclicç5,o diman:J. da lei e é pessoal e inde­
legavel.

As pl'eeatorias e requisitorias não são delega­
ções, o deprecado e executor obra jU1'e p1'oprio.
Contra jurisdicç[w não ha preseripção, ainda de
posse immemorial. Alv. de 7 de Dezembro de 1689.
Ao juiz que a nt'w tem n1.o pode prorogar-se,ainda
de consentimento das partes. Alv. de 26 de Outu­
bro de 1745. Em materia erime a jurisdícção é pre­
venta por aquelle ministro que, primeiro, começa



136

a proceder con tra o transgressor L. de 24 de Maio
de 1749, Cap. 27. E. de Faria Dicc.

J1L?'y-Dec. ns. 693 de 31 de Agosto ele 18 0,
3373 ele 9 de Janeiro de t8GJ, 4724 de 9 de Maio
de '1871, 48Gl de 2 ele Janeiro ele '1872,8212 ele 6 ele
Agosto ele 18,81, Avs. n. 1111 de 9 de Abril de '1867,
de 21 de Agosto ele 1878,cle 28 ele Janeiro ele 1881
e 28 de Janeiro de 1890. V. Ascendentes.

-para presidil-o eleve ser convidado} estando
impeelidos os juizes formados da comarca, o juiz ele
direito ela comarca mais proxima, topographica­
mente, do termo elo jury, Av. n. 141 de 9 de Abril
ele 1807. V. juiz de dil"eito.

-·-a nova convocação deve ser feita pelo mesmo
juiz. Av. n. 459 ele 18 ele Dezembro ele 18G7.

---seu adiamento. Av. de 26 de Outubro de 18 9.
Não pode ter logar marcada a se são. e"Cn. art.
74 ela L. n. 19.

---seu serviço prefere á outro qualquer, caben­
elo ao chefe da repartiçãQ, á que pertencer o em­
pregado sortea.do, representar ao pl'esielente do
tribunal pedindo dispensa d'esse serviço . Av. de
15 de .I ulho de I, n1. D. v. 56, p. 673.

Justica,-federal Doc. n. 84·8 ele 11 de Outubro
e 1018 de '14 ele Novembro de 1890, alterados pe­
los Decs. n. '1420 e 1420 A de 21 ele Fevereiro de
'1891.

---no districto federal Dec. n. 1030 de 14 de
Novembro dú 1890. Av. de 17 de Abril de '1891.

•
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Lei-sua obl'iaatocieclacle c ;1 dos decretos. Dec.
n.572de12e1e~JulhoeA\'. d<lF. ele 2 cle ,·0_

vembro de 1890.
-é optima a que m no al'bítrio dpixa ao .illiz-­

oplill1f! lex. est> fJll.il minim/lm ill'uitl'ii judiei 1'8­

linquit (Aph. de Bacon).
-onele elIa nJo distingue não clc\-cmos di 'tin­

guir---nlJi lex nem d i.<;tin(luit nAI' no.<; di,ti1'lfj1WI'8
c1ebemu,'. A . 3 ele \) de Abril de ITí"2 cil. paI' "--.
ela Motta.

-que dispõe 'em dh)tincç~(), inc!istinct';,m nte
d ve se obsel'val' As '. do 1G de Tovembro eI '1700.
Cessando a razi10 l!'cJ1a ce.', ':1, a sua. clÜ3posiçüo.
Orei. L. 2, T. '29 ?, uH., L. 1, T. 103 ~~:2 e ;'L

Nüo pode elcc1:trae todos os ca,·'o.,. OI'cI. I J. :l,
T. 69pr, \.lv.ele;)d ,'o\'omhl'ocle 17GR,?,j.De­
ve er entendida conl'ol'lne o g-enuino e nall1l'nl
~en': lo ele. suas palavra, , L, dc~~';?D (c. 'n\'(~mlll' ele
1753, de G de Julho de 17;);) pr. e de IR de Ago to
de l/GU p. 11, D vc cl1tendel'- 'e em termo' halJei. .
Ol'd.L.3,T.83i3,1,L, 4,T,7pr.,T.) p'?l n
e T. 100 ~ 3. A que di p<>e pal'a um caso nilo se c~­

tende ú outros di\'cl' o'. 01 d. L l~, T, 4;). S, ela
l\loLLa.

LilJello---ebda a I" copiu. l1'elle e do rol da te,­
temunhas, b4 ta, para o.' julga.menlos po,'lcriOl'C's,
que o réo eja intimado p:.tl'(l prcpal'<u' asna e1<:: rc­
sa. Pa.r. do P. ela Coroa c nth'mado p 'ln, . T.
de Justiça.', em 23 de Ago.'lo do 1879, D. v. ;21, p.
417.

'l8
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Ube1'Clade-Libe7'tns inre ti-mabilis 7'es e, t. L.
106 Di,çr, de rr. J. Liuer ta.' 07W1. wu. teuus ta~o1'aI.Ji­

lio7' e t. L. 122 Dig de TI. J.

. .
Magist7'ado-é. arrue.lle empregado que, á juris­

dicção e auctoridade puLlica para ud n,-ini. 'lrar ju ­
liça, une a perpetuirlar e. _1. jur. niSc,lrigues.

Maio7'ichcle-\ aja Idade,

Mandado ele p?'isuo-que rleve .ser passAdo ,em.
duplicata paea ficar um em porlOl' do ])]'{"so, ('omo"
nota de culpa, e outro para l~)eHe ..:t;t' pas$a.dO' o
recibo do carcereiro da :entrega do nre 'o,L: n.
2033, art. 1::1, nãopocleserexpeclicloQ(,ritI'~.reonão

pronunciado, se ti \'01' decorrido um alHló da, porpe­
traçãodo crime. L. eart. cit, ? 4 c art,/26'p ') rlo
Dec. n. 4824 e não é exequivel por cr.írtle afiaT1ça­
vel, se d'elle n~tO constar o valor da fiança á q'üe
fica sujeito o reo. Art 3'> cito Dee.

Mendigtl1'-c0ll10 ó crime puni lo pelo Cbd J?enal
,"oja-se Arts. 391;\ 3Grl.

MC11.01·idade-a do àelillquente, algou mas vezes,
isenta-o da penalidade; outras, influo para dimi­
nuíl-a. A do offendido augmeota a cr-iminalidade
do oll'eosor e classifica o clelido.

Menor-não pode comparecer em juizo sem ser
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representado ou acompanhado pelo seu proteotor
legal e o j iz deve-lhe nome~r c!1rador.

J1ini,tcrio puúlico-oç; 'OH' 1'epl'esentanfcs de­
vem o[flciar em tel'l11o's precisos e claros, assim
em relação ao facto.e á pt'o\'a, com'c;> ás dispo. 'ições
~le lei applicavei á especie. \.v. ele 18 de dezembro
ele 1888. Os seus ageotes estão determinados nas
constituições e Qa., leis de organisações j udicial'ias.,
Fedel'al e' dó Eiitado.

~Ii~el';:Jili·clade..,-S·óbl·e elkt veja-se D, v. 15, p.
423 v. 20, p :211 .. t'L73 do Cnrl. do pt'oc. crim.
Av. n. 317 de-30 eJ-e Agosto ele 18G5, \.~omo mais

. 'g·al'antidora da elucidação do facto criminoso e ela
eleI'e a do arou,a lo, 'eguimos a opinião çlos que,
oom'Q Con',;élhejl'o Olegado, entendem que a veri­
ficaçao ela,lni 'ei'abilidade é u!na questão de facto,
que clC\!e.~erdecidida pelo jury, paI' que, como 1'e­
comTl1.encta b ·Form. oflicial, nota 59, citaelo pelo
di\; Con~elheit'o, com referencia a diversos arti­
gos da legislação, ~lão se eleve preterir qualquer
que ito sobl'e factos apre. entados ou allegados em
defesa e tGudent á alteração dos delictos e das
penas, 4 jl1 /-ificaçüo dQ cL'imes, á não imputação
do' réos. «E', diz o me"mo Coriselbeiro, um prin­
cipiu liberal e de m::mifesLa equidade, que. sem pre­
jui o elaju tiça, cumpre resalvar em beneficio do
accu:mclo, »

Uulta-·"o réo conclemnaclo á ella e á pl'isão não
pode continuar detido por fó.lta de pagamento da
multa, emquanto não fãr liquiclada. Av. de 24 de
Dezembf'o de 18'79 D. v. 21, p. 381,art. 21 do Dec.
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n. 593 ele 18 del\Ial'ço ele 18H:l,e a liquidação deve
ser feita no lagar: em (FIe e~·tiverem os 1'éos. Av. de
5 de Abril de 18:30.

-;), impo.stas em vil'tude do art. 2 ela L. n. GOl
de 18 ele Sei em b1'o d0 1850 ou do art. H ela de n.
:Ul1 ele 1:3 de Outubro ele 18 )G, import~lO pena cri·
minaI, cuja impo1'to.ncia pertence as CamarJ. Mu­
nicipa~.·, ex \'i do al't. 16 ela L. n. 183 de 27 ele
Sel mb1'o de t870, Av. ele 2 ele ;\Iaioele 1R88.

-a imposta pelo jlliz c1 lireito, pr sidente do
tdbunal do jUI'Y, não poder~~ser relevada sinão até
ires dias depois de encerrada as ses ões do mes­
mo tribunal, ~ 2 art. 1 do Dec. n. 4lG ele 22 de
1\1aio ele IR90, applica\'el á toda' a,' comarcas pelo
De . n. 5UJ ele 1Dde Julho elo mesmo nono. A cle­
sidia ela,' municipaliuarles deixa.n,;o ele cobrar as
l11ult<ll:; impostas, pelos presidentes elo jury, tem
tornado ino('('en.·iqt e 'sa pena e animado (l, falta ele
cumprimento ele dovM por parte dos jurados, que
nüo comprehendem a gl't'lndcza le sua alta missão
no Lt'ibunal. \.. Lei e...:tilclual~citaela, n. lU dispõe,
no ad. 127, que a.s multas dOl:;juradossejão cobra­
das pele Juiso do,", Feitos da Fazenela.l\Iunicipal, á
relluerimento do respedi 'o intcnelent~.

Ncrcs 'idade r:d)'r1rU7-·-ca.rcce de lci---nel::cssitas
céLl'eL l"!Ji.'---, Ord. L.:J, T. 107 e lU; faz, o que não
era, iicito, Onl.L. 3, T.1 ~ '17; pelo meno' descul­
pa. o facto. Orei. L. 3, T. 7 ~ 3, T. lU, e13; a simu­
laLla não aproveita.. Onl. L. 5, T, 107 e27.
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Negligencia---a dos empregados publicos, no
cumprimento de seus deveres, é crime punido pe­
la lei.

-a alheia não deve prejudicar á alguem. Alv.
de 11 de Janeiro de 1758 cito por S. da Motta.

Nullo-·-é o que não produz erreito valido. Ord.
L. 3, T. 75, pr. e g1, e outras disposições citadas
por S. da .\lotta. Quocl nallLLm est nullwn p1'oclucit
eft'ectLtm.

o
Obecliencia-clevem todos prestar ás leis e ás or­

dens legacs das autoridades constituidas.

Oln'i!Jato1'ieclaele-e publicidade das leis e decre­
tO':i D. n. 572 de 12 deJulho de 1890. Vide lei.

0l'ficines ela guanZa nadonal-podem ser requi­
sitados para condllzÍl' presos outro. officiaes. Av.
de '28 de Ag08tO de 1884.

Orelem ele prisão-pal'a ser cumprida deve estar
revestida das (ormGl.lidades legaes e ser expedida
por autoridade competente.

Otwir-se deve ás partes. no que lhes disser re.3­
peito e, principalmente, nas materias que as po­
dem prejudicar. E' um pl'incipio de direito consa­
grado em diversas disposições legaes taes como as
que cita. S. Motta.
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Pasuapot'les-fol'am nbolic.los pelo Dec. n. 212
de 22 cle Feveroiro de 1390j tiral-os-ha quem qui­
zero Av. de 19 clemarço elo mesmo anno.

Pena---Cogitationis pmnam ncmo pRtitw'. L. i8,
Dig. de P<.enis.

Pe1'Clão-do orfendido nos crimes pelos quaes
se não pode proceder sinão poe qneixa ela parte
exti ngue a acção penal; não fazon do cessar' a exe­
cuçào da sentença se o condcmna lo recusar ac­
ceital:-o. Coei. peno Art. 77. Quando o promotor
publico rllllccionava, dando queixa }lO!' ser mise­
ravel o o[fendido, sempl'e entenrli que o perdão
d'este punha termo ao processo e pareceo-me mais
rasoavel e juridica eS'a opinião na diyergencia
que havia entre ostl'ibunae::> e doutores. D. v. 12,
p, 551, 15, p. 429, t7, p. . 2, '18, p. 156, 20, p.
256, 49, p. 300, Cons. LibCl'<:tto Banoso, Q. prato
e Prat. das Correições. Hoje só tem 1ugar essa
elivergencia quando o org~o do ministerio publi­
co, funccionar, por ser o oflendiclo miseravel, nos
casos dos 2 numero elo? 2 do art. 407 do Cad pen.,
excepto o,· elo art. 274 pCJrqne, ahi, o procedimento
é omcial de justiça, iniciado por denuncia,á respeito
ela qual nenhum valor lem o perdão ela offendida.
E' bem clara a dispo 'iç:o o elo art. 407 do qual so vê
que o procedimenlo cio ministerio publico, em
rogra, é sompre iniciado por elenunci:1.

Peritos --não podem ser j uiscs nas causas em
/
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que seryirão. Av. de 18 de junho de '1877. Acc.
da IL do Rio, de 6 ele feyereiro ele J874 e 24. de
julho de '1877. D. v. 3. p. 504 e 16p-. 157.

Polvo/'a-a fabrica d'ella. não se pode estabele­
cer, sem licença do governo, sob as penas do art.
376 elo Cod. pen.

P)'es ripção-elo crime' e das penas é regula.da
pelo Coel. peno L. t T. G.

-juiz competente para julgaI-a. D. V. 39, p.
239.

P)'e iclente ela Rep~~bZica-seu processo e julga­
mento nos crimes communs. Dec. n. 27 de 8 de
janeiro ele 1899 . D.v.57, p. 478.

-seus crime ele responsabilidade Dec. n. 30
de 8 de janeiro de 1892. D. v. 57, p. 403.

Presumpç<1o-cede i verdade. Ord. L. 3, T. 53,
e3, e nenhuma, por mais vehemente que seja,
dari lagar ú im')oc'ição de pena. Art. G7 do Svd.
peno

Prisüo-s' deve ser ordenada nos restrictos ca­
sos determinados pela lei.

-a autoridade polJcial so deve ordenaI-a, nos
casos previ tos e mediante as formalidades esta.­
belecida::>, art. 12 e se!2'ui 11 t s da L. n. 20:33. R. ela
Bahia. em27 (leabril de 1818. D. v.n,p. 3;)7.

-a preventiva computa·se na execução. Dec.
n. 774 de 20 de setembro de ISDO. Coei. pen. art.
60.

-depois de ordenada pelo juiz formador da cul-
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pa sõ pode ser relaxada em virtude de despacho
de não pr0nuncia confirmado ou por habeas cm'pus.
Sent. confirmada pela R. de O. Preto, em 20 de Ju­
nhode 1882. D.v.33,p.51.

-d ella não podem e, 'tal' fóra os pre o legal­
mente. Av. de :L') de Pevereiro de '1844.

---sobre elIa recommendaçães no Av. de 27 de
Abril de 1888.

-'-0 caso de condemnação em crimes policiaes.
---administrativa, de responsaveis alcançados e

relaxação d'ella, compete ás autoridades adminis­
trativas Av. n. 362 ele!Hla Agosto de18G~,salvoo

caso de hRbeas corpus' devendo fazer as devidas re­
quisições ás autoridade ,judiciarias competen­
tes.

Processo novo-·-, pelo mesmo crime, não se pode
fazer aos delinquente' que forão processados e jul­
gados definitivamente pelo jury, onde forfwabsol­
vidos, pelo principio de que---non bis in íclem-·-;
pode, porém, instaurar-se aos réos despronuncia­
dos, ainda em gráo de recul'SO, emquanto o crime
não prescrever. Av. n,397 de 27 de Dezembro de
1855, cito por . ln. Motta.

P1'oces, os---nos c'rimes contra o Bl'asil e os bra·
sileiros, em paiz estrangeiro Dec, 6U34 de 8 de J u·
nho de 1878_

Proc'W'ação---prop1'ia manu podem paE=sar os ha­
bilitados para 08 actos ela viela civil, nos termos elo
Dec. 79 de 26 de Agosto de 1892,

f1'oc'W'aelo1' ge1'al elo Estaclo-· -é no E, tado o prin-

I
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cipoJ orgão elo ~liniste1'io publico, cujas attribui­
ções s;""w elefinitln.s em lei

P1'orr.otoT publico---é, na comarca, o principal or­
gão elo dito }Iini::;(erio. K; o clere conlintlCll' D. pa­
'rocinal' C[ U 'U Cl'jme ele que csta\'a incumbido an­
te . de "er nomeado . A\'. de :?ü d(; Janeiro de 18íG
fundado no de 21 de _Toyembl'o de : 83:- e 31 de
Outubro de 1 ;)~L ,"aja :\Iini::;lerio publico.

-·-aclllOc é nomeado p lo juiz ela culpa. Av. n.
43 de 28 de Junho de 1877.

-·-niío se poeJe claI' cle ~'uspeil'd; só nilo é (,bri­
gado ú accus:l.l' aquellc-' que, pela' lei::; ciD. nature­
za, tem rigo1'o:::a obl'igaçüo ele elef('nder.

-·-á el1e não são applicaveis a disposições da
Ol·d. L. t T. ~8 P. 20 c do ad. _ J do Cod. do proc.
c1'im A\'s. de 8 de Jant'Íl'OC 29 de Outubrod 1881.

-··como orgão cio JIin;~tcT'jo publico nüo tem
compcteneia p'lea d~llllncioc e accusar o Juiz ele
Dil'eiLo. Ace. (!;:c, TI.. cio Hccifü, em I:? ele malO de
J 85, D. v. :-:7 p. 4.10.

-··não ])0 le, n<) li] ello,afa~tar·s da cbssitlcaçüo
do dcliclo f 'ita na JH'onun 'iól, como demon ·tcou,
sabi:l111Cnle, o Dr ... !al·cc!o OD.I'~ na jnSll'LlCç~i.O

que se lê no D. v. 27, p. 11 U.

P)'ommcia---n7ío rode 2CI' dada sem pleno conhe­
cimento d') dclictu e 'eh mente-o indicio' de quem
~('ja o delilJq1lcll~ . Col!. do pl'on. :ll'I-·. l!ti e 11~l,

L. 11. :'G] al't. iI '" n'Q'. 1), ]-)0 ,.... rls. ~8~) e .... SG,
D. Y. J 1 p. '11.2. ~

-seu' lfeitos r\1-t. 1n:> dc) CO·!. cio proc. cl'im.
-não pocl 'ser' dac!:1 cOIlLl'a O. que não [01'0.111 in-

diciados. n.. elo Rio ele Janeiro c da FOl'talcza, em
H)
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24 ele Fevereiro de 1874 e 7 de ~Ial0 de 18if>. P. Pes­
soa,Ref. Jud. noto 9::lGe~1O. ConteaestasãejUl'i­
dica doutrina pronunciaram- e a n. da Bahia em
16 de Agosto de 18í8 e A, . de 16 de Outubro de
1838, citado por Araripc.

-tem por cfCeito suspender o que soffl'e das func­
çóes publicas. ainda me 'mo d'aquellas em que não
foi commettido o abu o quedou origem ao pl'oces­
80 e, por is '0, suspende o exerci io do despachan­
te d' Alfandega, que não se pode considel'ar um em­
pregado de caracter sim pIe 'monte pI ivado. Av. de
18de Maio de 1885 publicado no D.Official do dia I~J.

-tem o mesmo cf'feito, quel' seja afiançavcl (lU

não o crime. Av. de 24 de Janeiro de 189J; no D.
Official do dia 27.

---seus e1'1eitos, quanto a suspensão ele funcções,
publicas e direitos politico " veja-se o art. 29 da
L. n. 2033 que repl'oduzio,com alguma ampliação,
a disposição cio art. '1 G5 Z2 do Cod. cio proc. cri m.,
devendo se con 'ider<lr revogados os nrts. 8.-1 daL.
n. 26'1 e293cioRrg. n. 120. VideC. da Secç. dos
Neg. do Imp. e da ,lust. cle 21 ele Junho de 1883,
que deu lugar ao Av. de 28 do dito mez.

---nos crimes de responsabilida.de, su pende o
exercicio das funcç0e pubIiGaR, não obstanteo re­
curso.Av. de 20deAbril de 1876. P. Pessoa; nota
249 á ReL J ud. , salvo o disposto com relação a elei­
ções

-'-0 reeur '0 d'ella não suspende a pl'isi:io de­
cretada. P. Pe, 0:1, nota '14·7;) ao Cod. do proc.
firma/cio nos arls. 7~ ela L. n. 26J e415 do Heg. n.
120.

---depois de sustentada, d'ella não se pode afas­
tal'. Vide Promotor.



147

Protesto---conservao direito dequem o faz. S. da
Motta: Ord. L. 3, T. fJ1 pr. e L. 4, T. 51 g2.

Pl'o'Ga.---é escu ada anele o ca o e tá provado.
Ass. de 2:) de Abril de 11'70, e a de testemunhas é
a mais fallivel. As. 1 de 5 de Dezembro do mes­
mo anno, úit. por S. ela i\IotLa.

PI'OVaI'---compete á quem allegn.: Ord. L. 3, T.
25 pr. --- E:i inCll rre bit pl'olJatio 'J.ui d icit, non qui
1'I.egaL L. 2 D. de Probn.t..

Qu.ei:\:a---por ,'01' negocio pessoal ni:'to pode ser
apresentada pelo filho por crime commettido con­
tra. o pae . Av. de 31 de Março de 18G3. Esta doutri­
na está. de accol'do com a lei, que não contemplou
o filho no numero elas pe 'soas de que trata o art.
79 do Coel. elo proc. crim., que não tendo recebido,
pessoalmente, a orrensa, poetem perseguir o orfen­
Sal'. P. Bueno, interpretando o dito art. 72. funda­
do nos arts. SoG da N. R. J. porto e 63 elo Cad. Fr.,
su tenta que o descendente é competente para dar
queixa por orfensa feita ao ascendente; esta opi­
nião, porém, rasoabili sima e u tentada pelo De­
sembargador Loureiro, D. v. ~2, p. 347, nüo está
de accordo com a letrado arte 72 e Av. citados.

Quando a orr nsa feita ao pae fôr de natureza
d'aquellas que infam;-lO ou injurião os filhos. á es­
te', parece que cabe, em duvida, a faculdade de
perseguir, legalmente, o affensor, pois, tambem,
são offendidos.



RewrsQ-ó o meio de ohlel' reparação da inju ­
tiça qU0 uma pri meira deci~[(o pos~a ler cau ado.
P. Baptista.

-é inaelmi sivel, da pronuncia em crime' inafi­
ançaveis, á réos aindn nüo presos .• v. de 17 Lle Ju·
lho de 1843.

-n'eile a visla dos autos ·t) é daela dontro elo
cartorlo, nos turmas rIo art. 34~ do TIeg. n. 120 o
ultima pal'te do art. 2 elo Dec. n. 707 do U cio Ou­
tuhro de 1850. R. do lUa, em 18 de Fovvl'eiro ele
i87!). D. v. 18, p. G36.

-o de geaça é aeLo meramente administrativo
para o qual não prevalece, con.o motivo ele sus­
peição, o facto de 101' o juiz fUllcciunatlo pro­
ces~o quanrlo pl'(Jm tal'.

-se o necesso.rio do despacho de pronuncia ex­
clue o volunlario ela parle lem havido duvida: le­
cidindo a R. do ruo, om acc. de 21 ele Abril de
1874 e G ele Maio ele 1881, D. V. 34, p. ;)1!J, que
não exclue, como pOllsa P. Pe 'SOD, nota U~)4. á
Ref. Jud.; entendendo outros, corno o Desembar­
gador Camara Leal, D. v. 11, p. 80, que o recur­
so volunlario é inaclmisoi 'el desde fjUe ha 'o ne­
ceHsario.

Em face d",s disposições do al'Ls. 1: dn L. n.
2033. 51./; e 55 c1 ) HeO'. n. 4824, parece incontesLa­
vel esta segunda opiniüo, que em nada prejudica, o
direito da~ parLes. pois que podem arrasar e jun­
tar documentos. se o reqLlererem, no pra.'olega],
em vista das citadas dispodiçães. Vide D. v, G,
p. 387 e 7 p. 338.



-da pronuncia ou não pronuncia deve 'eguir
nos pl'oprios autos. Art. 54 do Dcc. n. 48H, De-
. - D 9 08 19 /.01.Clsoes no . v. _, p. ii, ... , p. ':I l.

---não suspende as prisões decretadas nos des·
pachos reeorric1os de pronuncia. L. n. 2033, arl .
9, ?,un. e ~/ ~ J. Ay. de 18 de Fevereiro de
187f>.

---sem a deci.3ilo d alIe não pode o funccionario
de pronunciado entrar em exercicio, avo de 26 de
Janeiro de t8/G, no D. v. 9, p. T3, nem em li­
berdade o individuo qua estiver preso. Dosp. no
D. v. 13, p. 11'2.

---não ha elas penas c1iscipli11a.res impostas pe­
los juises aos serventua.rios que funccionão pe­
rante elles. Av. de 07 de Outubro do J875, firma­
do em c!ocis;io de accordo om o parecer da ecc.
ele Just. du C. de E., Av. de 21 ele Abeil de ,18) 1,
firmado no Dee . n. 8:H de :2 do Outubro de
1831, al't. ~'2, 157'2 elo 7 ele :\Iarço de 18;)5 o deci­
sões lo governo.

Parece tplC esta s:i. doutrin~ n~tO podo ter ap­
plicaçüo quando a imposiçüo e1:1 pena di ciplinar
tÍ\'or sido feita polo juiz 11l11 nicipa1 ou substituto
POl' que dos actos e deci õcs crestes pode e rocor­
ror para o j u \z elo direito, em vista elo art. 10'1 da
cit. Loi n. 19.

-da pronuncia, nos crimes de respon n.biliela,­
ele, não impede que 'e su ~pell la, immeeliatamen­
te. o exercício elas funcções cio pronunciado. Av.
de '20 ~Ic Abril de 1876, ele accol'du cum o pa.recer
da diLa. Secc. e art. 1ôJ, ~ 2 elo Cad. elo proc.
c1'im.

R?pl"cs()nla~'ao-qU[lJquor Cilladüo pode fazer ao
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orgiio elo ministerio publico, para este omciar nos
casos de sua cumpeteneia. Art. 279 do Cad. do
proc. crim.

Rcsistencia-á orLlens illegaes niJ.o é crime; a
feita, porem, á execuçüo de orelen legues emana­
das de autoridade competente, é punida pelo Cad.
peno Cap. 3, T. 2, L. 2.

ReslJonsabilidade-tem lagar o proces 'o ainda
quando já esteja demittido o empregado. ent.
noD.v.4, p. q·"24.

-nos processos d vem a testemunhas da for­
maçflü da culpa comparecer pessoalmente, para
deporem e não ha lugar a inquirição por preca­
taria, R. de S. Paulo, em 1.6 de Junho de l876, fir­
mada nos arts. 90 e 14·2 do Cad. do proc. crim.,
explicados pelos Av . de '2l ele Janeira de 1853 e
lG de Março de 1854, D. V. 11, p. 729.

-nos processos não é da essenciaa inquiriçã.o de
testemunhas, cl.ispensavel de de que 'e trata de
quest~tO cll:J direito c a accusaçã.o nã.o se funda cm
factos, que dependam ele prova testemunbal. TI. de
O. P. em 16 de Junho ele 1H7'í, D. v. 7, p. 7:)2,
d'oHio,em20deAbrildel 77,D.v.13, p ld8, do
Recife, emH>deOutubrode l88 ,D. v. 47, p. 573,
Desp.noD.v, '1:8,p. r132.
-a instauraçüo do respectivo pt;oce ' 'o, não ha­

vendo queixa ou de denuncia, depende de previa
decisão do Tribunal em que houver documenteIs
segundo o e7, art. 10, do Dec. n. 5618 de '2 de
Maio de 187'1:. Av, de 10 de Dezembro de 1878.

nevel-rebelde, contumaz, despresador do legi­
timo mandado. P. e S. Esb. de um Dicc. Jur. i é



1 1

aquelle qui nihil clixit (cxpr~ssão das leis inglezas)
e o conclemnado pa.l' clelaut (expres ão das leis [ran­
cf'zas). P. BaptIsta.

Revelia-consi te no não comparecimento; por
si ou por procuraelor, e dá-se, tambem,estanelo o
reo presente e não re ponclendo ás perguntas que
lhe ão feitas. S. da i\lotta cilando Orel. L. 3, T.
79,e3,T.87,e3eT.32pr.

-com clla se faz o proce 80 não estando o reo
preso, nem afIançado, nem re idinelo no elistricto,
de maneira que po a ser condu::>iclo á presença do
Juiz, ou achando-se au enie ou tcndo-se occultado.
Arts.142, 147 elo Cod. do pl'OC. crim., 2ô9 do
Reg. n. 120, Sento no D. v. 4, p. 262.

-oom ella só sori accu ado o delinquente nos
.crimes que admittem fiança. Art. 233 do cito Cod.
orL no D. v. 6, p. 209.

-ao julgados com ella não se eleve dar cura­
dor, cito o[f. D. v.6 p. 910, R. de O. P. em 20 de
r\o"embro ele 18 .... 5, D. v. 42, p. 47.

Revi ão-ele proce sos crime, pelo Supremo T.
Federal, elevem er remettielos á ella os pedidos
de perdão, quando não solicitem somente clemen­
cIa. Av. ele 17 ele Março de 1891.

s
Satislar;fío-do c1amno causado pelo c1olicto c' re­

gulada segundo o direito oivil. L. n. 201 al'l 08,
Coel. peno art. 70.

Saucle publica-dos crimes contra ella trata o
Coei. pen. art. 156 i 1G4.
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Sedição-Cad. pon. nrt~. 118 a 1n.

Seq1'eclo. -dos crimes contra sua iJ1\'iola.bilida­
ele. Cad. pen. arts. 189 Ú I~r.

ello-a sua revalieb,ção f Ji SlU tituicla. pela
multa. D c. n. 111::>.\ ele 2a de [-o\'embeo ele
'1890.
-a differença para mais ela medida marcacla

no papel sujeito á ellc, uma vez que nl,O chegue
á um centimetro n 'to ó ln fi vo pal'a exigie'se taxa
maior. Av. n. 535 de 12 de I 'elembeo ele 1 iLi.

-n5.o depende cl' eUe o julgamento dos proces­
sos; poclera ser pago depois L. n. ~G 1, art. 100.

Suspe'ição-aet. Gl do Coel. do proc. cri'11. e '217
do Reg. n. 1~O .

-deve ser jmada Acc. da R. de S. Paulo de 7 ele
Desembro ele 1877, confirmado pelo. T., em 1de
Feveceiro ele lS7D, D. v. J8, p. 428; mas nüo a POl'

par-entesco em geáo prohibiclo, S. conf. pola n. de
O. P. D. v. 43, p. ,)8. Voto contra Acc. da H. do
Recife, v. 50, p. 92.

-o art. Gl do Cod. do proc. tem applicaçüo ao'
jurados. Av, de 1 de; gosto ele 18;)9, Vide D. y.
:34,p.424.

-tambem prevalece com relaçüo aos escriv; es
e mais officiaes de jllsiiça, nos mesmos ca os em
que se dá. com rela<;ão aos jlllg:lClores; somenl ,
porém, a estes Ó o pl'evilcgio cie n:1o eevehu' os mo,
1.ivo de sllspeiçno, 001110 declar u o Av. de ~4 do

ovembro de 1859-. Vide P. das Carl'. p. 25G á.
257.

-não tem lagar nos processos de formação ela
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culpa e clesobediencia. Reg. n. 120, art. 248.
ent. no D. v. 17, p. 306.

Su pen ão-só influe sobre ella a pronuncia de­
pois de confirmada pelo juiz ad quem. Ar. de 3 de
Ago to de 1891 .

-correccional afreeta todas as funcções, menos
~tS de officio distincto e privativo, de origem e pro­
vimento diversos. Av. de 21 de abril de 1881; é
competente para impol-a todo juiz aos escrivües
que. crvem perante el1e. AY. n. 34 ele 2; de ja­
neiro de [875, R. do nio, em ~O de junho de 18 2,
D. v. 29, p. 100; mas não as autoridades poli­
Giaes quanto aos tabelliães e escrivães que servem
perante as autoridades judiciarias. Av. ele '>7 de
outubro de 1877.

T
Tem.po-não corre havendo justo impedimen­

to. Ord. L. 3, T. 84, e5 e T. 91, e1.
Tentativa-do cl'ime o que é e como se pune.

Coel. peno Arts. 13, 14, I"'; quando nüo é punida.
Art.14,e Un .e16.

Testemunha-pol' mui' caractel'isac1a que eja
não pode o seo unico dito fazer prova-etiam.si
p1'Geclm're cw'iGe hono?'e prreftdgeat. L. 9, Coei.
de testo lH. Carvalho, P. For. aot. 318 ao ~ 540,
citando Pothier.

Testemunhas-·-o sen numero nos proce o·' por
20
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crime meramente particular e nos que dão lugar
ao procedimento omcial da justiça, e quando as
testemunhas inquiridas nüo tenham depo to contra
um ou outro dos indiciados, se forem mais ele um,
está determinado nos arts. 140 do Cad. elo
proc. crim. 48 ela L. n. 2G l e :2GS cio Reg. 1:)0.

---as mais qualificadas merecem maior credito.
Ord. L.3, T. GO,p,ult. Rop. dasOrl. T. 4.,pag.
8l0not. S. Pinto, P. L. sobreoproc. civ. bras.
e12ng.

-como taes podem ser inquirido. O' inimigos
das partes . Av. de 2 de Setem bro de 18:3 1. P. Pes­
soa, nota 794 ao Cad. do proc.
-a indicadas napetição inicial não podem ser

substituidas exofficio pelo Ju~z formador ela culpa.
R. da Fortaleza, 0111 3J cle Março de LSiG. D. v.
11, p. 98, de S Paulo, cm 2;) de Abril de 1871, D.
v. 4, p. :2 7, o qne está de accordo com a abolição,
cm regra} do procedimento ex o{ficio.

-as que faltam aojury, pode o Juiz de direito,
por uma decisão e processo puramente verbal,
impor apena de5 Ú 15 dias de pri~.:;"o, alem da in­
demnisação das despesas que tiverem motivado.
Não ha recurso. Cod. do pl'OC. cdm.} art. 212, e
2, P. Pessoa, nota 2018.

---dispensa-se &. inquirição d' ellas tratando-.:;e,
no processo de respon. 'abiliclade, de questão de di­
reito. R. do Recife, em 16 de Outubro de 1888, D.
v. 47} p. 573.

--duas ou tres ,em regra,fazem prova plena. Div.
Disp das Ord. cito por S. daMotta.

Tranq-uWiLlade lJL~blica.-·-clo~ rimos contl'a ella
trata o Cad. pen, T. 3, L. 2
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v
Traclios---o que são e como 5.0 punidos vê-se

no Cad. peno Cap 13, L. 3.

Vagabundo -o que são e que réo . não se livra­
rão soltos. Art. 300 do reg. n. 1~O.

VCl'clade---pela ,abida pode julgar-se, segundo
a Ord. L. 3, T. 63, não obstante o erro do pro­
cesso, salvos os ca os expressamente declarados,
por que «da verdade e so da verdade vive o direi­
to, e não de mIgas, subtilesas e cxigencias, sem
fomentú ele justiça, repellidas pelo, sã philosophia,
ma:xime em materias penaes e seus competentes
recursos,» como di se o Sup. T. de Justiça, em 14
de novembro ele 1885, D. v. 3D, p. 230.

Jim



ão foi publicado á tempo ele itnl'mos,em nos.:O
trabalho, o negulamcnto pUI'a o ~crYiço ela segu­
rança publica do Estado do illal'anhi10, expedido,
pelo re.·pecti\o ice-Governador, em l de ~ 'L 'm­
bl'O de '1893, Não é, porem, falta .·ensivcl, pOI'que
esse Hegulamento quasi que só consolidou o que
já estava estabelecido em direito,

Serri fazermos uma ---El'rata--- occupando­
nos de poucos e pe lU 'mo« e1'l'o., d '\'iLlo::i Ú i1l1­
pre. 'são e que são de facil corre '(:üo notal11o.~ 1 ape­
nas, quo: ú fis. I, falla a lctra---u---no nome da
cidade ,lo Estado ele 10\'"11, que é ... 'tiou.r: ;1, fl::3. 11 n,
tratando-se clc--Cota --, publiGou·,:,o de uni' a.
palavras--lfue não o natOl'iF;a--qllc cle\ e tU 8('1' 'up­
primidas e, ú f1. . 10 I, tratando·, -e c1e--R'am' --,
faltão as dua. ultima,' S) Uaba.,· pal'a 'omplel ai' a
palavra-competente .

.Junho de 1S!)f1-.

Ie.
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